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VASCONCELOS, Déborah S. de. Consumo colaborativo e meio ambiente: Um estudo da 

relevância da preocupação com a questão ambiental e da crítica ao consumismo em redes 

autogestionadas. Dissertação (Mestrado em Mídia e Cotidiano) – Programa de Pós-Graduação 

em Mídia e Cotidiano, Universidade Federal Fluminense. Niterói, 2016. 

 

 

 

 

 

 

Esta dissertação tem como tema central o consumo colaborativo, uma proposta que ganha 

força e destaque na última década e que envolve a emergência de práticas que são apontadas 

como uma “nova forma” de consumo. No consumo colaborativo o acesso a bens e serviços se 

dá sem que haja necessariamente aquisição de um produto ou custo entre as partes envolvidas 

no processo, o que permitiria que as pessoas percebessem o benefício do acesso aos produtos 

ao invés da sua posse. A pesquisa tem como objetivo entender a relevância da preocupação 

com a questão ambiental e da crítica ao consumismo em redes de consumo colaborativo. Para 

proceder a essa investigação, elege-se como objeto as redes autogestionadas formadas de 

forma independente, que utilizam a ferramentas de Grupo do Facebook e cujo foco recai sobre 

os chamados mercados de redistribuição (BOTSMAN; ROGERS, 2011). A pesquisa tem um 

caráter qualitativo, utilizando-se do método etnográfico e recorre-se à combinação de três 

técnicas: observação participante, entrevista semiestruturada (com os administradores dos 

grupos) e questionário com perguntas fechadas e abertas (voltado à todos os integrantes do 

grupo). Esta última técnica, ainda que não seja comum em pesquisas qualitativas, permite ter 

uma maior abrangência de respostas e auxilia na verificação dos dados levantados a partir da 

aplicação das duas primeira técnicas. A partir desse método e combinação de técnicas, assim 

como da pesquisa bibliográfica preliminar realizada  utilizando diferentes autores e escolas em 

seus possíveis diálogos, é possível perceber que a preocupação com questão ambiental é 

secundária,  não sendo o fator principal para os integrantes desses grupo mas, de uma forma 

geral, há uma relevante crítica à aspectos do consumismo.   
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VASCONCELOS, Déborah S. de. Collaborative consumption e meio ambiente: and 

environment: A study of the relevance of concern for environmental issues and the critique of 

consumerism in self-organized networks. Dissertação (Mestrado em Mídia e Cotidiano) – 

Programa de Pós-Graduação em Mídia e Cotidiano, Universidade Federal Fluminense. 
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This dissertation is focused on the collaborative consumption, a proposal that gains power 

then highlight in the last decade and that involves the emergence of practices that are seen as a 

"new way" of consumption. In collaborative consumption access to goods and services is 

given without necessarily buying a product or cost between the parties involved in the process, 

which would allow people to understand the benefit of access to goods rather than their 

possession. The research aims to understand the importance of concern for environmental 

issues and the critique of consumerism in collaborative consumption networks. To carry out 

this research, is elected as the object self-organized networks formed independently using the 

Facebook Group tools and whose focus is on so-called redistribution markets (BOTSMAN; 

ROGERS, 2011). The research has a qualitative, using the ethnographic method and refers to 

the combination of three techniques: participant observation, semi-structured interview (with 

administrators group) and questionnaire with closed and open questions (aimed at all members 

of the group ). The latter technique, although it is not common in qualitative research, allows 

for a wider range of responses and assists in verifying the data collected from the application 

of the first two techniques. From this method and combination of techniques, as well as the 

preliminary literature search performed using different authors and schools in their possible 

dialogue, it is possible that the concern with environmental issues is secondary, not the main 

factor for the members of these groups but, in general, there is a relevant criticism of aspects 

of consumerism. 
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Cette thèse se concentre sur le consommation collaborative, une proposition qui gagne la force 

et l'importance dans la dernière décennie et qui implique l'émergence de pratiques qui sont 

considérées comme une «nouvelle forme» de la consommation. En consommation 

collaborative l'accès économique aux biens et services est donné sans avoir à acheter 

nécessairement un produit ou le coût entre les parties impliquées dans le processus, ce qui 

permettrait aux gens de comprendre l'avantage de l'accès aux biens plutôt que leur possession. 

La recherche vise à comprendre l'importance de préoccupation pour les questions 

environnementales et la critique du consumérisme dans les réseaux de consommation 

collaborative. Pour mener à bien cette recherche, est élu les réseaux auto-organisés objet 

formé en utilisant indépendamment les outils Facebook Groupe et dont l'objectif est le soi-

disant marchés de redistribution (BOTSMAN; ROGERS, 2011). La recherche a une 

qualitative, en utilisant la méthode ethnographique et se réfère à la combinaison de trois 

techniques: observation participante, entrevue semi-structurée (avec groupe d'administrateurs) 

et le questionnaire avec des questions fermées et ouvertes (destinée à tous les membres du 

groupe ). Cette dernière technique, mais il est pas commun dans la recherche qualitative, 

permet une plus large gamme de réponses et aide à vérifier les données recueillies auprès de 

de l'application des deux premières techniques. De cette méthode et la combinaison des 

techniques, ainsi que la recherche préliminaire de la littérature réalisée en utilisant différents 

auteurs et les écoles dans leur dialogue possible, il est possible que le souci des questions 

environnementales est secondaire, pas le facteur principal pour les membres de ces groupes, 

mais, en général, il y a une critique pertinente des aspects de la consommation. 
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INTRODUÇÃO 

 

 Os estudos sobre consumo ocupam, hoje, posição de relevância nas ciências 

sociais e estudos históricos (BARBOSA, 2006), não sendo diferente no campo da 

comunicação social; interesse que tem levado a uma considerável troca interdisciplinar 

entre pesquisadores e estudiosos dentro e fora do mundo acadêmico. Estes estudos 

abordam o consumo a partir de diferentes perspectivas e, de uma forma geral, 

influenciam na percepção de que se vive em uma sociedade consumista e hedonista, na 

qual o mais valorizado não é o “ser” e sim o “ter”, ou ainda, como ressalta Debord 

(1997), o “parecer”. 

Contudo, em um período recente, observa-se a emergência de práticas que são 

apontadas como uma “nova forma” de consumo. No que vem sendo chamado de 

consumo colaborativo, o acesso a bens e serviços se dá sem que haja necessariamente 

aquisição de um produto ou custo entre as partes envolvidas no processo, o que 

permitiria que as pessoas percebessem o benefício do acesso aos produtos ao invés da 

sua posse. Diversos produtos e serviços, novos e antigos, são relacionados ao consumo 

colaborativo, por exemplo, empréstimo entre vizinhos, troca de livros, revenda de 

roupas e objetos, compartilhamento de carros, caronas, espaços de coworking,
1
 

couchsurfing,
2
 etc. De uma forma geral, o consumo colaborativo baseia-se em ações de 

grupos em torno de um interesse comum e coletivo, sendo a colaboração local ou 

pessoal e com o consumidor podendo usar a internet para conectar e formar grupos com 

pessoas que possuem os mesmos interesses (BOTSMAN; ROGERS, 2011). 

 Como é possível perceber, o tema é amplo, assim como é cada vez maior a 

predisposição da população em ser parte ativa desse movimento. Ainda que esta 

“cultura colaborativa” não seja tão difundida no Brasil, comparada a alguns países da 

Europa (em especial Alemanha e França), ela tem cada vez mais adeptos e 

simpatizantes, mesmo que não sejam consumidores atuantes, de fato, dentro desses 

                                                 
1
 Coworking é um modelo de trabalho que se baseia no compartilhamento de espaço e recursos de 

escritório, reunindo pessoas que trabalham não necessariamente para a mesma empresa ou na mesma área 

de atuação, podendo inclusive reunir entre os seus usuários os profissionais liberais e usuários 

independentes. 
2
 O Projeto CouchSurfing é um serviço de hospitalidade com base na internet. Confira em: 

<https://www.couchsurfing.com/>. 
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sistemas. Uma pesquisa, realizada pela Nielsen
3
 em 60 países em 2014, mostra que duas 

em cada três pessoas querem compartilhar ou alugar seus produtos (NIELSEN, 2014). 

Estes números mostram que, embora seja uma prática emergente e não configurando 

uma revolução na forma como se dá o consumo hoje, o consumo colaborativo é uma 

tendência que não pode ser ignorada. Marcas e empresas têm adaptado suas estratégias 

de comunicação mercadológica com o intuito de acompanhar e tentar se inserir de 

diferentes formas nesta nova proposta, tal qual buscam apresentar um posicionamento 

socioambiental e um discurso verde a seus públicos.  

  O crescente interesse por este tipo de práticas e redes de consumo abre caminho 

para reflexão em diversas áreas, mas, sendo um fenômeno recente, ainda são poucos os 

autores que tem tratado teoricamente do tema. Surge, assim, o interesse por pesquisar as 

questões envolvidas no consumo colaborativo, como forma de contribuir para o 

aprofundamento do tema e um maior entendimento destas práticas. Esta investigação é 

estimulada pela constatação de que o consumo colaborativo surge com força e passa a 

fazer parte do cotidiano dos participantes destas redes, influenciando suas atitudes, e 

dos que estão a sua volta, frente a diversas questões de ordem econômica, social e 

cultural. O intuito é o de entender, ainda que parcialmente, algumas das motivações e 

suas relevâncias para os participantes de redes colaborativas, o que é feito mobilizando 

e aprofundando conceitos de diferentes áreas em que a proposta dessa dissertação se 

inscreve.  

 Dentre os motivadores que alguns autores indicam como fundamentais para que 

as práticas de consumo colaborativo se desenvolvam neste momento histórico,
4
 está um 

maior engajamento da população no que se refere à preocupação com o meio ambiente e 

os impactos causados pelo aumento nos padrões de consumo (traduzidos pelo 

consumismo) em decorrência da crise ambiental e do crescimento do movimento 

ambientalista. De uma forma geral, objetiva-se, justamente, entender a importância 

deste fator para os participantes das redes conformadas sob a influência da cultura do 

consumo colaborativo. Diante desse panorama, se colocam algumas questões: Seria a 

                                                 
3
 Nielsen é uma empresa de pesquisa de mercado presente em mais de 100 países. Ela realiza medições e 

análises sobre a dinâmica do mercado e as atitudes e comportamentos do consumidor. Confira em: 

<http://www.nielsen.com/br/pt.html>. 
4
 São destacados como fatores que permitem a ascensão do consumo colaborativo: a crise ambiental e 

crescimento do movimento ambientalista; o incremento da internet e crescimento da participação nas 

redes sociais virtuais; e a crise econômica mundial que foi deflagrada entre 2008 (BOTSMAN; ROGERS, 

2011). 
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questão ambiental um grande motivador para as pessoas se engajarem e aderirem a estas 

redes e práticas? Qual a relevância da preocupação com questões ambientais e da crítica 

e seus problemas, ou seja, enquanto prática de resistência,  para os participantes destas 

redes?  

 Esta pesquisa parte da percepção geral de que a motivação na participação de 

redes de consumo colaborativo requer, sim, uma inclinação, ainda que mínima, para a 

mudança de atitude com relação à forma e padrão de consumo. Porém, ainda que possa 

envolver uma vontade legítima de proporcionar o bem para a comunidade e o meio 

ambiente, através das ideias embutidas no compartilhamento, interdependência e 

interação, acredita-se que estes não seriam o principal motivador para a participação 

nestas redes, uma vez que a lógica mercadológica está presente em grande parte destas 

redes, assim como na vida de cada um de seus participantes. É justamente na busca de 

um entendimento sobre estas questões levantadas e o esclarecimento sobre esta 

percepção geral que se tem, que se desenvolve esta investigação. 

Visando atender os objetivos propostos e auxiliar no entendimento do assunto de 

forma ampla, realiza-se uma pesquisa qualitativa com um caráter exploratório, um tipo 

de pesquisa realizado especialmente quando o tema escolhido é pouco explorado e 

torna-se difícil sobre ele formular hipóteses precisas e operacionalizáveis (GIL, 2008, p. 

27). Em uma primeira etapa, realiza-se uma revisão bibliográfica dos principais temas 

envolvidos, sendo necessário, pelo caráter interdisciplinar do assunto tratado, recorrer a 

teóricos e autores de diversos campos de estudo, tais como sociologia, antropologia, 

filosofia, economia, psicologia, ciência da informação, engenharia ambiental, entre 

outros. Sendo assim, como embasamento teórico, são utilizados autores das diferentes 

áreas que se destacam no estudo do consumo, do meio ambiente e das redes sociais, o 

que permite desenvolver um trabalho mais rico ao apresentar e contrapor diferentes 

pontos de vistas de estudiosos de diversas formações. Em decorrência da atualidade do 

assunto, além de livros e artigo científicos, traz a necessidade de buscar como fonte 

outras publicações e suportes, tais como conteúdos disponíveis em blogs, redes sociais 

virtuais e publicações em mídia especializada.  

Já em um segundo momento da pesquisa, realiza-se uma investigação empírica, 

buscando entender a partir das práticas existentes a relevância da questão ambiental e da 

crítica ao consumismo para os participantes das redes de consumo colaborativo. 
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Recorre-se ao método etnográfico por entender que este é um método indicado “para 

estudar questões ou comportamentos sociais que ainda não são claramente 

compreendidos [...] e ajudar um pesquisador a tomar pé da situação antes de se centrar 

em questões específicas” (ANGROSINO, 2009, p. 36), mas sem deixar de levar em 

consideração que a aplicação de metodologias de pesquisa já existentes em um 

ambiente online requer adaptações e análises das possibilidades e os limites de tal 

adaptação para a pesquisa efetuada na web (HINE, 2005). Dessa forma, propõe-se a 

utilização de uma combinação de técnicas de investigação que auxiliam a análise 

empírica, buscando atender o objetivo geral da pesquisa: a observação participante 

permite obter uma visão ampla e detalhada da realidade das redes de consumo 

colaborativo; as entrevistas semi-estruturadas, feita com os administradores das redes 

analisadas, buscam um maior aprofundamento no que diz respeito às relações dentro do 

grupo, permitindo emergir informações relevantes para a pesquisa; e a aplicação de um 

questionário qualitativo semiestruturado, direcionado aos participantes das redes 

escolhidas para análise, enriquece a pesquisa, funciona como um verificador dos 

resultados obtidos com as duas primeiras técnicas e permite uma caracterização geral 

dos grupos pesquisados. 

O foco da pesquisa e das análises concentra-se em redes sociais constituídas no 

ciberespaço voltadas para práticas de consumo colaborativo classificadas como 

mercados de redistribuição, ou seja, aquelas que promovem a “redistribuição de 

mercadorias, usadas ou não, cujos proprietários desejam passar adiante” (BOTSMAN; 

ROGERS, 2011, p. 190). Buscando uma maior segmentação deste objeto de estudo, 

utiliza-se de uma divisão desenvolvida a partir da observação e levantamento de 

práticas existes no Brasil.
5
 Dessa forma, são escolhidas redes que surgem independente 

de uma plataforma ou uso específico, funcionando de forma autogestionada; podendo 

envolver trocas monetárias ou não; e que tenham como foco de suas interações os bens 

materiais (físicos). De uma forma geral, as práticas dessas redes se traduzem em 

doações, empréstimos, trocas e vendas livres entre pares, ou seja, entre indivíduos de 

forma pessoal, sem envolvimento de empresas.  

                                                 
5
 Esta proposta de segmentação é apresentada no capítulo 2, item 2.1.1. 
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Para proceder a essa investigação, opta-se pelo acompanhamento de algumas 

redes que se utilizam da ferramenta de Grupos da rede social Facebook,
6
 das quais a 

pesquisadora também é participante, uma vez que, dessa forma, se torna possível 

acompanhar as atividades e trocas (pelo menos em parte) entre os integrantes da rede, 

tendo em vista que é possível (por meio de um mural aberto) que todos os participantes 

do grupo leiam e interajam.
7
 A seleção dos grupos se dá com base nas redes ativas que 

possuam características da proposta do consumo colaborativo, tendo como critério o 

volume e pertinência das publicações, as interações e trocas efetuadas pela rede e a 

localidade de referência sendo a cidade do Rio de Janeiro. A partir do monitoramento de 

nove grupos,
8
 opta-se por analisar três deles: calçada resiste, Hipstrechó Decor e 

Liberte suas coisas (Free your stuff)  Rio de Janeiro. Para esta escolha leva-se em 

consideração a pertinência da proposta inicial do grupo com o tema investigado,
9
 acesso 

aos administradores para realização de entrevista e retorno de respostas ao questionário 

por parte dos integrantes.  

Ao estruturar o caminho percorrido até chegar os resultados desta pesquisa, 

opta-se por apresentar um trabalho desenvolvido em três capítulos que contemplam 

discussões teóricas sobre o tema abordado, assim como a aplicação dos pressupostos 

teórico-metodológicos na analise de situações concretas. Buscando conceituar 

teoricamente o consumo na sociedade contemporânea, o primeiro capítulo apresenta um 

percurso histórico-teórico trazendo as diferentes visões sobre o consumo 

contemporâneo e abordando a mudança de foco da produção para o consumo, que 

reflete a mudança na sociedade e os deslocamentos que resultaram na atual da cultura 

do consumo e do consumismo. Na sequência acrescenta-se à discussão a temática do 

consumismo contemporâneo, ressaltando alguns de seus aspectos e passando pela 

questão da obsolescência programada e dos impactos na sociedade e no meio ambiente. 

Dando continuidade ao tema do consumismo e suas consequências, são abordadas as 

contestações históricas feitas ao modo de produção capitalista, como os movimentos 

contraculturais e ambientalista, e as questões que envolvem a construção de discurso 

                                                 
6
 Confira em: <http://www.facebook.com/>. 

7
 Este recurso não é possível em outras plataformas. 

8
 Grupos monitorados e observados: Bazar Aconchego; calçada resiste; Calçada Autogestionada; 

Desapega meninas!!!; Desentulha, troca, empresta RJ; Feira Feminina de Escambos Horizontais; Feira 

Grátis da Gratidão; HIPSTRECHÓ Decor; HIPSTRECHÓ GRANDE TIJUCA , CENTRO e ZONA SUL 

- APEGOS e DESAPEGOS!. 
9
 Em alguns grupos esta informação foi conseguida apenas na etapa de entrevistas. 
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político do desenvolvimento sustentável no pensamento ambientalista hegemônico 

internacional e brasileiro. O capítulo finaliza com a apresentação e problematização de 

algumas propostas de resistência à cultura do consumo e da ideia de consumo 

consciente. 

O segundo capítulo busca conceituar e explicar aquilo que tem sido chamado de 

consumo colaborativo, trazendo suas características específicas que o diferencia das 

práticas de consumo hegemônicas. São apresentadas definições, exemplos, 

classificações propostas, características e particularidades do consumo colaborativo, no 

intuito de aprofundar a discussão sobre o tema, ainda pouco explorado, e traçar algumas 

das bases sob a qual se dará a investigação empírica no último capítulo. Além disso, 

destacam-se as principais mudanças e contingências históricas que resultaram na 

ascensão das práticas de consumo colaborativo no mundo contemporâneo e que não 

estão ligadas a comunidades tradicionais. Ainda neste capítulo, são discutidos alguns 

aspectos envolvidos diretamente com as práticas colaborativas, trazendo um panorama 

que aprofunda teoricamente o tema. Relaciona-se o consumo colaborativo a questões 

como o desenvolvimento da internet e das redes, comunidades virtuais e colaboração. 

Além disso, este capítulo também busca apresentar como o consumo colaborativo se 

relaciona e se comporta frente à economia de mercado, destacando o uso da proposta de 

consumo colaborativo como forma de agregar valor na formação de novos negócios, ou 

ainda, na associação de marcas e empresas já consolidadas. 

No terceiro capítulo aprofunda-se a análise das redes de consumo colaborativo, 

de forma específica, a partir de uma pesquisa empírica que tem como objetivo ancorar e 

comprovar, no plano da experiência, aquilo apresentado conceitualmente. Após a 

fundamentação da escolha da abordagem método e técnicas utilizadas, são justificados 

os critérios que levam a escolha de determinadas redes a serem analisadas, assim como 

a apresentação de cada uma delas. Em seguida, descreve-se como se deu o processo de 

pesquisa empírica, apresentando um breve histórico. Por fim, traz-se a análise dos dados 

coletados por meio das técnicas empregadas e são feitas as considerações finais com 

relação à pesquisa empírica.  
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O consumo colaborativo é um fenômeno novo e se confunde com outras práticas 

de consumo (por exemplo, a economia criativa
10

). Devido ao seu caráter recente, o 

estudo desta temática envolve questões emergentes no meio acadêmico, ainda 

carecendo de estudos empíricos que tratem do contexto brasileiro, o que leva ao 

entendimento de que este estudo possibilita ampliar a compreensão do fenômeno do 

consumo colaborativo no Brasil. Dessa forma, esta pesquisa se apresenta, antes de tudo, 

com o intuito de colocar em debate esse tema ainda pouco abordado, buscando ressaltar 

seus pontos positivos mas também olhá-lo de forma crítica.  

Tendo em vista que a comunicação se impõe como força estruturante de novas 

formas de socialização, esta proposta de investigação se mostra relevante para o campo 

da comunicação social também enquanto relação entre mídia e cotidiano, uma vez que, 

impulsionada pelo uso da internet, a cultura colaborativa tem crescido, de forma a afetar 

o cotidiano dos sujeitos envolvidos com essas práticas. A internet apresenta-se com um 

papel central no crescimento desse tipo de rede, em decorrência de suas possibilidades 

de aproximar pessoas distantes geograficamente, mas com interesses em comum, o que, 

nesse caso, está diretamente ligado à popularização do uso das redes sociais. Assim, o 

consumo cotidiano dos sujeitos é afetado por meio de suas práticas comunicacionais em 

rede, que também trazendo consequências para suas vidas em sociedade e comunidade.  

   

 

 

 

 

  

                                                 
10

 Economia Criativa é um termo criado para nomear modelos de negócio ou gestão que se originam em 

atividades, produtos ou serviços desenvolvidos a partir do conhecimento, criatividade ou capital 

intelectual de indivíduos com vistas à geração de trabalho e renda. [...] as atividades do setor estão 

baseadas no conhecimento e produzem bens tangíveis e intangíveis, intelectuais e artísticos, com 

conteúdo criativo e valor econômico” (SEBRAE, 2016).  
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1 REFLEXÃO SOBRE O CONSUMO NA CONTEMPORANEIDADE E SUA 

RELAÇÃO COM O MEIO AMBIENTE  

 

Quando se pretende tratar de temáticas que envolvem o consumo é preciso 

considerar seu contexto histórico, social, político e econômico, além das diferentes 

abordagens e percepções que existem sobre o tema. Historicamente deixadas de lado em 

estudos e pesquisas de diversos campos, que privilegiavam a produção, as atividades e 

os atos de consumo atingiram tal relevância na contemporaneidade que o consumo 

tornou-se tema central em muitas teorias e pesquisas. Dentre as possíveis abordagens 

que podem ser feitas quanto às implicações desta centralidade, está a relação do 

consumismo com a questão ambiental, uma vez que o aumento do consumo tem 

impacto direto no meio ambiente, seja pelo uso de recursos na produção de bens ou pelo 

descarte de rejeitos, dentre outros. 

Neste capítulo, a partir de um percurso histórico-teórico, são apresentadas 

diferentes visões sobre o consumo contemporâneo abordando a mudança de foco da 

produção para o consumo, que representa também uma mudança na própria sociedade. 

Em seguida, é abordada a temática do consumismo contemporâneo, apresentando 

alguns de seus aspectos e passando pela questão da obsolescência programada e dos 

impactos na sociedade e no meio ambiente. Para finalizar, são trazidas também as 

contestações feitas ao modo de produção capitalista e apresentadas algumas propostas 

de resistência à cultura do consumo.  

 

 

1.1 Perspectivas do consumo no mundo contemporâneo  

 

É corrente a percepção de que o consumo ocupa hoje um lugar central na vida 

dos indivíduos da sociedade contemporânea. Essa ideia tende a associá-lo ao 

consumismo e a identificá-lo como um fenômeno recente em nossa sociedade. Porém, o 

consumo é um tema complexo, sendo o consumismo apenas uma das inúmeras questões 

que a ele se relacionam e o ato de consumir sendo algo presente no cotidiano de todos 

os indivíduos de todas as sociedades em todos os tempos: “o consumo é uma condição, 

e um aspecto, permanente e irremovível, sem limites temporais ou históricos; um 
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elemento inseparável da sobrevivência biológica que nós humanos compartilhamos com 

todos os outros organismos vivos” (BAUMAN, 2008, p. 38). Assim, o que vai trazer 

destaque para o consumo na contemporaneidade é o lugar que este ocupa “entre os 

fatores determinantes do estilo e da qualidade de vida social e ao seu papel como 

fixador de padrões (um entre muitos ou o principal) das relações inter-humanas” 

(BAUMAN, 2008, p. 38). 

 Nas sociedades ocidentais contemporâneas, as atividades de consumo têm sido 

entendidas, de uma forma geral, enquanto forma de satisfação de necessidades “básicas” 

e/ou “supérfluas” (BARBOSA, 2004, p. 7). As necessidades “básicas” seriam aquelas 

que são essenciais para a sobrevivência humana enquanto espécie e as “supérfluas” 

todas aquelas que não se encaixam nesse tipo de necessidade.
 11

 Esta divisão tende a 

criar uma percepção que vê como positivo apenas o consumo em seu aspecto de 

utilidade, sendo esta uma característica própria do objeto, e o termo ‘supérfluo’ “Tal 

como é empregado na vida cotidiana, traz um timbre de condenação” (VEBLEN, 1974, 

p. 326). Porém, o consumo visto como necessidade é uma ideia que se deve temer, pois 

encontra uma explicação determinista, com o natural explicando o cultural e retirando o 

sentido coletivo e simbólico do consumo (ROCHA, 2009). Sendo assim, os significados 

dos bens só devem ser determinados na relação com o funcionamento da sociedade, não 

existindo um valor social intrínseco, mas sim uma preparação semântica com os valores 

e identidades sendo negociados na esfera da recepção. Além disso, existe na ideia de 

supérfluo um tom moralizador, muito em decorrência das tradicionais abordagens 

utilitaristas, ainda que, como descreveu Barbosa (2006, p. 11), diversos trabalhos e 

exemplos nos levem à ideia de que nenhuma sociedade “em alguma época, tenha 

desenvolvido uma relação estritamente funcional com o mundo material”. Pode-se 

dizer, portanto, que esta diferenciação entre bens é relativa, como destaca Veblen (1974, 

p. 327-328): 

Um artigo pode ser útil e supérfluo a um tempo, e a sua utilidade para 

o consumidor pode constar de utilidade e superfluidade nas mais 

variadas proporções. Os bens consumíveis, e até mesmo os bens 

produtivos, geralmente revelam os dois elementos combinados, 

componentes que são da sua utilidade; conquanto, de modo geral, o 

elemento ‘superfluidade’ tenda a predominar em artigos de consumo, 

                                                 
11

 Esta ideia aproxima-se da “Pirâmide de Maslow”, uma escala de necessidades que devem ser atingidas 

de forma hierárquica (fisiologia, segurança, relacionamento, estima e realização pessoal) para que se 

atinja a autorrealização.  
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enquanto o contrário é verdadeiro em se tratando de artigos destinados 

ao uso produtivo. Mesmo nos artigos que à primeira vista parecem 

servir apenas à pura ostentação, é sempre possível captar a presença 

de um propósito útil, pelo menos ostensivo; e, por outro lado, mesmo 

na maquinaria e nas ferramentas inventadas visando a algum processo 

particular, bem como nos mais grosseiros aparelhos da indústria 

humana, os traços de consumo conspícuo ou, pelo menos, o hábito da 

ostentação, usualmente se tornam evidentes em face de um escrutínio 

mais atento. Seria arriscado afirmar que um propósito útil está sempre 

ausente da utilidade de qualquer artigo ou serviço, por mais óbvio que 

seja o desperdício ostensivo do seu propósito original e principal 

elemento; e seria apenas um pouco menos arriscado afirmar em 

relação a qualquer produto originalmente útil, que o elemento de 

desperdício nada tenha a ver, imediata ou remotamente, com o seu 

valor. 

 

Na perspectiva tradicional da economia, relaciona-se o desenvolvimento do 

consumo na sociedade moderna diretamente com a Revolução Industrial. A partir dessa 

visão, é a intensificação da produção que imputa nos indivíduos os hábitos de consumo. 

Porém, as abordagens tradicionais economicistas e utilitárias apresentam limitações 

para a compreensão da complexidade do fenômeno do consumo no mundo 

contemporâneo. Essas perspectivas teóricas e interpretativas não consideram que o 

consumo envolve aspectos do contexto histórico, social, político e econômico e que 

podem existir diferentes abordagens e percepções sobre o tema. Dessa forma, não 

conseguem dar conta da complexidade do consumo, assim como não explicam o 

consumismo moderno e,  

A despeito das diferenças de ênfases em certos temas e épocas 

investigadas [o conservadorismo keynesiano ou a visão revolucionária 

marxista], fica claro que, ao contrário do que a historiografia 

tradicional tem afirmado e os economistas repetido, a sociedade e a 

cultura de consumo não são a “gratificação histórica retardada” do 

longo labor industrial (BARBOSA, 2004, p. 18). 

 

  Partindo de uma visão sociológica, Featherstone (1995, p. 31) considera que é 

“importante focalizar a questão da proeminência cada vez maior da ‘cultura’ de 

consumo, e não simplesmente considerar que o consumo deriva inequivocamente da 

produção”. Do mesmo modo, Baudrillard (2008) destaca que se pode definir o consumo 

enquanto uma atividade e um processo tanto econômico quanto cultural. Vale destacar 

que, de acordo com Campbell (2002), uma nova aptidão e propensão ao consumo surge 

ainda no século XVIII, com a chamada Revolução do Consumidor. A explicação para 

essa transformação estaria ligada a uma revolução cultural que modifica valores morais 
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e éticos e que leva à substituição do ascetismo pelo hedonismo, reduzindo as restrições 

puritanas ao desejo, à ambição material e ao anseio por opulência (CAMPBELL, 2002). 

A partir desta visão, teria sido a Revolução do Consumidor uma das responsáveis pelo 

sucesso da Revolução Industrial. 

Por muito tempo encarado de maneira moralista e considerado algo despojado de 

importância simbólica, o consumo e as questões que o cercam passam a ser tema de 

interesse de estudos acadêmicos, que historicamente mantiveram o foco na esfera da 

produção para analisar as relações sociais. Estes estudos ganham corpo nos anos 1980 e 

essa temática tem, hoje, uma posição relevante no campo das ciências sociais e estudos 

históricos (BARBOSA, 2006), com diversos os autores destacando o papel central que o 

consumo ocupa na sociedade atual, influenciando atividades não apenas econômicas, 

mas políticas, culturais e sociais, e pautando muitas das atividades cotidianas dos 

indivíduos. Porém, essa mudança de foco nos estudos não se dá sem motivo, por um 

querer dos pesquisadores. A atenção se volta para os estudos sobre o consumo na 

medida em que a sociedade se transforma e também muda seu centro organizador. Se na 

sociedade moderna a produção era vista como organizadora da sociedade e do 

capitalismo industrial, tendo o trabalho como o centro,
12

 a partir do século XX 

observou-se uma tendência de mudança no paradigma do principio estruturante e 

organizador da sociedade, da produção para o consumo (BAUDRILLARD, 2008; 

FEATHERSTONE, 1995). Para Baudrillard (2008), durante o século XX, o capitalismo 

foi mudando seu centro de gravidade e, no mundo fragmentado atual, o principal terreno 

da atividade social deixou de ser a produção e passou a ser o consumo.
13

 

A sociedade contemporânea vem, portanto, sofrendo profundas alterações em 

relação à modernidade que transformam todos seus âmbitos: econômicos, políticos, 

sociais, ecológicos e tecnológicos. A complexidade característica desta sociedade leva 

diversos teóricos
14

 a se esforçarem para esclarecer a natureza dos processos em curso e 

compreender as motivações e implicações do consumo na sociedade. Esses autores tem 

como referência a “mudança”, que muitas vezes é vista como a diluição do que vinha 

                                                 
12

 Em uma perspectiva sociológico-marxista, em geral, é o trabalho que se encontra na centralidade da 

vida cotidiana e que é definidor do ser do homem. É uma atividade básica e genérica do homem, é o 

intercâmbio entre a sociedade e a natureza (HELLER, 2004). 
13

  Para Baudrillard (2008), o real perdeu sua espessura, desapareceu, e todas as relações humanas são 

simulacros mediados por signos. 
14

 François Lyotard (2002), com seu conceito-chave de pós-modernidade; Zygmunt Bauman (2003), com 

sua ideia de uma modernidade líquida; Gilles Lipovetsky (2004), com a hipermodernidade, entre outros. 
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anteriormente (a modernidade) para a entrada de uma nova formatação. Um desses 

autores é Gilles Lipovetsky, que vê a sociedade contemporânea como a experimentação 

das ideias da modernidade em seu grau mais avançado, em que a cultura é do excesso, 

determinada e marcada pelo efêmero, com o sujeito, em ritmo frenético, buscando a 

satisfação dos seus desejos
15

 (LIPOVETSKY, 2004). Os princípios modernos são 

readaptados na contemporaneidade para “uma sociedade liberal, caracterizada pelo 

movimento, pela fluidez, pela flexibilidade; indiferente como nunca antes se foi aos 

grandes princípios estruturantes da modernidade, que precisaram adaptar-se ao ritmo 

hipermoderno para não desaparecer” (CHARLES, 2004, p. 26). 

Dentre as principais mudanças percebidas na sociedade destaca-se a rápida 

expansão do consumo e da comunicação de massa, que passam a ter forte presença no 

cotidiano de toda a sociedade. Assim, o consumo de bens, de comportamentos e da 

própria mídia constituiria a base da sociedade contemporânea, sendo potencializado 

pela corrida pelo bem-estar individual, através do consumo hedonista, e pela busca 

infinda pela felicidade. De acordo com Lipovetsky (2005, p. 84),  

A revolução do consumismo, que só chegará a seu pleno regime após 

a Segunda Guerra Mundial, tem, de fato, a nosso ver, um alcance mais 

profundo, que reside essencialmente na realização definitiva do 

objetivo secular das sociedades modernas, a saber, o controle total da 

sociedade e, por outro lado, a liberação cada vez mais ampla da esfera 

particular, agora entregue a um self-service generalizado, à velocidade 

da moda, à flutuação dos princípios, dos papéis, dos status.  

 

Diante dessas transformações associadas ao sistema econômico capitalista e à 

globalização, a sociedade e suas relações passam a ser organizadas e voltadas para o 

consumo, com valores, ideias e aspirações passando a ser definidos e organizados de 

acordo com aquilo que se consome. Trata-se de uma sociedade de mercado, 

caracterizada pela cultura do consumo, que tem íntima relação com a mídia e a 

globalização, que maximiza o acesso aos bens em toda a parte do mundo.  

De acordo com Barbosa (2004, p. 8), a sociedade de consumo seria, dependendo 

da abordagem teórica utilizada, simultaneamente “algum tipo de consumo particular” e 

“um tipo de sociedade específica com arranjos institucionais, princípios classificatórios 

e valores particulares”. Enquanto alguns autores dão destaque para o primeiro ponto, 

                                                 
15

 Para se referir a esse processo, Lipovetsky (2004) utiliza o termo ‘hipermodernidade’. O prefixo ’hiper’ 

também é usado pelo autor para caracterizar o padrão de consumo presente nessa sociedade, o 

hiperconsumo (LIPOVETSKY, 2010). 
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definindo essa sociedade por um tipo de consumo específico – por exemplo, quando 

Jean Baudrillard (2008) se refere ao consumo do signo –, outros trazem questões 

referentes às características sociológicas deste tipo de sociedade específica como o 

“consumo de massas e para as massas, alta taxa de consumo e descarte de mercadorias 

per capita, presença da moda, sociedade de mercado, sentimento permanente de 

insaciabilidade e o consumidor como um de seus principais personagens sociais” 

(BARBOSA, 2004, p. 8).  

Ao tratar da relação e diferença entre sociedade de consumo e cultura de 

consumo, Barbosa (2004) destaca que nem toda sociedade de consumo é uma cultura de 

consumo. Algumas sociedades, ainda que sejam sociedades de mercado em que existe a 

figura do consumidor com privilégios e direitos, culturalmente não utilizam o consumo 

“como principal forma de reprodução nem de diferenciação social, e variáveis como 

sexo, idade, grupo étnico e status ainda desempenham um papel importante naquilo que 

é usado e consumido” (BARBOSA, 2004, p. 9). Esta situação pode ser exemplificada 

por sociedades mais tradicionais, como a da Índia, onde coexistem a sociedade de 

consumo e uma cultura baseada em aspectos institucionais fortes. 

 Don Slater (2002) ressalta que na cultura do consumo os valores não são apenas 

organizados pelo consumo, mas, de certo modo, derivados dele. Na cultura do consumo, 

o ato de consumir ganha importância simbólica inédita, se infiltrando em todas as 

esferas da vida social e com as relações passando a ser mediadas por ele. Para o autor, 

“os valores do reino do consumo invadem outros domínios da ação social, de modo que 

a sociedade moderna é in toto uma cultura do consumo, e não especificamente em suas 

atividades de consumo” (SLATER, 2002, p. 32-33). Assim, na cultura de consumo 

contemporânea, todas as atividades, até as mais simples, estão permeadas por relações 

de consumo, que vão ocupando todos os espaços da vida cotidiana dos indivíduos e 

fazendo com que aspectos que a princípio não se relacionam com práticas de consumo, 

como o contato com a natureza, o ócio, a saúde e a educação, se transformem em 

mercadoria. No que Bauman (2008) chama de sociedade de consumidores, o consumo 

se torna o eixo organizador da sociedade,
16

 fonte emanadora de inspiração para a 

modelagem de uma enorme variedade de formas de vida e de padrões de relações entre 

as pessoas. Nessa sociedade, as relações de consumo estão inseridas na cultura da 

                                                 
16

 Substituindo o papel do trabalho na sociedade moderna de produtores (BAUMAN, 2008). 
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sociedade e seus valores e ideologia são reforçados pelo mercado e por instituições 

como a mídia.  

 Ao tratar deste tema, Featherstone (1995, p 121) destaca que  

Usar a expressão “cultura do consumo” significa enfatizar que o 

mundo das mercadorias e seus princípios de estruturação são centrais 

para a compreensão da sociedade contemporânea. Isso envolve um 

foco duplo: em primeiro lugar, na dimensão cultural da economia, a 

simbolização e o uso dos bens materiais como “comunicadores”, não 

apenas como utilidades; em segundo lugar, na economia dos bens 

culturais, os princípios de mercado – oferta, demanda, acumulação de 

capital, competição e monopolização – operam “dentro” da esfera dos 

estilos de vida, bens culturais e mercadorias.  

 

O mesmo autor, analisando os estudos relacionados à cultura do consumo, identifica 

três perspectivas fundamentais: as que abordam a questão do ponto de vista da 

produção do consumo; as que se detém aos modos de consumo; e as que tratam do que 

chama de consumo de sonhos, imagens e prazeres (FEATHERSTONE, 1995). 

 Na perspectiva das teorias que tratam da produção do consumo, “a cultura de 

consumo tem como premissa a expansão da produção capitalista, que deu origem a uma 

vasta acumulação de cultura material na forma de bens e locais de compra e consumo” 

(FEATHERSTONE, 1995, p. 31). Aqui, o consumo é entendido como consequência da 

produção e a cultura do consumo é consequência da expansão do capitalismo e o 

aumento da produção. De acordo com Barbosa (2004, p. 37), esta perspectiva “é 

compartilhada igualmente tanto por economistas clássicos como por neomarxistas” que 

veem consumo como uma consequência das necessidades da produção em massa 

oriunda da revolução industrial e que levou a uma visão estritamente economicista do 

consumo. A diferença entre as visões desses dois grupos está na questão do controle 

sobre os consumidores. Enquanto economistas clássicos tem uma visão positiva que 

considera a cultura do consumo como emancipadora, “na medida em que teriam 

resultado em maior igualitarismo e liberdade individual” (FEATHERSTONE, 1995, p. 

31); neomarxistas a veem como alimentadora “da capacidade de manipulação 

ideológica e controle ‘sedutor’ da população, prevenindo qualquer alternativa ‘melhor’ 

de organização das relações sociais” (FEATHERSTONE, 1995, p. 31), sendo 

“desintegradora e responsável pelo afastamento das pessoas de valores e tipos de 

relações sociais consideradas mais verdadeiras, autênticas” (BARBOSA, 2004, p. 37).  
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Considerando o consumo como derivado da produção, este segundo grupo 

considera que a necessidade de criar novos mercados e formar e “educar” novos 

públicos “criou mecanismos de sedução e manipulação ideológicas das pessoas através 

do marketing e da propaganda” (BARBOSA, 2004, p. 37). Um exemplo dessa visão 

negativa da cultura de consumo é a da Escola de Frankfurt,
17

 ancorada nas percepções 

de indústria cultural e transformação da cultura em mercadoria. Os autores desta escola 

destacam a obliteração do valor de uso em relação ao valor de troca, um processo que 

permite que as mercadorias se tornem livres para múltiplas associações. Outro exemplo 

é Baudrillard (2008), que destaca que o consumo supõe a manipulação ativa dos signos, 

tornando-se central na sociedade capitalista, com o signo e mercadoria formando a 

“mercadoria-signo”. Para o autor, essa autonomia do significante permite que a mídia e 

a publicidade manipulem os signos. 

O ponto de vista que trata do tema a partir dos modos de consumo tem uma 

abordagem sociológica que percebe que “a satisfação e o status dependem da exibição e 

da conservação das diferenças em condição de inflação. Nesse caso, focaliza-se o fato 

de que as pessoas usam as mercadorias de forma a criar vínculos ou estabelecer 

distinções sociais” (FEATHERSTONE, 1995, p. 31). Assim, o consumo é visto como 

uma forma de diferenciação social, com a transferência das propriedades simbólicas 

atribuídas às mercadorias para seus usuários, enquanto categorias de pessoas. Mary 

Douglas e Baron Isherwood (2009) destacam o papel dos bens enquanto marcadores 

sociais dentro de um sistema informacional, sendo seu consumo físico apenas uma parte 

do processo. Assim a informação contida nos bens utilizados vão servir para estabelecer 

contato com aqueles que possuem visões de mundo semelhantes e estão em um mesmo 

patamar, ao mesmo tempo em que provoca a exclusão daqueles que não fazem parte 

deste mundo: “Os bens são neutros, seus usos são sociais; podem ser usados como 

cercas ou como pontes” (DOUGLAS; ISHERWOOD, 2009, p. 36). As 

mercadorias/bens seriam usadas como diferenciadores ou comunicadores sociais 

relacionando-se com as práticas e estratégias de consumo dos diferentes segmentos 

sociais, implicando na formação de hábitos, identidade e diferenciações. Ao existir 

formas socialmente estruturadas pelas quais as mercadorias são usadas para demarcar 

                                                 
17

 O que ficou conhecido como Escola de Frankfurt consistiu em um grupo de intelectuais que na primeira 

metade do século XX produziu um pensamento conhecido como Teoria Crítica. Dentre os nomes mais 

conhecidos estão Theodor Adorno, Max Horkheimer, Herbert Marcuse e Walter Benjamim. 
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relações sociais, o consumo se realizaria coletivamente, existindo como algo 

culturalmente compartilhado e sendo preciso considerar as transformações que os 

indivíduos, que compram e usam bens, provocam ao compartilharem o consumo 

(DOUGLAS; ISHERWOOD, 2009). De acordo com Bourdieu (2007), as práticas de 

consumo são centrais na criação e manutenção de relações sociais de dominação e 

submissão. Os chamados bens posicionais, os quais os grupos dominantes buscam deter 

o monopólio sobre (BOURDIEU, 2007), tem na sociedade de consumo contemporânea 

uma instabilidade que permite sua chegada a uma população maior, o que leva a uma 

corrida social constante para a obtenção de novos bens para, assim, conservar distinção 

de status reconhecíveis. 

O terceiro ponto de vista é daqueles que tratam do consumo de sonhos, imagens 

e prazeres, destacando “os prazeres emocionais do consumo, os sonhos e desejos 

celebrados no imaginário cultural consumista e em locais específicos de consumo que 

produzem diversos tipos de excitação física e prazeres estéticos” (FEATHERSTONE, 

1995, p. 31). Featherstone (1995, p. 42), destaca que, de acordo com o argumento de 

alguns autores, pode-se inferir que “o capitalismo também produz (somos tentados a 

seguir a retórica pós-modernista e dizer ‘superproduz’) imagens e locais de consumo 

que endossam os prazeres do excesso”. Essas imagens e locais promoveriam um 

embaçamento da fronteira entre arte e vida cotidiana e de todo conjunto de associações 

negativas relacionadas à cultura pós-moderna. Por outro lado, Featherstone (1995) 

destaca que existem autores, por exemplo Walter Benjamin, que veem como positiva a 

produção em massa de mercadoria, pois liberaria a criatividade da arte, permitindo que 

migrasse para os objetos contemporâneos. Já para Semprini (2006), o projeto industrial 

da modernidade inicialmente não estava comprometido com questões estéticas, estando 

fora do seu programa cultural e de competências, sendo exceção produtos de alta-

costura e perfumes, que eram restritos à elite. Porém, com a sensibilidade estética sendo 

inserida no consumo de massa, estimula-se o desenvolvimento do estetizar da vida 

cotidiana, fenômeno social em plena expansão que leva a que um número crescente de 

artefatos culturais e/ou de consumo incorpore uma dose significativa de estetização, 

entendida a partir de uma perspectiva clássica de filosofia estética. 

 A partir desse panorama, Featherstone (1995, p. 48) coloca que “na cultura de 

consumo ainda persistem economias de prestígio” em que “bens podem ser 
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interpretados e usados para classificar o status de seu portador” ao mesmo tempo em 

que “usa imagens, signos, e bens simbólicos evocativos de sonhos, desejos e fantasias 

que sugerem autenticidade romântica e realização emocional em dar prazer a si mesmo, 

de maneira narcísica, e não os outros”. É com esta ideia, que trabalha com essas duas 

perspectivas agindo simultaneamente, que será tratado o consumo nesta pesquisa. 

 

1.2 Aspectos do consumismo contemporâneo  

 

Para Bauman (2008, p. 41), enquanto o consumo “é basicamente uma 

característica e uma ocupação dos seres humanos como indivíduos”, o consumismo se 

configura enquanto “um atributo da sociedade”, apresentando-se como “um tipo de 

arranjo social resultante da reciclagem de vontades, desejos e anseios humanos 

rotineiros, permanentes e, por assim dizer, ‘neutros quanto ao regime’, transformando-

os na principal força propulsora e operativa da sociedade” (BAUMAN, 2008, p. 41, 

grifo do autor). Assim, ainda que o consumo enquanto prática tenha sempre existido na 

vida do ser humano, o que se destaca atualmente é uma exacerbação de sua participação 

no cotidiano dos indivíduos, atuando como organizador da vida.  

Dentre outros aspectos, o consumismo atual pode ser relacionado ao que Veblen 

(1974) identifica como consumo conspícuo, correntemente definido como um dispêndio 

feito com a finalidade precípua de demonstração de condição social, sendo, portanto, 

um “hábito cuja aquisição é motivada pela competição (comparação individual)” 

(CHELUCHINHAK; CAVICHIOLLI, 2010, p. 21). De acordo com Veblen (1974), o 

dispêndio conspícuo se relaciona com o gasto com as coisas que costumam ser 

consideradas como supérfluas, uma vez que não haveria mérito em consumir apenas 

coisas necessárias à vida, estando, portanto, diretamente ligado à compra de artigos de 

luxo e gastos ostentatórios por aqueles que desejam se identificar com algum grupo.  

A respeito deste tema, o autor destaca aspectos que são relevantes para esta 

pesquisa, uma vez que resultam em um maior consumo e produção de produtos, e seu 

consequente descarte, gerando impacto direto no meio ambiente. Por um desejo de se 

identificar com as classes dominantes, os indivíduos procuram copiar padrões de 

comportamento de estratos superiores, utilizando o consumo para demonstrar um 

determinado status que não possuem, muitas vezes ignorando seu bem estar. Esta ideia 
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é origem da teoria trickle down effect,
18

 que foi tratada por Simmel (1957) e expandida 

e atualizada de acordo com a sociedade contemporânea por McCracken (2003). Como 

consequência, as classes superiores tendem a mudar seus padrões de comportamento a 

fim de diferenciarem das classes superiores que tentam imitá-los. Assim, o que é 

considerado adequado e de bom gosto hoje, dentro de um determinado tempo, quando 

se tornar padrão e de fácil acesso, já não será mais. Esta configuração dá origem, 

portanto, a   

uma corrida incessante para as pessoas atingirem um determinado 

nível, que não é mais que o ponto de partida para atingir o nível do 

grupo que se situa imediatamente acima delas, num processo sem fim 

[...]. Sua base está, antes de tudo, em uma corrida pelo prestígio, que 

seria infinita porque impossível de se saciar, uma vez que o resultado 

depende sempre de uma comparação entre quem tem mais e quem tem 

menos bens (TASCHNER, 1996-1997, p 31). 

 

Esse comportamento descrito por Veblen (1974) sofre uma adaptação na 

sociedade contemporânea individualista e de mercado, uma vez que a relação entre 

estilo de vida e posição social se flexibiliza e não existem mais regras ou restrições 

sobre o que cada classe social pode ou não consumir: “como não existem grupos de 

referências nem regras que decidam por e para nós, os grupos sociais são 

indiferenciados entre si em termos de consumo” (BARBOSA, 2004, p. 22). Assim, os 

grupos de referência deixam de serem, necessariamente, as classes sociais mais altas e o 

efeito trickle-down, tal qual descrito por Simmel (1957) e Veblen (1974), também deixa 

de ser imperativo. Existe hoje uma “multiplicidade de grupos, tribos urbanas e 

indivíduos criando suas próprias modas. Em vez de olharmos para cima, olharíamos 

para os lados” (BARBOSA, 2004, p. 22). McCracken (2003) vai abordar este tema 

quando realiza uma revisão da teoria do efeito tri ckle-down, ressaltando que, apesar de 

seu declínio, ela ainda pode ser de grande valia para os pesquisadores da moda e do 

consumo. De acordo com o autor, ainda que eficiente para a análise da moda europeia 

dos séculos XVI, XVII e XVIII, a teoria não se adequa à configuração das relações e da 

moda na sociedade contemporânea. Dessa forma, McCracken (2003), em um esforço 

intelectual de minimização das limitações apresentadas pelo modelo inicial, propõe a 

inclusão de outros fatores no modelo teórico, utilizando os argumentos do estudo em 
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 De maneira geral o efeito trickle down remete ao fato de que, com o tempo, as classes mais baixas 

tendem a adotar comportamentos que, anteriormente, eram adotados apenas pelas classes sociais mais 

altas. 
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uma concepção de tribos ou segmentos distintos da sociedade. Em sua revisão sobre a 

teoria do efeito trickle down, o autor “abandona os distintivos de classe social, baseada 

na capacidade financeira, e adere aos distintivos de gênero, ocupação, raça/etnia, 

cultura, orientação sexual, religião, política, dentre outros” (FREITAS; PINTO; 

OLIVEIRA, 2012, p.6).  

Já na percepção de Lipovetsky (2010), o que os indivíduos buscam não é mais a 

ostentação ou a exibição como forma de diferenciação de classe, mas viver e satisfazer 

seus desejos emocionais, corporais, estéticos, relacionais, sanitários e lúdicos. O teórico 

destaca o papel da felicidade na sociedade contemporânea, onde haveria uma busca 

permanente de realização pessoal. Os bens, que antes eram um meio de se diferenciar 

do outro e usados como símbolos de status, agora se colocam à disposição desse 

indivíduo que espera que eles proporcionem liberdade, sensações, novas experiências, 

melhoramento da vida física. Por este ângulo, a dinâmica consumista se sustentaria na 

busca de felicidades privadas. “Em tempos de hiperconsumo, as motivações privadas 

superam muito as finalidades distintivas” (LIPOVETSKY, 2010, p. 42), sendo o 

hiperconsumidor atraído pelas sensações variadas e de maior bem-estar sensível. As 

novidades mercantis são desejadas por si mesmas, pela simples razão da satisfação dos 

benefícios subjetivos que elas estimulam.  

Passa-se para o universo do hiperconsumo quando o gosto pela 

mudança se difunde universalmente, quando o desejo de “moda” se 

espalha além da esfera indumentária, quando a paixão pela renovação 

ganha uma espécie de autonomia, relegando ao segundo plano as lutas 

de concorrência pelo status, as rivalidades miméticas e outras febres 

conformistas (LIPOVETSKY, 2010, p. 44). 

 

Esta percepção se alinha com a ideia de que existiria hoje uma busca incessante pela 

felicidade que se concretizaria no consumo, no possuir determinados bens. A 

contradição desta busca se encontra no fato de que esta felicidade nunca é atingida, pois 

é o desejo de consumir que funciona como motivador, sendo maior a alegria em desejar 

e esperar do que em possuir. Como apontado por Bauman (2008), a felicidade está na 

decisão da compra e não no uso em si. 

 Para Campbell (2002), é essa insaciabilidade dos consumidores o que caracteriza 

a sociedade de consumo e sua origem está na passagem do hedonismo tradicional para o 

hedonismo moderno. Em A ética romântica e o espírito do consumismo moderno, além 

de identificar o romantismo como um dos ingredientes fundamentais na formação da 
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sociedade de consumo moderna, Campbell (2002) destaca que uma mudança na 

concepção das fontes do prazer, ou seja, na estrutura do hedonismo, da subjetividade 

moderna, resulta na mudança no padrão de consumo. Isso ocorre porque, enquanto no 

hedonismo tradicional o prazer é oriundo das sensações e “se ancora nos sentidos e na 

satisfação que esses podem obter de estímulos exteriores” (BARBOSA, 2004, p. 51), no 

hedonismo moderno ele se desloca para as emoções, o que “permite evocar estímulos 

através da imaginação e na ausência de qualquer sensação gerada a partir do mundo 

exterior” (BARBOSA, 2004, p.51). Assim, com a prevalência do hedonismo moderno, 

há uma ampliação das experiências agradáveis uma vez que o controle está por conta da 

imaginação, para a qual não há restrições, e “bens e serviços se transformam em 

‘detonadores’ de daydreams” (BARBOSA, 2004, p 52), os sonhos auto-ilusivos. Os 

consumidores estão mais preocupados com o prazer das experiências auto-ilusivas que 

constroem com suas “significações associadas” a partir de produtos e serviços, do que 

com a satisfação das necessidades a que estes se prestam.  

 A partir destas considerações, poder-se-ia dizer que “a atividade fundamental do 

consumo não é a seleção, a compra ou o uso dos produtos, mas a procura do prazer 

imaginativo a que a imagem do produto se empresta” (BARBOSA, 2004, p. 52-53). E, 

tão logo um desejo ou “necessidade” seja satisfeito, já há outro à espera, em um 

processo incessante e ininterrupto, que não se dá por um simples “querer”, mas pela 

insaciabilidade para com novos produtos. É nesse mesmo sentido que Lipovetsky 

(2010) considera que o hiperconsumidor é atraído pelas sensações variadas despertadas 

e pelo desejo de maior bem-estar sensível. Os objetos novos são desejados por si 

mesmos, apenas pela satisfação dos benefícios subjetivos que despertam 

(LIPOVETSKY, 2010). Como destaca Baudrillard (2002, p. 206), “não são os objetos e 

produtos materiais que são objetos de consumo. Estes são apenas objeto da necessidade 

e da satisfação”.  

Baudrillard (2002, p. 207) considera que não é o aumento na quantidade 

produtos no mercado ou a busca por satisfazer as necessidades que torna o consumo 

próprio da sociedade contemporânea, mas sim a conversão do objeto em signo. Porém, 

para suprir a demanda constante por novos produtos, são desenvolvidas estratégias que 

levam à aceleração da produção de objetos, o que acaba tendo como consequência a 

perda do valor de uso desses objetos, diminuindo sua durabilidade e acelerando seu 
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descarte. Uma dessas estratégias, que é basilar na manutenção e intensificação do 

consumismo contemporâneo, é a chamada obsolescência programada, que alimenta a 

produção de novos bens e, entre outros reflexos, gera um impacto direto no meio 

ambiente em decorrência da exploração de recursos naturais para produção. Para Arendt 

(2005, p. 138): “Sua mera abundância os transforma em bens de consumo. A 

interminabilidade da produção só pode ser garantida se os seus produtos perderem o 

caráter de objetos de uso e se tornarem cada vez mais objetos de consumo”. 

Ainda que nos pareça um fenômeno atual, a ideia de fabricar produtos com curta 

durabilidade de maneira premeditada obrigando os consumidores a adquirir novos 

produtos não é recente. O primeiro passo para o desenvolvimento do modelo de 

obsolescência programada ocorre ainda na década de 1920, com o surgimento do cartel 

S.A Phoebus, em 1924. Reunindo um grupo de fabricantes de lâmpadas e comandado 

pelas empresas Osram e Philips, o cartel nasce com o intuito de dividir o mercado 

mundial. Uma das medidas tomadas é a determinação que define que todas as lâmpadas 

devam ter a vida útil limitada em 1000 horas,
19

 havendo um controle rigoroso por parte 

do cartel e com multas previstas em caso de não serem seguidas as limitações pelos 

fabricantes (CONCEIÇÃO; CONCEIÇÃO; ARAÚJO, 2014). Já enquanto conceito, a 

obsolescência programada surge durante a grande crise de 1929 como uma proposta 

para solucionar a depressão econômica. Para o investidor imobiliário Bernard London, 

autor do artigo “Ending the depression through planned obsolescence”,
20

 se os produtos 

tivessem seus ciclos de vida interrompidos (diminuídos), os consumidores precisariam 

voltar às compras, gerando mais demanda de produção e consequentemente mais 

emprego, o que daria fim à crise. Para London (1932), o governo deveria estipular um 

prazo de vida para cada produto que seria considerado como morto após este período, 

podendo ser multados aqueles que seguissem utilizando produtos que estivessem “fora 

da validade”. O plano não é posto em prática pelo governo e nos anos seguintes se dá a 

recuperação econômica e social que vai até o início da II Guerra Mundial, mas a ideia 

de diminuir a vida útil dos produtos para intensificar o consumo ressurgiria com força 

no pós II Guerra Mundial. 

                                                 
19

 A lâmpada de Thomas Edison, em 1881, tinha 1500 horas de vida. Nessa época eram produzidas 

lâmpadas com até 3000 horas de duração (CONCEIÇÃO; CONCEIÇÃO; ARAÚJO, 2014). 
20

 “Acabar com a depressão através da obsolescência programada”. 
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Com a recuperação da economia mundial e o aumento de renda, ocorre um 

aumento no consumo e os consumidores passam a procurar produtos para além das 

chamadas “necessidades básicas”, de melhor qualidade e que os diferenciasse. Assim, 

nos anos 1950, são apresentados aos consumidores novos produtos, novas funções e 

novos designs com a ajuda dos meios de comunicação, em especial da publicidade, que 

alcança uma massa de potenciais consumidores. A obsolescência não é planejada 

apenas em seu aspecto técnico ou físico, ela também é da ordem da percepção e 

desperta no consumidor o desejo de se ter sempre algo mais novo e moderno. Novos 

produtos são apresentados como mais atraentes ou com tecnologia superior, buscando 

convencer o consumidor que aquele que ele possui está obsoleto e que esse consumidor 

ficará socialmente defasado (SLADE, 2006).  

Chegamos então, hoje, em um momento em que essa lógica se intensificou e 

aperfeiçoou, tendo em vista as características da sociedade atual. Uma das evidencias da 

obsolescência programada de produtos em seus aspectos técnicos são as celebradas 

estratégias de melhoria continuada de produtos. Quando os últimos lançamentos de 

determinada marca estão chegando às lojas, já existe um novo produto na linha de 

produção para substituí-lo. A aceleração e a inovação tecnológica, aliadas à publicidade 

global e técnicas modernas de marketing, trazem uma quantidade e velocidade 

impressionante de lançamento de novos produtos no mercado com aparência inovadora 

e pequenas mudanças funcionais, levando os consumidores, ávidos por novidades, a 

uma corrida para serem os primeiros a adquirir o mais novo lançamento, ainda que não 

precisem ou que o produto não atenda às suas propostas. 

A obsolescência programada pode ser identificada como um instrumento de 

controle do consumo, uma vez que o fabricante programa a vida útil de um produto para 

que ele dure menos de forma intencional, sendo um modelo que estimula a 

desatualização e o descarte de tudo. Percebe-se a obsolescência programada operando 

por duas vias: por um lado cooptando o consumidor a adquirir um novo produto sem 

necessidade, seja porque não precisa
21

 ou porque o seu antigo ainda está funcionando; 

por outro, afetando a durabilidade dos produtos que passam a ser projetados para 

possuírem uma vida útil mais curta e com novos modelos sendo lançados de forma mais 
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 Sobre a subutilização dos produtos, Silva (2007) traz à discussão o fato de que poucos são os usuários 

que conhecem todas as funcionalidades de um celular, não sendo raro que as pessoas comprem itens 

desnecessários, por exemplo, relógios resistentes à profundidade sem que nem ao menos saibam nadar. 
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rápida para suprir essa defasagem. Ainda assim, muitas vezes o preço é o fator decisivo 

de compra, em detrimento da qualidade, para consumidores que buscam novas 

tecnologias e produtos. Predomina um consumo rápido e sem compromisso com a 

qualidade do produto. Esse é um aspecto a ser considerado, em especial porque é 

significativa a produção de baixo custo aliada a pouca qualidade (por exemplo alguns 

produtos chineses) que, além de estarem relacionados com problemas como pirataria, 

contrabando e trabalho escravo e semiescravo, geram uma enorme quantidade de 

resíduos. Esta questão é ainda mais problemática quando se considera que grande parte 

desse descarte de produtos de baixa qualidade está relacionada a eletrônicos, os quais 

possuem em sua composição elementos danosos para o meio ambiente. Além disso, o 

incentivo ao consumo aliado à vasta oferta de produtos e a grande concorrência leva ao 

barateamento na aquisição de um novo produto em detrimento de seu conserto, uma vez 

que torna mais fácil e barato, e muitas vezes a única opção, comprar um produto novo 

do que consertar aquele que já se possui. Assim, a incessante oferta de produtos 

substitutos favorece o fenômeno da obsolescência em que são descartados itens ainda 

em plena capacidade de uso.  

Para Baudrillard (2008), o desejo constante por novos produtos (novidades) está 

relacionado à busca por novos signos, uma vez que estamos inseridos em uma 

sociedade que passa a referenciar não a funcionalidade de um produto, mas a sua 

simbologia perante a sociedade, levando com que a indústria desenvolva novos 

produtos e conceitos apoiados nessa busca por novos significados e associações. “Nesse 

cenário, a moda deve ser vista como um processo de obsolescência cultural programada. 

À medida que ela se dissemina pelo interior da sociedade ela deixa de ser um diferencial 

para alguns grupos e um novo ciclo para um novo produto é estabelecido” (BARBOSA, 

2004, p. 42). Segundo McCracken (2003), o sistema de moda é capaz de inventar 

significados culturais através de líderes formadores de opinião que estimulam a 

mudança de princípios e categorias culturais. Assim, com a ajuda da mídia, a lógica da 

moda, até então restrita ao vestuário, é transferida para todo e qualquer bem, adentrando 

todos os aspectos do cotidiano dos indivíduos. O que era antes entendido como uma 

ferramenta utilitária passa a ser visto como parte da expressão pessoal de quem o 

possui. Semprini (2006) complementa esta temática ao destacar que é a difusão do 

paradigma estético que recupera a lógica do funcionamento da moda para outros 
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territórios, pois, ao utilizar a experiência sensível, torna possível introduzir uma lógica 

de renovação permanente, com a obsolescência programada de base cultural 

substituindo a obsolescência tecnológica/física dos produtos. É através do estetizar que 

a lógica de renovação permanente amplia-se e estende-se a um número crescente de 

setores do consumo.  

 

1.3 Consumismo e meio ambiente: entre questionamentos e propostas 

 

A partir do trajeto histórico e teórico traçado até aqui, abordando as diferentes 

interpretações do consumo e perspectivas acerca da cultura de consumo, é possível 

perceber que o consumismo traz consequências para a sociedade como um todo, não 

apenas simbólicas, mas também materiais. Visando suprir os desejos dos consumidores 

por mais e novos produtos, há a intensificação na produção que tem impacto direto no 

aumento da utilização de energia, da exploração de recursos e também dos rejeitos 

gerados. É importante destacar que, com o incremento do consumo de massa e o 

desenvolvimento de novos tipos de materiais, a velocidade com a qual cresce o volume 

de materiais descartados acelera-se e as características dos resíduos domésticos sólidos 

alteram-se: além do aumento no volume de resíduos gerados, estes agora possuem uma 

decomposição mais lenta, pois a maior parte não é mais de natureza orgânica. Essa 

configuração gera diversos problemas, por exemplo “o grande depósito de lixo do 

Pacífico”, como é conhecida uma região no Oceano Pacífico em que se acumulam 

toneladas de lixo que se dirigem para lá em decorrência das correntes marítimas. A 

composição deste lixo é, principalmente, de plástico, podendo chegar a conter um 

milhão de pedaços desse material por cada quilômetro quadrado. A maior parte é de 

microfragmentos que se espalham muito rapidamente e flutuam abaixo da superfície em 

uma esteira de lixo, sendo ingeridos por animais marinhos (CORRAL, 2014). 

Ainda que a questão do alto descarte de resíduos seja central no impacto 

ambiental gerado pelo aumento do consumo, ao se tratar do tema há uma tendência em 

se preocupar apenas com o início da cadeia – exploração dos recursos –, deixando de 

lado o impacto do pós-consumo. Certamente diminuir a exploração de recursos é uma 

questão importante, mas não se pode esquecer que quanto mais se consome novos 

produtos mais rejeitos são produzidos. É com essa percepção que o lixo é apontado por 
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ambientalistas como um dos mais graves problemas ambientais urbanos atuais e é 

destaque como preocupação de ordem pública. Visando combater este problema, têm-se 

utilizado a política dos 3Rs
22

 – reduzir, reutilizar e reciclar – como estratégia de 

enfrentamento no âmbito da gestão dos resíduos sólidos. Porém, pode-se observar, nas 

práticas cotidianas e mesmo nos programas de conscientização ambiental, uma relação 

reducionista do tema com a inversão desta política, voltando o foco para a reciclagem, 

quando o mais importante seria a redução.
23

 Com uma atitude de resolução de 

problemas ambientais locais de forma pragmática, a reciclagem torna-se uma atividade 

fim com um direcionamento excessivo para os aspectos técnicos, psicológicos e 

comportamentais da gestão do lixo. De acordo com Layargues (2002, p. 16), “a 

reciclagem, da maneira como vem sendo feita, ou seja, desprovida de políticas públicas, 

tem muito pouco de ecológico; na verdade, tornou-se uma atividade econômica como 

qualquer outra”.
24

 O que se pode notar é que, ao invés de ser encarado como um 

problema situado na cultura da sociedade, o enfrentamento da questão do lixo é visto 

apenas pela ordem técnica, na qual se busca dar um destino ao que é produzido sem 

questionamentos.  

Bauman (2005) faz uma análise crítica com relação ao refugo que compartilha o 

mesmo espaço semântico de ‘rejeitos’, ‘dejetos’, ‘restos’, ‘lixo’. Para o autor, a 

sociedade atual em toda sua construção histórica não tem interesse no refugo, pois só o 

produto interessa, e por isso os dejetos são removidos radicalmente, tornados invisíveis 

– pois não se olha para eles – e inimagináveis – porque não se pensa neles. “O destino 

do refugo é o depósito de dejetos, o monte de lixo” (BAUMAN, 2005, p. 20). Essa falta 

de interesse sobre o tema pode, em parte, ser atribuída às características da 

contemporaneidade. As pessoas não querem sequer pensar sobre os seus rejeitos, o seu 

lixo, pois este é um tema sem interesse para uma sociedade que valoriza o bem-estar 

individual atingido pelo consumo hedonista e a busca infinda pela felicidade.  

                                                 
22

 Conhecido como os 3 Rs da sustentabilidade (reduzir, reutilizar e reciclar), é um conjunto de atitudes 

relacionadas aos hábitos de consumo que ajudam a poupar os recursos naturais, gerar menos resíduos e 

minimizar seu impacto sobre o meio ambiente, além de promover a geração de trabalho e renda. Os 3Rs 

são objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos do Brasil. 
23

 De acordo com a proposta, deve-se privilegiar a redução e, só quando não for possível, recorrer à 

reutilização e então à reciclagem. Porém, o que se observa de uma forma geral é a inversão dessa ordem 

na aplicação prática desta política. 
24

 Os rejeitos só foram incorporados ao capitalismo de produção quando se teve condições tecnológicas 

de torná-lo lucro. 
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Em um modelo produtivo que tem a natureza como fonte inesgotável de 

matérias-primas e energia – inicio do processo produtivo – e depósito de lixo – final do 

processo –, capaz de assimilar dejetos sem limites, a economia não passa da circulação 

e consumo de bens em que a natureza é uma externalidade que fornece recursos e 

absorve resíduos do processo. Como consequência, configuram-se sistemas econômicos 

concebidos sobre alicerces antiecológicos e que não consideram a natureza no processo 

produtivo (SOFFIATI, 1995). Este modelo associado com os novos paradigmas da 

sociedade contemporânea, caracterizada pelo movimento, pela fluidez e pela 

flexibilidade, tem afetado diretamente as relações socioculturais, questões de trabalho e 

o meio ambiente, levando a questionamentos históricos por parte de diversos setores da 

sociedade, como é o caso dos movimentos ambientalistas e sociais que buscam propor 

novas possibilidades de desenvolvimento para a sociedade. Estes movimentos, que vão 

tratar de buscar novas propostas para a sociedade com relação aos padrões de consumo 

e de produção, contestando a lógica de mercado e a relação com o meio ambiente, se 

intensificam, aprofundam e diversificam o debate na última década. 

[...] As diversas formas de percepção e definição da questão ambiental 

vêm se alterando em função do próprio aprofundamento do debate, da 

agudização dos problemas, do desenvolvimento de novos estudos 

científicos e da participação de novos atores que trazem novas 

questões e interesses para o debate (PORTILHO, 2010, p.24). 

 

De acordo com Portilho (2010), existe um aparente consenso internacional sobre as 

necessidades de reverter a degradação do meio ambiente e os impactos para as 

populações, sendo um tema envolvido em uma disputa ideológica com uma pluralidade 

de definições, problematizações e soluções em diferentes setores políticos e sociais. 

 

 

1.3.1 Movimento ambientalista e movimentos contraculturais 

 

Os primeiros alertas para problemas ambientais causados pelo homem
25

 são bem 

antigos e, em 1798, Malthus já chamava atenção para o fato que a população crescia 

rapidamente sem o mesmo ocorrer com os meios de subsistência
26

 (BURSZTYN; 

                                                 
25

 Crises ambientais sempre existiram antes mesmo do surgimento do homem. Uma das particularidades 

desta crise está no fato de ser a única causada por uma espécie (SOFFIATI, 1987). 
26

 A Revolução Industrial, que acelera o processo de urbanização e de crescimento demográfico, ainda 

não atinge o meio rural nesse momento, gerando falta de alimentos e recursos (BURSZTYN; 

BURSZTYN, 2006). 
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BURSZTYN, 2006). Sob o impacto da Revolução Industrial, as sociedades europeias 

começam timidamente a se questionar a respeito dos efeitos da poluição e da 

degradação da natureza, porém, com a incorporação de novas tecnologias à produção no 

campo,
27

 o problema da escassez de alimentos parece resolvido e instala-se um período 

de otimismo quanto à infinita capacidade da ciência e das técnicas, desaparecendo a 

preocupação com o crescimento populacional e com a expansão em todos os âmbitos. 

Assim, os três primeiros quartos do século XX são marcados pelo crescimento da 

população, da produção, dos mercados, do consumo de matérias-primas e dos 

conhecimentos, passando a ideia de ser possível um crescimento ilimitado 

(BURSZTYN; BURSZTYN, 2006, p. 56). 

Somente após a II Guerra Mundial o assunto volta a ser levantado, a partir do 

reconhecimento de que os avanços científicos poderiam trazer malefícios ao meio 

ambiente e uma vez que os problemas decorrentes do desenvolvimento e do uso de 

produtos químicos e armamentos passam a ser notados no campo e nas cidades pela 

população. De acordo com Moscovici (2007), é com os efeitos da bomba de 

Hiroshima
28

 que a ciência moderna se depara com seus limites éticos e com a 

perspectiva da finitude da vida sobre o planeta que ela própria poderia ocasionar. Dessa 

forma, na década de 1960, seguindo o caminho dos primeiros movimentos 

antinucleares, uma mobilização intelectual, militante e política em torno dos riscos 

ambientais inicia os debates mundiais sobre degradação ambiental (BRÜSEKE, 1995). 

Esta conjuntura vai dar origem ao movimento ambientalista, que tem como 

marco o lançamento, em 1962, da obra da bióloga Rachel Carson. Silent spring
29

 

denuncia os malefícios causados ao meio ambiente e ao homem pelo uso de DDT,
30

 

desafiando as práticas dos agricultores e a política do uso do pesticida. Ainda que 

controverso e tachado de alarmista pelo governo, esse trabalho é considerado o início da 

discussão internacional sobre o meio ambiente, introduzindo a questão ambiental nas 

pautas políticas e contribuindo para as discussões em torno do tema. O principal legado 

                                                 
27

 A mecanização do campo e o uso de fertilizantes levam ao aumento da produção. 
28

 Refere-se aos bombardeios realizados pelos Estados Unidos nas cidades de Hiroshima e Nagasaky, no 

Japão, que resultou seu rendimento ao final da II Guerra Mundial e que ocasionou milhares de mortes e 

trazendo diversos de problemas de saúde para os sobreviventes.  
29

 O nome do livro em português é “Primavera Silenciosa”. 
30

 DDT é a sigla de diclorodifeniltricloretano, o primeiro pesticida moderno e que foi largamente usado 

após a II Guerra Mundial para combater os mosquitos transmissores da malária e tifo. Depois das 

denuncias de que causaria câncer em seres humanos e mortandade em animais, foi banido em vários 

países na década de 1970. No Brasil, sua proibição só ocorre em 14 de maio de 2009, com a Lei 11.936.  
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de Carson (1969) foi o combate ao materialismo da ciência e às ideias de controle da 

natureza pela tecnologia.  

No mesmo contexto que se configura o movimento ambientalista surge uma 

série de outros movimentos sociais que, nas décadas de 1960 e 1970, lutaram por causas 

das chamadas minorias sociais, com destaque para o movimento dos direitos civis dos 

negros nos Estados Unidos e o movimento feminista. Na mesma época, também 

aparecem os primeiros movimentos contraculturais, os quais se caracterizam pela recusa 

aos parâmetros burgueses de felicidade (VOUGA; CANO; VASCO, 2015, p. 3) e que 

influenciam diversas manifestações estudantis, inclusive as que culminaram no Maio de 

68.
31

 Os “beatniks”, ou “geração beat”, nascem nos Estados Unidos no final da década 

de 1950, sendo um dos primeiros movimentos considerados de contracultura. Formado 

por jovens intelectuais que trazem contestações com relação ao consumismo e ao 

otimismo do pós-guerra americano, algumas de suas marcas são o estilo de vida 

aventureiro e a busca por liberdade e mudanças políticas e sociais. Essa contestação da 

sociedade civil americana, do “american way of life”, encontra voz em poetas e 

escritores como Jack Kerouak, Allen Ginsberg, Gary Synder, Willian S. Burroughs, 

Gregory Corso, Lawrence Ferlinghetti, entre outros (SAGGIORATO, 2012). 

Como herdeiro das ideias do movimento beat, se fortalece na década de 1960 o 

movimento hippie. Dentro da perspectiva de construção de um modelo de sociedade 

alternativa, este movimento defende um modo de vida comunitário em comunhão com a 

natureza, tendo como referência uma forma idealizada das relações sociais das 

chamadas comunidades tradicionais, entendidas como estruturadas de forma natural e 

orgânica: “uma escatologia enamorada das comunidades originárias” (VOUGA; 

CANO; VASCO, 2015, p. 3). Os hippies negam o sistema capitalista vigente, o 

nacionalismo e as guerras, apontando perdas nas relações de tipo moderno, entendidas 

como mecânicas, transitórias, pautadas por interesses específicos e marcadas por 

valores individualistas (VOUGA; CANO; VASCO, 2015, p. 3). Assim, dentro da 

linhagem contracultural, há uma revalorização das relações não centradas em trocas 

monetárias. O dinheiro é visto por este grupo como um mediador de interesses 

individuais que leva à alienação generalizada de bens e serviços, inclusive com 

                                                 
31

 Maio de 68 refere-se a uma greve geral ocorrida na França, originada em uma série de greves 

estudantis, e que adquiriu proporções revolucionárias. Este é considerado por alguns historiadores como o 

acontecimento revolucionário mais importante do século XX. 
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possibilidades questionáveis moralmente, um posicionamento demarcado na percepção 

de viagem da cultura beat e no espírito comunitário hippie (VOUGA; CANO; VASCO, 

2015, p. 3). Neste contexto, é possível identificar que estas formas de trocas se 

aproximam do conceito de dádiva
32

 (MAUSS, 2003), típico das sociedades tradicionais.  

Já no final da década de 1960, tendo como base os ideais contraculturais, surgem 

vários festivais musicais que aludem a “construção de uma sociedade pacifista e 

humana, representada pelos ideais de paz e amor, além de servir de protesto contra a 

guerra entre americanos e vietnamitas” (SAGGIORATO, 2012, p. 296). Esses festivais 

ajudam a difundir os ideais da contracultura pelo mundo e influenciam outros 

movimentos que surgem ao longo da década de 1970 que, de uma forma geral, tem em 

comum um desacordo com valores tradicionais da classe média americana e das 

economias capitalistas.  

Como é possível perceber, em meio ao mesmo contexto histórico em que se 

monta uma progressiva centralidade do consumo, também emergem movimentos com 

aspectos de reação.  

Percebia-se já, neste momento, o desgaste de um modelo de 

crescimento econômico implementado no pós-guerra. Este previa um 

rápido crescimento, através de investimento de capital e exploração 

dos recursos naturais, com vistas a favorecer apenas um modelo 

econômico. Não havia, portanto, preocupação explícita em relação à 

poluição ou a desequilíbrios ambientais. Este modelo esgotou-se 

quando o meio ambiente não fornecia mais recursos que pudessem ser 

explorados sem provocar danos diretos ao ser humano. A reflexão e a 

busca por um novo modelo econômico fez-se então imprescindível 

(WIRTH et al, 2009, p.1). 

 

Assim, as décadas de 1960 e 1970 são marcadas por questionamentos de uma elite 

intelectual e militante do ocidente quanto ao paradigma científico da modernidade, bem 

como o modo de produção dele decorrente.  

 

 

1.3.2 Da militância à construção de um discurso ambiental internacional 

 

Somente na década de 1970 é que a preocupação com a degradação dos recursos 

naturais entra na agenda política internacional. O contexto do momento e um conjunto 

de eventos – Guerra Fria, choque do petróleo em 1973-74, desastres ambientais, 

                                                 
32

 Este conceito será abordado no capítulo 2. 
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surgimento do movimento verde etc. – vão contribuir para a mobilização em torno da 

causa ambiental. O movimento ambientalista ganha força e influencia a comunidade 

internacional, que passa a se preocupar com os limites do desenvolvimento e 

crescimento do planeta, intensificando as discussões a respeito dos riscos de degradação 

do meio ambiente. 

Assim, em um espaço curto de tempo, o problema ganha visibilidade, 

mobilizando diversos atores sociais e gerando muitos debates. Neste momento se dá a 

articulação entre as autoridades internacionais para estudar a relação do crescimento 

econômico e populacional e seus resultados no esgotamento de recursos naturais e 

sociais no mundo, com o objetivo de criar maneiras de conter o desgaste do meio 

ambiente e o aumento da desigualdade gerada pelo desenvolvimento. Surgem, então, as 

primeiras políticas e instituições públicas voltadas para a regulação ambiental 

(BURSZTYN; BURSZTYN, 2006, p. 57), mas, como destacam Bursztyn e Bursztyn 

(2006, p. 58), estas iniciativas são apenas uma “resposta a demandas locais pela 

qualidade de vida, muito mais que ações voltadas à garantia do futuro do planeta”. 

É nesse contexto que, em 1972, a Organização das Nações Unidas (ONU) realiza 

sua primeira conferência para discutir a questão ambiental, conhecida como 

Conferência de Estocolmo,
33

 ocorrendo um debate inédito em nível intergovernamental 

em torno de problemas políticos, econômicos e sociais relacionados ao meio ambiente. 

Nesta conferência é apresentado o primeiro documento que formaliza as discussões 

iniciadas na década de 1960, intitulado “Os Limites do Crescimento”,
34

 que vai 

investigar as chamadas cinco preocupações globais: industrialização acelerada, rápido 

aumento populacional, escassez de alimentos, degradação dos recursos não renováveis e 

deterioração do meio ambiente. Sua conclusão é que o aumento ilimitado da produção, 

gerado pelo consumo e crescimento populacional, direcionariam o mundo à 

incapacidade de produção de alimentos e esgotamento de recursos naturais renováveis, 

resultando em uma deterioração irreversível do meio ambiente
35

 (MEADOWS et al, 

                                                 
33

 Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Humano. 
34

 Produzido pela equipe liderada por Dannis Meadows, é também conhecido como “Relatório 

Meadows”. Este é o primeiro relatório de impacto ambiental mundialmente divulgado, tendo sido 

publicado no mesmo ano pelo Clube de Roma em parceria com o Massachusetts Institute of Technology 

(MIT). 
35

 Para Nobre (2002), trata-se de uma perspectiva neomalthusiana em que a questão da finitude dos 

recursos é reintroduzida na discussão econômica traduzindo-se num cenário de catástrofe em um futuro 

próximo. 
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1972). O relatório levanta a possibilidade de estabilidade ecológica e acrescenta que “o 

estado de equilíbrio global poderá ser planejado de tal modo que as necessidades 

materiais básicas de cada pessoa na Terra sejam satisfeitas, e que cada pessoa tenha 

igual oportunidade de realizar seu potencial humano individual” (MEADOWS et al, 

1972, p.20). Para isso, seria necessária a alteração nas variáveis de crescimento 

industrial, população e recursos naturais, a partir de mudanças nos modelos de 

desenvolvimento econômico, hábitos e comportamentos dos indivíduos em relação ao 

meio ambiente. De uma forma geral, a solução passaria pela redução do uso dos 

recursos naturais e dos índices de crescimento das economias nacionais, traduzindo-se 

na polêmica proposta do “crescimento zero” (GAVARD, 2009. p.32).  

Este posicionamento ataca várias teorias de crescimento econômico, gerando 

protestos e contestações dos poderes políticos e econômicos além de alimentar discursos 

apocalípticos. As reações são inevitáveis e se, de um lado, os economistas e defensores 

do modelo de desenvolvimento capitalista se esforçam em exorcizar o fantasma 

malthusiano (NOBRE, 2002); do outro, os países do então chamado “terceiro mundo” 

desconfiam da ideia de que o desenvolvimento econômico seja o responsável pela 

degradação ambiental, considerando a proposta de “crescimento zero” como uma 

estratégia imperialista.
36

 Para estes, seria possível ter um melhor aproveitamento dos 

recursos através da tecnologia e se a estagnação se faz necessária é porque há 

incompatibilidade entre modo de produção capitalista e preservação ambiental 

(GAVARD, 2009). Dessa forma, os diálogos
37

 da década de 1970 se dão sob a tônica 

desse impasse entre desenvolvimento econômico capitalista e preservação ambiental, 

uma vez que o crescimento da economia estaria provocando degradação ambiental.  

Nesse momento se dá a proposição de diversas ideias para novas formas de 

crescimento econômico, configurando uma disputa de interesses tentando estabilizar um 

discurso (BAKHTIN, 2006). Assim, na busca de conciliar os interesses de diferentes 

países e realidades econômicas, surge a proposta de ecodesenvolvimento
38

, que tem 

como princípios a satisfação das necessidades básicas; solidariedade com as gerações 

                                                 
36

  Para este grupo, “o congelamento mundial do crescimento da indústria significa que os países 

subdesenvolvidos, muitos deles com riquíssimas reservas minerais, não deverão crescer, para que estas 

reservas alimentem as indústrias que já existem – no ‘primeiro mundo’ ” (WIRTH et al, 2004, p.2). 
37

 Influenciados de forma decisiva pelo “Relatório Meadows”. 
38

 Formulado por Ignacy Sachs, o conceito foi apresentado em junho 1973, em Genebra, na primeira 

reunião do Conselho Administrativo do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), 

pelo seu diretor executivo, o canadense Maurice Strong. 
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futuras; participação da população envolvida; preservação dos recursos naturais e do 

meio ambiente; elaboração de um sistema social que garanta emprego, segurança social 

e respeito a outras culturas; programas de educação (SACHS, 2007). Há nesta proposta 

uma crítica à sociedade industrial, demonstrando a necessidade de reduzir o consumo e 

o desperdício por parte da minoria rica e dando destaque para as necessidades 

fundamentais da maioria pobre e socialmente excluída. Ainda que seja um tipo de 

desenvolvimento que vá ao encontro dos interesses de ambientalistas e populações de 

países pobres, ele não se adequa ao modelo produtivo capitalista, desagradando os 

países ricos. 

Não sendo bem aceito pelas economias centrais, o termo ‘ecodesenvolvimento’ é 

abandonado e uma nova proposta é gestada nesse período. Apresentado à comunidade 

internacional através do “Relatório Brundtland”, publicado com o nome de Nosso futuro 

comum, o conceito de desenvolvimento sustentável é definido como: 

O desenvolvimento que procura satisfazer as necessidades da geração 

atual, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de 

satisfazerem as suas próprias necessidades, significa possibilitar que 

as pessoas, agora e no futuro, atinjam um nível satisfatório de 

desenvolvimento social e econômico e de realização humana e 

cultural, fazendo, ao mesmo tempo, um uso razoável dos recursos da 

terra e preservando as espécies e os habitats naturais (CMMAD, 1991, 

p. 9). 

 

Elaborado pela Comissão Mundial Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

(CMMAD),
39

 este relatório reafirma a crítica ao modelo de crescimento adotado até 

então pelos países “desenvolvidos” e copiado pelos “em desenvolvimento”, que 

apresenta uso excessivo de recursos naturais sem avaliar a capacidade de recuperação 

do meio ambiente, e aos altos índices de produção e consumo, incompatíveis com o 

desenvolvimento sustentável.  

O conceito de desenvolvimento sustentável ganha destaque a partir da realização 

da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento,
40

 no 

Rio de Janeiro em 1992, institucionalizando a problemática ambiental no âmbito da 

agenda política internacional, na esfera governamental, agências de auxílio, empresas e 
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 Comissão criada pela Assembleia Geral das Nações Unidas e coordenada pela ex-ministra da Noruega 

Gro H. Brundtland, que recebe a missão de indicar medidas a serem tomadas e de servir como referência 

para uma próxima conferência da ONU sobre o tema. 
40

 Esta conferência traz uma alteração em seu nome, evidenciando uma mudança de foco em relação à 

reunião de Estocolmo: de “Meio Ambiente Humano” passa-se ao “Meio Ambiente e Desenvolvimento”. 



44 

 

políticas públicas (NOBRE, 2002). Conhecida como RIO-92, esta conferência se torna, 

no âmbito internacional, um marco para a discussão sobre o desenvolvimento e seus 

impactos no meio ambiente e na sociedade, com os debates convergindo para a relação 

entre qualidade ambiental e padrão de crescimento da economia (BURSZTYN; 

BURSZTYN, 2006, p. 59). Este evento histórico, que foi responsável por reunir o maior 

número de dirigentes até então no mundo, serviu de palco para mobilização de 

organizações não governamentais (ONGs), trouxe o mundo dos negócios para o debate 

ambiental
41

 (BURSZTYN; BURSZTYN, 2006, p. 60) e popularizou o tema a partir de 

ampla cobertura da mídia internacional. 

A RIO-92 também serve de palco para debates e a aprovação de documentos 

importantes
42

 e abre espaço para a criação de outros encontros, discussões e acordos 

entre países. Desde então, a ONU tem organizado outras conferências e debates mais 

segmentados têm ocorrido, dos quais se pode destacar a Conferência de Quioto
43

 

(1997), a RIO+10
44

 em Johanesburgo (2002) e a RIO+20
45

 no Rio de Janeiro (2012). 

Em todo esse período, o conceito de desenvolvimento sustentável se manteve como 

parâmetro das discussões e propostas, o que pode ser ilustrado e confirmado com a 

alteração de nome da conferência em 2012: o nome oficial da Rio+20, Conferência das 

Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, abandona a expressão ‘meio 

ambiente’, presente nas conferências anteriores (Meio Ambiente e Desenvolvimento), e 

utiliza apenas a expressão ‘desenvolvimento sustentável’. Eis, portanto, uma mudança 

que demarca uma posição que privilegia a ideia de que, ainda que possa haver uma 

preocupação com o futuro do planeta, o desenvolvimento se faz necessário.  

 

 

 

 

                                                 
41

 Estiveram no evento delegados de 172 países, 108 chefes de Estado, 10 mil jornalistas e 1.400 ONGs; e 

7mil ONGs e pessoas de várias cidades do Brasil e do mundo se reuniram no Fórum Global, que ocorria 

em paralelo (COMITÊ NACIONAL DE ORGANIZAÇÃO, 2012). 
42

 Dentre os documentos aprovados destaca-se a “Agenda 21”, que se torna o primeiro documento de 

compromisso internacional voltado para longo prazo seguindo os princípios da sustentabilidade 

ambiental. 
43

 Nela é estabelecido o “Protocolo de Quioto”, que prevê a redução nas emissões globais de gás 

carbônico por parte dos países desenvolvidos até 2020 (inicialmente o prazo era 2012).  
44

 III Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento.  
45

 Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável.  
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1.3.3 Desenvolvimento sustentável enquanto discurso  

 

A partir da construção e difusão do conceito de desenvolvimento sustentável é 

que a temática ambiental se populariza e passa a influir de alguma forma no cotidiano 

dos diversos setores da sociedade, ganhando espaço e passando a ter visibilidade nos 

meios de comunicação. Assim, ao disseminar massivamente esta ideia, a mídia 

contribui para despertar a preocupação ambiental na sociedade como um todo e a 

questão socioambiental passa a ser incorporada e transformada por práticas sociais. No 

entanto, esta mesma divulgação, que leva a preocupação ambiental a fazer parte do 

cotidiano da sociedade, banaliza o tema e ajuda a naturalizar uma ideia ampla de 

sustentabilidade que é facilmente incorporada por diversos setores, constituindo uma 

opinião pública que dissemina a ideia do ambientalmente sustentável como forma de 

enfrentamento dos problemas socioambientais: “o adjetivo sustentável se tornou 

imperativo na retórica mundial” (SACHS, 2007, p. 285). 

Como o passar do tempo, a sustentabilidade se mostra com força suficiente para 

conseguir se impor como um recurso retórico fundamental nos discursos de diferentes 

atores sociais, se estabelecendo enquanto um discurso dominante de forma global, um 

discurso oficial
46

 e hegemônico que se ramifica em todos os setores da sociedade. No 

entanto, diversas são as interpretações do termo ‘desenvolvimento sustentável’, que 

considera múltiplas dimensões – a natural, social, economia, política etc. –, permeadas 

de valores ético-sociais de difícil aproximação. Assim, o projeto de desenvolvimento 

sustentável permanece como um discurso e não consegue se concretizar em atitudes e 

mudanças reais, pois, embora as discussões sobre a sustentabilidade e projeções de 

mudança para uma sociedade mais justa ambiental e socialmente estejam ganhando 

espaço no debate econômico, ainda não existe um consenso sobre como desenvolver 

essa mudança e o desenvolvimento dos países segue tendo como principal indicador o 

crescimento econômico caracterizado como crescimento da produção, o que pode se 

traduzir na exploração de recursos naturais. 

O conceito de desenvolvimento sustentável é alvo de diversas críticas, como as 

que o consideram polissêmico e obscuro, possibilitando diferentes leituras que podem 

variar de interpretações que associam preservação ambiental, justiça social e 
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 O discurso do desenvolvimento sustentável é adotado por governos e organismos internacionais, como 

a ONU, estando presente em documentos oficiais e acordos internacionais. 
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participação política, a uma visão conservadora que simplesmente alia a variável 

ambiental ao crescimento econômico (LIMA, 1997). Seria, portanto, uma estratégia 

para submeter a problemática ambiental aos interesses da globalização, indicando o 

mercado e a economia neoliberal compatíveis com a dimensão ambiental sem a 

necessidade de intervenção, o que para Leff (2006) é uma forma de conferir 

legitimidade à economia de mercado. Já a afirmação de ser possível manter um nível de 

crescimento contínuo sem comprometer os estoques finitos de recursos naturais 

evidenciaria seu caráter contraditório: uma contradição semântica, podendo ser 

entendido como um sofisma. Ao afirmar a possibilidade de união 

desenvolvimento/meio-ambiente, não há indicação de como isso seria feito, se 

limitando a apostar no desenvolvimento de tecnologia e não demonstrando uma 

tentativa positiva de resolução do problema ambiental.  

Já para Sachs (2007), existe sim a possibilidade de o conceito de 

desenvolvimento sustentável ser efetivo, fugindo das apropriações que lhe são comuns, 

por meio de uma “situação triplamente ganhadora” (SACHS, 2007, p.268), ou seja, um 

tipo de desenvolvimento que considere as dimensões social, econômica e ecológica. 

Para o autor, essas dimensões se mostram como complementares e fundamentais, sem 

as quais o desenvolvimento sustentável não se dá em sua plenitude. Porém, para isso, se 

faz necessário, antes de tudo, uma conceituação mais clara e que sejam traçadas metas e 

formas de medir práticas sustentáveis, o que pode se mostrar extremamente complexo 

uma vez que o próprio conceito de meio ambiente é de natureza fluída, culturalmente 

baseado e socialmente contestado (HANNIGAN, 2000). 

É importante destacar, como faz Nobre (2002, p. 25), que o conceito 

desenvolvimento sustentável surge “não só como noção fadada a produzir consenso, 

mas também como um enigma a ser criticado por sua vaguidão, imprecisão e caráter 

contraditório”. Como observado no percurso histórico traçado, a imprecisão é resultado 

de necessidade de conciliar diferentes demandas e interesses, sendo o conceito um 

produto de uma operação diplomática, ideológica e social para superar o debate 

proposto nos anos 1970, com o impasse entre “meio ambiente” e “crescimento 

econômico” não sendo superado. Utiliza-se de um artifício retórico que afirma que não 

há contradição com base em um conceito deliberadamente vago (NOBRE, 2002), 
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evitando criar restrições que prejudicassem sua aceitação pelos diferentes atores 

envolvidos.  

Ao surgir já dentro de uma disputa e com uma possibilidade abrangente e vaga, 

o desenvolvimento sustentável dá margem a variadas apropriações por empresas, 

governos, ONGs, mídia, teóricos e sociedade, que interpretam da maneira que lhes é 

mais conveniente e, muitas vezes, desvirtuando o conceito inicial para melhor atender a 

suas expectativas e seus interesses. Nota-se cada vez mais o uso indiscriminado do “ser 

sustentável” por empresários e organizações que incorporam este discurso em busca do 

reconhecimento da sociedade como alinhados com as preocupações ambientais, mas 

que visam, prioritariamente, apenas manter seus lucros. O termo ‘sustentabilidade’ tem 

sido aplicado de forma inadvertida para situações diversas e o rótulo ‘sustentável’ torna-

se um recurso usado à exaustão por departamentos de marketing de empresas, antes que 

conceito norteador de propostas. Há, portanto, a suspeita, não sem fundamento, de que o 

conceito seja utilizado retoricamente para legitimar empresas e atividades danosas ao 

meio ambiente, conferindo-lhes uma imagem “ecologicamente correta”, agregando 

valor aos produtos e contribuindo para desmobilizar a ampliação da legislação 

ambiental e sua fiscalização. Assim, o conceito da sustentabilidade mantém sua 

“cobertura verde”, mas se esvazia de sua preocupação ambiental e social. 

  

1.3.4 Práticas de resistência ao consumo: propostas para um consumo consciente?  

 

Se desde a intensificação da cultura de consumo o modo de produção capitalista 

e seus “valores” têm sido contestados, ainda que pontualmente, as propostas para 

resistência ao consumo se multiplicam nos últimos tempos em decorrência da 

percepção, por parte de alguns setores, da dominância das relações de consumo na 

sociedade e também da expansão da preocupação com a temática ambiental. Os 

movimentos de resistência ao consumo são movimentos de consumidores, um tipo de 

fenômeno multifacetado e que facilmente incorporam e integram outros temas das lutas 

sociais (SANTOS, 2010), sendo os mais recentes a questão do consumo ético 

(FONTENELLE, 2006) e o novo debate sobre o consumo sustentável (PORTILHO, 

2003).  
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Identificados por pesquisadores já na década de 1990, como destaca Peñaloza e 

Price (1993), os movimentos de resistência ao consumo caracterizam-se pela “rejeição a 

produtos, marcas, tecnologias, ou mesmo o desenvolvimento de novas formas de 

utilizar determinados produtos” (BARROS; AYROSA, 2012, p. 2), traduzindo-se em 

práticas e comportamentos que vão dos mais radicais, como o boicote, até os mais 

brandos, como a reclamação e a ressignificação.
47

 Barros e Ayrosa (2012) identificam 

alguns desses movimentos que têm sido foco de crescente interesse na academia: 

movimentos coletivos de resistência (FRIEDMAN, 19985; HEMETSBERGER, 2006), 

comunidades de marcas – pró ou contra (SCHOUTEN; MCALEXANDER, 1995; 

KUCUK. 2008), novas comunidades de consumo (SZMIGIN; CARRIGAN; BEKIN, 

2007), simplicidade voluntária (DOBSCHA; OZANNE, 2001), resistência do 

consumidor (HOLT, 2002), anticonsumo (ICAR, s.d.), entre outros.  

A resistência ao consumo seria “a maneira como indivíduos e grupos praticam 

uma estratégia de apropriação em respostas às estruturas de dominação” (PEÑALOZA; 

PRICE, 1993, p. 123). Na perspectiva desses movimentos, o consumo gera enormes 

discrepâncias e problemas e o consumidor visto “como o autor de tais novas formas de 

consumir ou de desafiar as empresas [...] passa a ser descrito como o protagonista do 

que seria uma interessante e necessária espécie de revolução no consumo, capaz de 

solucionar problemas ambientais e sociais” (BARROS; AYROSA, 2012, p. 2).  

A respeito desta perspectiva, é necessária a discussão alguns pontos importantes. 

O primeiro é que, ainda que a expressão corrente seja ‘resistência ao consumo’, de uma 

forma geral (exceto em casos extremos e isolados) trata-se de uma resistência e crítica 

ao consumismo e a como se dá à lógica das relações de consumo na atualidade, pois, 

como visto anteriormente, o consumo é uma condição do homem e de sua vida em 

sociedade.
48

 O segundo ponto a se destacar é que existe nesta visão um idealismo que 

considera que somente com a ação isolada dos consumidores é possível almejar e 

alcançar a transformação das relações de consumo (HARRISON; NEWHOLM; SHAW, 

2005), estando presente a ideia de um consumidor empoderado capaz de mudar e afetar 

o sistema econômico a partir de suas atitudes. Porém, um possível empoderamento do 
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 Outros exemplos são culture jamming, ações de demarketing, blogs de expressão de ódio a empresas 

etc. 
48

 Opta-se por utilizar nomenclatura corrente ‘resistência ao consumo’ neste trabalho, porém tendo 

sempre esta perspectiva como referência. 
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consumidor, ainda que exista, só se dá de forma parcial e, cabe aqui ressaltar, considerar 

o consumidor empoderado e soberano, tendo suas atitudes pautadas de forma 

estritamente racional, equivale a equipará-lo com empresas e organizações, com seus 

poderes financeiro e de influência. O último ponto relevante é o de considerar uma 

possível revolução no consumo apenas por meio da ação desses consumidores na busca 

de solucionar problemas ambientais e sociais. A contradição presente neste pensamento 

está, principalmente, em considerar que através de (micro)ações individuais será 

possível solucionar os (macro)problemas no ambiente (BARROS, AYROSA, 2012). 

Por outro lado, uma revolução no consumo só será possível a partir de uma reflexão 

crítica a respeito dos valores culturais da sociedade de consumo, do industrialismo, do 

modo de produção capitalista e dos aspectos políticos e econômicos. Como destaca 

Guattari (2001, p. 9), a crise ecológica só terá resposta a partir de “uma autêntica 

revolução política, social e cultural reorientando os objetivos da produção de bens 

materiais e imateriais”. 

De acordo com Saren et al (2007 apud BARROS; TUCCI; COSTA, 2010, p. 5), 

a ideia de soberania do consumidor “tornou-se parte da metanarrativa neo-liberal de 

individualização que é dominante na cultura de consumo ocidental”, através da qual se 

transfere para o indivíduo toda a responsabilidade pelos seus problemas (BAUMAN, 

2003). Seja nas relações de trabalho (SENNETT, 2008) ou de consumo, é ele que deve, 

de forma solitária, tomar as atitudes corretas, pois ser um indivíduo responsável por 

suas escolhas não é uma escolha, mas um destino (BAUMAN, 2003). Recai sobre ele 

toda a responsabilidade de alcançar seus objetivos e, nesse caso específico, mudar a 

forma como se dão as relações de consumo. Esta ideia é corroborada pelo discurso 

compartilhado por ONGs, ativistas, mídias e governos que coloca os indivíduos no 

centro das soluções para os problemas ambientais, sendo estes responsáveis pela 

situação atual e pela possível mudança. 

Característica do consumo contemporâneo, esta ideologia associada ao 

individualismo cria a ideia de que  

os indivíduos agem de acordo com seus próprios interesses e as empresas 

fornecem tudo que os consumidores desejam, caso contrário, não serão 

capazes de sobreviver à competição do mercado (Schor, 1999). Neste ‘mundo 

ideal’ não existiria lugar para empresas não adequadas aos critérios 

considerados justos pelo consumidor (BARROS; TUCCI; COSTA, 2010, p. 

5).  
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Porém, como ressalta Barbosa (2004), é interessante considerar uma distinção entre 

liberdade e escolha feita por uma decisão tomada e que, embora a liberdade de escolha 

seja um valor central na sociedade contemporânea, ela não flutua em um vácuo cultural. 

Por outro lado, ainda que empresas e marcas se adaptem a algumas das exigências 

desses novos consumidores, isso ocorre apenas como forma de manter a mesma relação 

de consumo e, consequentemente, seus ganhos. Concessões e adaptações são feitas com 

vistas de manter o mesmo status quo.    

 No Brasil, organizações e movimentos mais radicais de resistência ao consumo 

não são muito difundidos, mas é possível notar a presença de formas consideradas mais 

brandas, como as novas comunidades de consumo. De acordo com Szmigin, Carrigan e 

Bekin (2007), as novas comunidades de consumo seriam uma forma positiva de resistir 

ao mercado, não enfatizando o fim do consumo, mas criando alternativas de consumo 

diferentes e que não incluem, obrigatoriamente, movimentos contra empresas. São, 

portanto, formas mais consensuais e que podem até serem consideradas como uma 

“tentativa de conciliar interesses de grupos opostos: corporações e consumidores” 

(BARROS; AYROSA, 2012, p. 5). A partir destas características é possível considerar 

as redes de consumo colaborativo, tema central deste trabalho, como exemplo das novas 

comunidades de consumo, uma vez que suas redes se constituem enquanto comunidades 

virtuais (RHEINGOLD, 1996) que, a partir de diferentes motivações e meios para a 

mudança, propõem alterações nos hábitos consumistas da sociedade. Além disso, as 

novas comunidades de consumo, tal qual o consumo colaborativo, são baseadas nos 

conceitos de consumo consciente e sustentável (BARROS; AYROSA, 2012, p. 7). 

Como já tratado anteriormente, a ideia de sustentabilidade encontra-se 

disseminada no discurso de diversos setores da sociedade, apresentando-se com 

destaque no âmbito do consumo e trazendo a ideia de que está na moda o “consumir 

consciente” (RESPONSABILIDADE SOCIAL, 2004). Com o aumento das 

preocupações com o meio ambiente e a intensificação dos chamados movimentos 

ambientalistas (PORTILHO, 2010) também se popularizaram as pesquisas acerca do 

comportamento do consumidor buscando definir um perfil deste consumidor 

preocupado com questões ambientais. Barros, Tucci e Costa (2010), identificam neste 

crescente interesse a defesa do argumento de que “entre outras coisas, as atitudes e o 

comportamento de compra dos consumidores são influenciados por questões ecológicas 
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como a produção de bens que não agridam o ambiente e que sejam produzidos de forma 

ecologicamente sustentável”, além da popularização e diversificação para esse “novo” 

consumo: ecológico, consciente, verde, ético, político etc. Porém, apesar da 

nomenclatura variada, todas essas propostas de consumo possuem em comum a 

preocupação com as ações individuais de consumo e o papel dos indivíduos na 

promoção e proteção socioambiental. 

 É a partir da literatura de consumo ético que Szmigin, Carrigan e McEachern 

(2009) definem a tipologia do chamado consumidor consciente, expressão mais 

difundida no Brasil. O consumo ético é entendido como o ato de compra (ou a não 

compra) em que estão implícitas preocupações com os impactos que o processo de 

consumo irá causar ao ambiente econômico, social ou cultural, ou seja, é aquela em que 

“o consumidor pensa e se preocupa com os efeitos que uma escolha de compra gera aos 

outros e ao mundo externo” (FONTENELLE, 2006, s.p). 

Consumidores éticos podem, portanto, ter motivos políticos, 

religiosos, espirituais, ambientais, sociais ou outros para a escolha de 

um produto em detrimento de outro e, como se pode perceber, eles 

muitas vezes discordam sobre quem está certo e quem está errado. O 

único ponto que esses consumidores têm em comum é que estão 

preocupados com os efeitos que uma escolha de compra tem, não só 

para si, mas também sobre o mundo externo à sua volta
49

 

(HARRISON; NEWHOLM; SHAW, 2005, p.2, tradução nossa). 

 

Este consumidor ético está disposto a pagar até mais caro por um produto em função de 

uma preocupação social ou ecológica. Esta disponibilidade desafia a noção de compra 

tradicional, descrita pela economia clássica como aquela em que o consumidor decide 

racionalmente por produtos da melhor qualidade possível dentro de suas restrições 

financeiras, escolhendo, normalmente, o produto mais barato. Porém, Harrison, 

Newholm e Shaw (2005, p.2, tradução nossa) destacam que “Os consumidores éticos 

não estão, portanto, ignorando preço e qualidade, mas aplicando alguns critérios 

adicionais (e às vezes prioritário) no processo de tomada de decisão”.
50
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 No original: “Ethical purchasers may, therefore, have political, religious, spiritual, environmental, 

social or other motives for choosing one product over another and, as well see, they frequently disagree 

about who is right and who is wrong. The one thing they have in common is that they are concerned with 

the effects that a purchasing choice has, not only on themselves, but also on the external world around 

them”.  
50

 No original: “Ethical consumers are not, therefore, ignoring price and quality, but applying some 

additional (and sometimes prior) criteria in the decision-making process”.  
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O que estes consumidores conscientes buscam é adotar comportamentos que, de 

alguma forma, aliviem suas preocupações, pois sentem a necessidade de fazer algo em 

relação aos problemas sociais e ambientais. Adotar um consumo que se considera como 

consciente seria, portanto, uma forma de minimizar seu sentimento de culpa e 

responsabilidade sobre estes problemas (BARROS; AYROSA, 2012; BARROS; 

TUCCI; COSTA, 2010). É verdade que a ideia de praticar um consumo consciente 

apresenta-se como um alento para aqueles que de alguma forma se preocupam com o 

meio ambiente. Porém, essa prática parece quase impossível de se concretizar de fato. 

Como praticar um consumo consciente se não se tem conhecimento do ciclo de 

produção do produto? Onde, como e por quem ele feito? As pessoas são pagas de forma 

justa? E o que acontece no pós-consumo? Como garantir e o que seria um descarte 

adequado? Ainda que existam algumas iniciativas com a tentativa de mapear todo esse 

processo,
51

 é muito incipiente o acesso à informação desses produtos e seu processo 

produtivo pelo consumidor. Além disso, mesmo havendo a preocupação por parte de 

algumas empresas quanto a esse aspecto em sua produção, é muito complexo manterem 

controle sobre todos os aspectos que se relacionam ao seu produto ou marca.
52

  

 Dessa forma, ainda que uma ideia positiva, não se pode considerar o consumo 

consciente como uma solução por si só uma vez que a sua concretização é complexa e 

exige um esforço que poucos estão dispostos e, ainda que dispostos, não conseguem 

encontrar meio ou informação para fazê-lo. Mesmo estando cientes das questões éticas e 

compreendendo alguns dos conflitos motivacionais que experimentam, muitas vezes 

estas preocupações não conseguem superar questões relacionadas a gosto, preço ou 

conveniência nas escolhas de consumo (SZMIGIN; CARRIGAN; MCEACHERN, 

2009). Por outro lado, existe hoje uma quase que impossibilidade do indivíduo em 

tomar consciência, em conhecer todo o caminho e processo produtivo de um produto 

antes e depois que ele chegue à suas mãos.  Além disso, deve-se levar em consideração 

                                                 
51

 Um exemplo é o aplicativo Moda Livre desenvolvido pela ONG Repórter Brasil em 2013. Sua proposta 

é trazer ao público as medidas que as principais varejistas de roupas do país e empresas que já foram 

flagradas pelos fiscais do Ministério do Trabalho e Emprego vêm tomando para evitar que as peças 

vendidas em suas lojas sejam produzidas por mão de obra escrava (REPÓRTER BRASIL, 2013). 
52

 Além dos aspectos relativos à produção, as empresas e marcas também devem estar atentas para que 

outros aspectos estejam alinhados com a proposta de um consumo consciente como, por exemplo, suas 

estratégias de marketing. Em 2012, a empresa O Boticário foi alvo de críticas por patrocinar o evento de 

moda São Paulo Fashion Week que, em alguns desfiles, apresenta roupas feitas com pele de animais, 

estando em desacordo com sua política de não fazer testes em animais (o que também foi alvo de 

desconfianças) (BROSSI, 2012). 
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que se trata de uma ideia baseada em atitudes individuais para a solução de um 

problema global.  

 Diante disso, estas formas brandas de resistência assumem, muitas vezes, um 

aspecto meramente discursivo em que a ação prática não se realiza, uma vez que 

possibilita que, ao se inserirem nestas comunidades de consumo, os consumidores 

possam  

exercitar sua preocupação com questões ambientais e sociais sem 

necessariamente engajar-se em ação política clara, ou adotar 

comportamentos que o afastem de suas formas atuais de vida. Mais do 

que o comprometimento com ação, talvez seja importante adotar os 

diversos discursos que emanam de tais movimentos em suas vidas. 

(BARROS; AYROSA, 2012, p. 7). 

  

Nesse sentido é que, inserindo-se em uma mentalidade de resistência ao consumo, 

muitos consumidores passam a considerar que a mudança em seus atos permitirá “a 

melhoria do mundo sem, no entanto, arruinar os prazeres da sociedade de consumo” 

(BARROS; AYROSA, 2012, p. 3).  

 Pode-se afirmar, então, que os discursos que defendem os benefícios do 

consumo consciente não podem ser efetivamente considerados como a solução para os 

problemas ambientais, uma vez que não promovem uma real mudança nos padrões de 

consumo. O que ocorre é que, em muitos casos, eles são utilizados como mecanismos 

de manutenção do sistema que alimenta a própria sociedade de consumo (BARROS, 

TUCCI; COSTA, 2010), situação semelhante com a descrita anteriormente sobre o uso 

do conceito de sustentabilidade. Barros, Tucci e Costa (2010, p. 4) utilizam o conceito 

de denegação
53

 para explicar como  

Ao assumir o status negativo de causador de grande parte dos males 

sociais e ambientais contemporâneos, o consumo pode ser reabilitado 

por meio do discurso do consumo consciente configurado como uma 

denegação, resolvendo uma contradição inerente à situação limite 

decorrente das demandas de uma sociedade de consumo e os limites 

ambientais, ao permitir que os indivíduos continuem a consumir, sem 

culpa e ou limites.  

 

 Vale destacar que não se quer aqui recusar a importância ou desqualificar os 

movimentos que pensam propostas de consumo alinhadas com preocupações ambientais 
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 Denegação é um conceito “desenvolvido por Freud, e retomado depois por Heidegger (1979), Lacan 

(1993, 1998) e Derrida (1989) - pode ser entendida como uma construção lingüística onde, por meio da 

negação, um elemento inconsciente vem a tona e pode dar pistas ou indícios de material traumático e ou 

inconciliável” (BARROS, TUCCI, COSTA, 2010, p. 4). 
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e sociais, inclusive reconhece-se sua importância para gerar discussão sobre o tema, 

produzir levar mais informação àqueles que não estão atentos ao tema e alterar algumas 

práticas danosas. O que se propõe é uma reflexão, apresentando uma visão crítica sobre 

estas práticas em suas diferentes nuances. Toda essa perspectiva de resistência ao 

consumismo se alinha com o pensamento que vê a possibilidade de maior participação 

social por meio do consumo, sendo este até mais importante do que práticas tradicionais 

de cidadania, a cidadania se exerceria por meio do consumo (CANCLINI, 1999). Para 

Micheletti et al (2003, p. xv apud BARROS, TUCCI, COSTA, 2010, p. 6), por 

exemplo, “suas escolhas de mercado refletem uma compreensão dos produtos materiais 

como imbricados em um complexo contexto social e normativo que pode ser chamado 

da política por trás do produto”. A visão é de um consumo preocupado com questões 

éticas como sendo aquele em que se escolhe, de forma consciente, produtores e 

produtos visando alterar práticas de mercado e tendo como referência valores não 

econômicos como bem-estar pessoal e familiar (BARROS; TUCCI; COSTA, 2010). 

Porém, “um discurso que defenda um consumo consciente tem como característica 

direta a negação do caráter inconsciente do consumo” (BARROS; TUCCI; COSTA, 

2010, p.4), e, ao reduzir o fenômeno do consumo à esfera do indivíduo visto como um 

ser racional que realiza a compra a partir de uma escolha objetiva, se estaria tratando o 

consumo a partir de uma visão utilitarista, uma lógica calculista embutida no modelo 

economicista que não abre espaço para a dimensão simbólica e social do consumo. 
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2 PRÁTICAS DE CONSUMO COLABORATIVO: PROPOSTAS PARA UMA 

NOVA FORMA DE CONSUMO? 

 

Com base no apresentado no capítulo anterior, pode-se dizer que ainda que a 

cultura de consumo – marcada pelo consumismo e pela obsolescência programada – 

tenha se instalado na sociedade contemporânea, isso não ocorre livre de contestação por 

parte de alguns setores da sociedade. Inseridos em um pensamento de busca por novas 

saídas e posicionamentos diante do consumismo, observa-se a emergência de 

movimentos de resistência ao consumo, nos quais se podem incluir, por sua proposta 

geral, as redes de consumo colaborativo. Como se demonstra neste capítulo, a prática do 

consumo colaborativo é uma proposta que se inscreve enquanto corrente que contesta os 

hábitos consumistas e o padrão de trocas da sociedade capitalista, envolvendo diversas 

motivações e meios para a mudança, dentre elas a preocupação com a questão 

ambiental.  

Ainda neste capítulo, são apresentados características e aspectos envolvidos 

diretamente com o consumo colaborativo, no intuito de aprofundar a discussão sobre o 

tema, ainda pouco explorado, e traçar algumas das bases sob a qual se dará a 

investigação empírica no último capítulo. Como forma de aprofundar teoricamente o 

tema, são abordadas as temáticas do desenvolvimento da internet e das redes, das 

comunidades virtuais e da colaboração, além de demonstrar como o consumo 

colaborativo se relaciona e se comporta frente à economia de mercado. 

 

2.1 Definindo consumo colaborativo: afinal, o que é isso? 

 

De uma forma geral, as práticas colaborativas baseiam-se em possibilitar o 

acesso a bens e serviços sem que haja necessariamente aquisição de um produto ou 

custo entre as partes envolvidas neste processo (BOTSMAN; ROGERS, 2011). O 

chamado consumo colaborativo tem como proposta central a substituição da 

importância da posse de um produto pelo seu acesso e experiência de uso, por meio das 

ações de compartilhar, emprestar, intercambiar, alugar, doar e dar que, como será 

explicado, são práticas já existentes que vêm sendo reinventadas e redimensionadas a 
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partir do uso das novas tecnologias de informação e comunicação (NTICs) e redes de 

tecnologias digitais. 

A expressão ‘consumo colaborativo’, apresentada e definida pela primeira vez 

por Ray Algar em um artigo publicado na revista Leisure Report em abril de 2007, 

descreve a prática de partilha, empréstimos comerciais, aluguel e trocas, transposta para 

a realidade do século XXI (ALGAR, 2007). Posteriormente, com o lançamento do livro 

O que é meu é seu: como o consumo colaborativo vai mudar o seu mundo,
54

 da 

consultora Rachel Botsman e do empresário Roo Rogers, o conceito é ampliado e se 

populariza. Neste livro, os autores definem o consumo colaborativo como “uma onda 

socioeconômica emergente”, apontada por exemplos de comportamentos, histórias 

pessoais, teorias sociais e exemplos de negócios, em que “os velhos Cs estigmatizados, 

associados com o ato de juntar e ‘compartilhar’ – cooperativas, bens coletivos e 

comunas –, estão sendo renovados e transformados em formas atraentes e valiosas de 

colaboração e comunidade” (BOTSMAN; ROGERS, 2011, p. XIV). 

Como ainda são poucos os autores que tem tratado teoricamente desse tema, 

muitas das definições existentes partem da articulação do próprio movimento, que adota 

e divulga estas práticas. No site da rede Consumo Colaborativo no Brasil,
55

 por 

exemplo, é possível encontrar a seguinte definição:  

prática comercial que possibilita o acesso a bens e serviços sem que 

haja necessariamente aquisição de um produto ou troca monetária 

entre as partes envolvidas neste processo. Compartilhar, emprestar, 

alugar e trocar substituem o verbo comprar no consumo colaborativo 

(CC, s.d., s.p.). 

 

Vale destacar que, além de ‘consumo colaborativo’, é possível encontrar outras 

expressões para tratar do tema, que podem ser apresentadas como sinônimos ou com 

algum grau de diferenciação, dependendo da rede – participantes e lideranças – e do 

autor: ‘economia colaborativa’ (OUISHARE, s.d.), ‘economia compartilhada’ (BELK, 

2013); ‘economia do compartilhamento’ (LOSKE, 2015), ‘economia circular’ (EMF, 

2012), ‘economia cooperativa’ (LOSKE, 2015). Porém, de uma forma geral e 

independente do nome atribuído, é possível dizer que este é um “movimento 

colaborativo” em torno do consumo que se dá com reconhecimento dos custos 
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 Título original: “Whatômine is yours: the rise of collaborative consumption”, lançado em 2010.  
55

 Portal colaborativo, criado com a intenção de divulgar e incentivar o consumo colaborativo no Brasil, 

mostrando ideias, projetos, cases brasileiros e internacionais que já fazem uso desta nova economia. 

Confira em: <http://www.consumocolaborativo.cc/>. 
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implícitos na lógica que incentiva o “consumo desenfreado”, consumismo. De acordo 

com suas bases, é a partir dessa percepção dos problemas, objetivos ou subjetivos, 

causados pela cultura consumista que ocorre a emergência de práticas que podem ser 

caracterizadas como de consumo colaborativo, tendo em vista as suas possiblidades de 

geração de valor e riqueza com baixo impacto no uso dos recursos, uma vez que, por 

exemplo, estende-se a vida útil de um produto. Diante dessa variedade de expressões, 

neste trabalho, opta-se por utilizar como referência a expressão ‘consumo colaborativo’, 

por entender que o consumo não se restringe a economia e, enquanto um fato social 

total
56

 (MAUSS, 2003), relaciona-se com a totalidade da sociedade, incluindo todos os 

fenômenos humanos, de natureza econômica, cultural, política, etc; e tomando como 

base a colaboração entendida como ação de “atuar junto, de forma coordenada no 

trabalho ou nas relações sociais para atingir metas comuns, sendo que as pessoas 

colaboram pelo prazer de repartir atividades ou para obter benefícios mútuos” 

(ARGYLE, 1991 citado por CAMPOS et al., 2003, p. 25).
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2.1.1 Mapeando o consumo colaborativo: exemplos e classificações 

 

A partir de um levantamento e mapeamento de práticas colaborativas de 

consumo, Botsman e Rogers (2011) as organizam e classificam em três sistemas: 

sistemas de serviços de produtos, mercados de redistribuição e estilos de vida 

colaborativo. Vale ressaltar que esta é a proposta feita por estes autores, não sendo 

nenhuma fórmula fechada ou um consenso (como será visto na sequência), mas que 

ajuda a ter um panorama geral dos exemplos e da abrangência das redes que se 

enquadram como voltadas para práticas de consumo colaborativo. 

Nos sistemas de serviços de produtos ocorre o uso compartilhado de produtos de 

uma empresa ou o compartilhamento de produtos de propriedade individual entre pares, 

ou seja, paga-se “pela utilização do produto sem necessidade de adquiri-lo” 

(BOTSMAN; ROGERS, 2011, p.187). A base desse sistema está no rompimento com o 
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 De acordo com Mauss (2003, p. 187): “Nesses fenômenos sociais ‘totais’, como nos propomos chamá-

los, exprimem-se, de uma só vez, as mais diversas instituições: religiosas, jurídicas e morais – estas sendo 

políticas e familiares ao mesmo tempo –; econômicas – estas supondo formas particulares da produção e 

do consumo, ou melhor, do fornecimento e da distribuição –; sem contar os fenômenos estéticos em que 

resultam estes fatos e os fenômenos morfológicos que essas instituições manifestam.” 
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 Este conceito será aprofundado ainda neste capítulo, no item 2.2.2. 



58 

 

tradicional modelo baseado na propriedade individual, com as pessoas inserindo-se em 

uma “‘mentalidade de uso’, na qual elas pagam pelo beneficio de um produto – o que 

ele faz por elas – sem ter de possui o produto definitivamente” (BOTSMAN; ROGERS, 

2011, p. 61). As vantagens estão na maximização da utilidade de um produto, que sem o 

compartilhamento possui um uso limitado, proporcionando uma vantagem ambiental; 

economia financeira para os usuários, que não precisam pagar completamente pelo 

produto; e mudança e aumento das opções para atender as necessidades dos usuários 

(BOTSMAN; ROGERS, 2011). Dentre os exemplos trazidos pelos autores estão o 

compartilhamento de automóveis (de empresas e entre pares) e de bicicletas; o aluguel 

entre pares; e o aluguel de brinquedos, de objetos de moda e de livros. Neste sistema a 

lógica é de passagem da propriedade para o uso das coisas, muitas vezes aproximando-

se bastante do modelo de aluguel tradicional, mas que é ampliado e ressignificado, seja 

pelo tipo de produto compartilhado, pelos atores envolvidos (indivíduos tratam 

diretamente com seus pares), pelas bases sob a qual são feitos os acordos (ausência de 

contrato formal) ou pelos meio utilizados para tomar conhecimento da oferta e efetuar a 

transação. 

Os mercados de redistribuição promovem a “redistribuição de mercadorias, 

usadas ou não, cujos proprietários desejam passar adiante” (BOTSMAN; ROGERS, 

2011, p. 190), por meio de trocas livres e vendas em geral: a mercadoria sai de um lugar 

onde ela não é necessária para onde ela será útil. Este seria um sistema que “estimula a 

reutilização e a revenda de itens antigos, em vez de jogá-los fora, e também reduz 

significativamente o desperdício e os recursos que acompanham uma nova produção” 

(BOTSMAN; ROGERS, 2011, p. 62), estando relacionado com a ideia de contestação 

do “relacionamento tradicional entre produtor, varejista e consumidor, e interrompe 

doutrinas de ‘comprar mais’ e de ‘comprar um novo’” (BOTSMAN; ROGERS, 2011, p. 

62). Como exemplos são apresentados os grandes mercados online; sites de troca de 

livros, de brinquedos, de roupas e de mídia; e plataformas que permitem a venda e troca 

livre entre pares. Nesse sistema, a grande referência do mercado tradicional é o brechó, 

que agora aparece com uma nova roupagem, seja pelo uso da tecnologia, seja pelo novo 

status que adquire. O brechó, sob esse novo olhar, não é mais o lugar de roupas velhas 

extremamente baratas e sim a possibilidade de se conseguir uma peça exclusiva, com 

um toque de originalidade, a um preço acessível.  
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Por último, nos estilos de vida colaborativo as “pessoas com interesses 

semelhantes procuram dividir e trocar ativos intangíveis, como tempo, espaço, 

habilidades e dinheiro” (BOTSMAN; ROGERS, 2011, p. 192). Estas trocas tenderiam a 

ocorrer em um nível local, incluindo sistemas compartilhados para espaços de 

trabalho,
58

 de armazenagem e de estacionamento, compartilhamento de jardins e de 

refeições, compartilhamento e troca de favores entre vizinhos, caronas, etc. Já em uma 

escala global, com o auxílio da internet, estariam atividades como o empréstimo social 

entre pares, moedas sociais, crowndfunding,
59

 viagens, compartilhamento de talentos, 

etc. Nesses exemplos o grau de confiança necessário tende a ser elevado, pois o foco da 

troca é a interação entre humanos e não um produto físico, o que gera uma infinidade de 

relacionamentos e conectividade social (BOTSMAN; ROGERS, 2011, p. 62). Este 

sistema retomaria a ideia de comunidade, em que se compartilham bens comuns, e de 

colaboração entre vizinhos, amigos e familiares, com uma mentalidade em que se busca 

ajudar e apoiar sua rede de relacionamento. 

 Um primeiro ponto a ser destacado sobre esta classificação proposta é que 

muitas vezes é possível encaixar a mesma rede em mais de um sistema, por exemplo, o 

empréstimo entre vizinhos, que contempla características dos três sistemas: produtos 

são usados de forma compartilhada, estende-se a vida útil do produto e aproxima-se 

pessoas aumentando a conectividade social. Outra questão que se pode perceber é a 

diversidade dos exemplos de consumo colaborativo, variando em termos de escala, 

maturidade e propósito (BOTSMAN; ROGERS, 2011). Diante disto, surge uma 

questão em relação a este conceito que abarca exemplos tão distintos: o que 

caracterizaria o consumo colaborativo? Como explicado anteriormente, a definição de 

consumo colaborativo ainda é difusa, e da mesma forma são os aspectos que o 

caracterizam. Isso se dá muito pelo fato deste conceito englobar práticas variadas e 

muito diferentes, além de ter se configurado enquanto um adjetivo com alto valor 

positivo, o que leva que seja utilizado de forma indiscriminada apenas para agregar 

valor.
60

 Dessa forma, faz-se necessário, para um maior entendimento do tema, o 
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 Conhecidos como coworking. 
59

 Financiamento coletivo que ocorre, em geral, através de ações na internet com o objetivo de arrecadar 

dinheiro para projetos específicos. Existem algumas plataformas específicas que divulgam e gerenciam o 

croundfunding, também conhecido como “vaquinha” virtual. 
60

 Como abordado ainda neste capítulo, empresas e indivíduos tem se utilizado do adjetivo colaborativo 

de forma ampla para denominar inúmeras atividades em um processo de apropriação que ocorre de forma 
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estabelecimento de critérios que venham a definir o que é necessário para que uma 

prática seja considerada como de consumo colaborativo.  

 Em seu levantamento sobre as práticas de consumo colaborativo, Botsman e 

Rogers (2011) identificam quatro princípios essenciais para a existência e 

funcionamento do consumo colaborativo. A massa crítica é importante na busca por 

satisfação e conveniência, pois, ao competir com as compras convencionais, “deve 

haver escolhas suficientes para que o consumidor sinta-se satisfeito com o que está 

disponível” (BOTSMAN; ROGERS, 2011, p. 64); e por que funciona como uma 

ñóprova social’ de que estas formas de consumo são algo que os outros deveriam 

experimentar”
61

 (BOTSMAN; ROGERS, 2011, p. 69). A possibilidade de aproveitar a 

capacidade ociosa de determinados bens e redistribuí-la também é central, sendo uma 

questão conectada ao grande desperdício existente na atualidade em decorrência do 

excesso do hiperconsumo, seja pelo que se descarta ainda em boas condições ou pelo 

que se acumula e raramente é usado. É importante também a crença nos bens comuns, 

visto por David Bollier (2009 apud BOTSMAN; ROGERS, 2011, p. 76) como “um 

novo paradigma para criar valor e organizar uma comunidade de interesses 

compartilhados”, uma vez que, ao fornecer valor para a comunidade, permite-se que o 

próprio valor social se expanda em troca.
62

 Por fim, a confiança entre estranhos é 

necessária na medida em que não existe mais intermediadores/fiscalizadores que 

garantam a transação: “a maioria das formas de consumo colaborativo exige que 

confiemos em alguém que não conhecemos em diferentes graus” (BOTSMAN; 

ROGERS, 2011, p.77) e  esta confiança é viabilizada uma vez que “as plataformas entre 

pares permitem que comunidades descentralizadas e transparentes sejam formadas” 

(BOTSMAN; ROGERS, 2011, p.77). 

Porém, ainda que se considerem esses parâmetros, muito do que tem se 

apresentado como consumo colaborativo pode ser questionado, levando que o próprio 

                                                                                                                                               
semelhante como se deu com relação a questão da sustentabilidade e do consumo consciente, explicados 

no capítulo 1. 
61

 Este fenômeno está relacionado com a perspectiva que trata a cultura do consumo a partir da 

perspectiva dos modos de consumo, explicado no capítulo 1, em que “as pessoas usam as mercadorias de 

forma a criar vínculos ou estabelecer distinções sociais” (FEATHERSTONE, 1995, p. 31). 
62

 Esta ideia se apoia em uma teoria comprovada sobre a eficiência das sociedades baseadas no bem 

comum e como elas funcionam de Elinor Ostrom (Ganhadora do Prêmio Nobel Comemorativo de 

Ciências Econômicas, em 2009, com esta teoria.), remontando a ideia de res pública e res communis dos 

romanos, que, com cercamento dos campos comuns da Inglaterra no século XV, entra em decadência à 

medida que a ideia de propriedade privada se espalha (BOTSMAN; ROGERS, 2011). 
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movimento seja criticado e desacreditado. Isto se dá na medida em que novos modelos 

de negócio surgem se autodenominando colaborativos, mas que na verdade não trazem 

nenhuma mudança ou característica alinhadas com esta proposta. Muitas vezes o nome 

‘consumo colaborativo’ é utilizado apenas porque se utiliza uma plataforma digital para 

facilitar a operação de um serviço já existente, sem que nada mais seja alterado,
63

 

beneficiando-se do valor agregado da expressão ‘colaboração’ como forma de 

impulsionar seus negócios. Ao mesmo tempo, algumas classificações e divisões feitas 

por autores trazem alguns equívocos ao incluir práticas que não mudam a lógica de 

mercado e focam apenas no bem estar individual. Um exemplo de classificação 

questionada é a divisão em sistemas feita por Botsman e Rogers, apresentada 

anteriormente, na qual é possível encontrar como participantes desse movimento 

empresas já consolidadas e associadas a marcas,
64

 como o Netflix,
65

 que aí é alocado em 

decorrência do uso da plataforma digital para o aluguel de filmes on-demand.  

Como dito, esta é apenas uma das divisões que podem ser encontrados. Outras 

divisões e classificações que se pode citar são a da rede OuiShare,
66

 que vê a economia 

colaborativa como a soma de cinco elementos: collaborative consumption; open 

knowledge; open and horizontal governance; crowdfunding and person-to-person 

banking; e makers, open design & manufacturing
67

 (OUISHARE, s.d.); e a de Loske 

(2015), que ao propor uma economia da sustentabilidade,
68

 apresenta o que ele chama 

de práticas de economia cooperativa, que seriam divididas em: sharing economy, repair 

economy, regional economy, prosumer economy resilient economy.
69

 Não interessa 

nessa pesquisa detalhar cada uma dessas classificações e nomenclaturas utilizadas, uma 

vez que não se busca definir uma divisão do consumo colaborativo, mas sim entender 
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 Um exemplo é o Uber, é uma empresa multinacional norte-americana de transporte privado urbano 

baseado em tecnologia disruptiva em rede, através de um aplicativo que oferece um serviço semelhante 

ao táxi.  Confira em: <www.uber.com>. 
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 Esse assunto será mais aprofundado neste capítulo, item 2.2.3. 
65

 Provedor global de filmes e séries de televisão via streaming lançado em 1997 nos Estados Unidos. 

Confira em: < https://www.netflix.com/br/> 
66

 Rede global que tem o objetivo de capacitar os cidadãos, instituições públicas e empresas para a 

construção de uma sociedade colaborativa. Confira em: < http://ouishare.net/en>. 
67

 Consumo colaborativo; conhecimento aberto; governança aberta e horizontal; crowdfunding e 

comercio/empréstimo bancário de pessoa-a-pessoa; e fabricantes, design aberto e fabricação (tradução 

nossa). 
68

 A proposta de Loske (2015) de uma economia da sustentabilidade se apresenta como um contraponto a 

economia verde, tratando de inovações e formas de participação ecológicas que englobam as dimensões 

econômica, de recursos e de sustentabilidade. 
69

 Economia do compartilhamento, economia da vida útil longa, economia da subsidiaridade,  economia 

do prossumidor e economia da resiliência (tradução nossa). 
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como se insere a questão ambiental nessas práticas de consumo. Porém, ao observá-las, 

é possível notar que as tentativas de dividir e classificar as práticas de consumo 

colaborativo sofrem de uma mesma dificuldade: todas tendem a englobar uma grande 

variedade de práticas, o que acaba por dificultar uma melhor definição do tema. Esta 

situação leva que a escolha de uma classificação a ser considerara no âmbito da 

pesquisa acadêmica deva estar de acordo com a proposta da pesquisa, escolhendo 

aquela que se mostrar mais adequada.  

Diante deste cenário e tendo em vista o esforço feito nesta pesquisa para 

localizar o tema ainda pouco explorado, realiza-se o levantamento de exemplos de 

práticas de consumo colaborativo encontradas no Brasil, o que permite observar a 

existência de (1) redes que surgem enquanto plataformas e negócios, sendo geridas por 

alguma empresa ou sistema, e as que surgem independente de uma plataforma ou uso 

específico, funcionando de forma autogestionada – as primeiras, muitas vezes podem se 

atrelar a uma marca ou se tornar uma marca; (2) redes que envolvem trocas monetárias, 

e as que estão livres de trocas monetárias, sejam geridas por um sistema ou as 

autogestionadas; (3) e redes cujo o foco de suas interações são em bens materiais 

(físicos), e outras que focam bens imateriais ou formas de convivência. Essa divisão 

desenvolvida a partir de exemplos de redes de destaque no Brasil tem o papel de 

auxiliar na definição do objeto desta pesquisa, podendo ser encontrada no Apêndice 1. 

 

2.1.2 Consumo colaborativo: o retorno a uma velha forma de consumo? 

 

Analisando as práticas de consumo colaborativo, pode-se concluir que elas 

sempre existiram na vida em sociedade e comunidade: não são novidades as trocas, os 

empréstimos entre vizinhos, as atividades coletivas visando o bem da comunidade, as 

revendas de usados, entre outros. O compartilhamento e a interdependência na vida em 

comunidade são inerentes às sociedades humanas. De acordo com Price (1975 apud 

BELK, 2013) o compartilhamento é a forma mais básica de distribuição econômica em 

sociedades humanas em centenas de milhares de anos. 

Essa característica de colaboração também não é novidade quando se fala de 

plataformas digitais e redes virtuais. Ainda nos primórdios da internet, tão logo passou a 

ser utilizada por acadêmicos e estrategistas, seu uso como forma de compartilhamento 
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de informações já está presente. Em 1976 registra-se a primeira de troca de informações 

entre pessoas conectadas à rede com a criação do Usenet,
70

 utilizado pelos seus usuários 

para compartilhar suas opiniões sobre diversos assuntos em grupos de discussões 

específicos (grupos de notícias classificados em categorias e subgrupos, de acordo com 

assunto). Com seus membros enviando artigos relacionados a um tema específico e os 

outros usuários fazendo seus comentários, forma-se o embrião dos fóruns de discussão e 

comunidades como se conhece hoje. É através do Usenet que, em 1991, Linus Torvalds, 

do Departamento de Ciência da Computação da Universidade de Helsinki, na Finlândia, 

obtém o feedback e a colaboração de voluntários para a construção de um sistema 

operacional aberto e gratuito, batizado de Linux (ALENCAR, 2012). Muitos 

programadores atendem ao apelo de Torvalds e ajudam a construir coletivamente o 

Linux (prática que se mantém até hoje), tornando-o um dos melhores sistemas 

operacionais existentes e um dos mais importantes softwares de código aberto do 

mundo. 

O ponto que se busca destacar aqui é que aquilo que se apresenta como uma 

ideia inovadora muitas vezes descreve um comportamento de uma prática tradicional já 

empregada pela humanidade desde as primeiras formas comerciais. Assim, pode-se 

dizer que a grande novidade neste “movimento” denominado ‘consumo colaborativo’ é 

o uso de plataformas digitais para viabilizar o contato entre as pessoas, baseando-se nas 

tecnologias e nos comportamentos de redes socais virtuais. Contudo, ainda que essas 

práticas não sejam exatamente novidades, ao ter uma rede e um sistema para que o 

compartilhamento aconteça, o consumo colaborativo encontra na internet uma 

plataforma capaz de reinventar e resgatar antigos valores, configurando um fenômeno 

com características próprias. A internet seria o facilitador na aproximação entre pessoas 

com interesse comum. Assim, ainda que a colaboração tenha sempre existido, é 

justamente sobre esse “movimento específico” que surge na última década e que tem se 

baseado no uso das plataformas digitais para viabilizar o contato entre as pessoas que 

esta pesquisa trata. 

 Tal qual ocorrido no início do crescimento da internet e do desenvolvimento das 

chamadas NTICs, vistas de forma otimista por aqueles que as consideravam como uma 
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 Contração de ‘User Network’, ou seja, rede de usuários, “a Usenet é o conjunto de todos os 

computadores e de todas as redes que estão conectados para distribuir informação de grupos de notícia” 

(PINHO, 2000, p.44). 
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nova revolução capaz de descortinar, descentralizar e desconcentrar e questão cultural, a 

mesma empolgação pode der vista quando o consumo colaborativo é apresentado por 

alguns pesquisadores e militantes. Bardhi & Eckhardt (2012 apud BELK, 2013) 

apontam para uma tendência que valorizaria a experiência e o acesso aos bens frente ao 

comprar e possuir coisas. Kevin Kelly (2009 apud BOTSMAN; ROGERS, 2011, p. 81) 

considera que essa mudança está gerando um mundo em que “o acesso é melhor que a 

propriedade”. Para Belk (2013), o compartilhamento faz grande sentido prático e 

econômico para consumidor, meio ambiente e comunidade, sendo este um momento em 

que a máxima “você é o que você possui” se converte em “você é o que você 

compartilha”, chegando a falar que se estaria entrando a uma economia “pós-

propriedade” (BELK, 2013). Botsman e Rogers (2011, p. XVIII) afirmam que 

“chegamos a um momento decisivo poderoso, em que estamos começando a aplicar os 

mesmos princípios colaborativos e os mesmos comportamentos de compartilhamento a 

outras áreas físicas de nossa vida cotidiana”. De forma otimista, os autores destacam 

que a “‘colaboração’ tornou-se a palavra de ordem de economistas, filósofos, analistas 

de negócios, identificadores de tendências, comerciantes e empresários” (BOTSMAN; 

ROGERS, 2011, p. XIII). Para estes autores, diversas áreas da vida das pessoas estão 

sendo criadas e consumidas de maneiras colaborativas.  

Por outro lado, o tema também é alvo de críticas. Para Costa (2013, p.2), um 

“aspecto relevante dessa forma de consumo é que ela não faz frente ou critica o 

capitalismo, de fato, parece impulsionar novos modelos de negócios”. Isto porque o 

consumo colaborativo tem sido encarado como negócio lucrativo e oportunidade para o 

desenvolvimento de novos modelos de negócios. Para David Pérez (2014, s.p., tradução 

nossa), este movimento nascido na rede, levou ao surgimento e “uma série de 

plataformas, algumas convertidas hoje em corporações de grande porte que canalizaram 

a tendência, explorando-a ao mesmo tempo no nível comercial”.
71

 Ainda para Pérez 

(2014, s.p., tradução nossa), “o consumo colaborativo se baseia na adoção de 

determinados serviços entre particulares, sem intermediários, e graças à internet 

atravessa os canais das empresas que tradicionalmente eram encarregas”.
72

 De acordo 
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 “una serie de plataformas, algunas convertidas hoy en corporaciones de notable tamaño, que han 

canalizado la tendencia, explotándola al mismo tiempo a nivel comercial.” 
72

 “el consumo colaborativo se basa en la dotación de determinados servicios entre particulares, sin 

intermediarios, saltándose gracias a internet los canales de las empresas que tradicionalmente se han 

encargado de proveerlos.” 
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com Rett (2014 p. 1561),  

há que se questionar se o sistema não pode se apropriar do 

conceito e utilizá-lo de forma predatória [...] Com milhões de 

colaboradores e um discurso bem intencionado, é possível se 

tornar uma espécie de “atravessador”, colocando em cheque 

modelos de negócios estruturados no sistema comercial 

convencional. Também há que se questionar se o consumo 

colaborativo não é mais um modismo ou marketing “de 

fachada” como muitos casos de empresas que utilizam o 

discurso de responsabilidade social ou marketing verde como 

maneira de se auto-promoverem. 

 

Sobre este cenário que produz visões opostas, pode-se, aqui, traçar um paralelo 

com o diagnóstico feito por Umberto Eco (1998) com relação à concepção dos teóricos 

sobre os meios de comunicação de massa (MCM) no momento de seu desenvolvimento. 

Em sua análise, Eco (1998) demonstra uma dicotomia entre o que ele chama de 

apolíticos e integrados. Enquanto os apocalípticos condenam os MCM por serem 

utilizados para fins de controle e manutenção da sociedade capitalista, tornando o 

público passivo e conformista;
73

 os integrados, adeptos e entusiastas dos MCM, 

entendem que as novas tecnologias permitem uma democratização cultural que levaria o 

homem a tomar consciência das significações dele e do mundo que o cerca, sendo um 

instrumento de combate contra a alienação.
74

 Estas visões opostas trazem contribuições 

válidas para entender o processo, mas por outro lado erram ao terem uma visão 

maniqueísta e determinista sobe o tema. De acordo com Eco (1998), os apocalípticos 

esquecem os processos hermenêuticos que estão envolvidos na interpretação dos 

produtos da mídia pelo público – “os usos que os receptores fazem das matérias 

simbólicas podem divergir consideravelmente daqueles pensados ou queridos pelos 

produtores” (THOMPSON, 2009, p. 42) –, errando à medida que consideram cultura de 

massa necessariamente má porque é industrial. Por outro lado, os integrados consideram 

a multiplicação dos produtos industriais por si só como algo positivo, não havendo 

nenhuma posição crítica, errando à medida que consideram a multiplicação dos 
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 Críticos da indústria cultural, estes veem os produtos desta indústria como veículos de alienação sendo 

a cultura massiva uma anticultura e configurando “um estado avançado de ‘barbárie cultural’ capaz de 

produzir ou acelerar a degradação do homem” (COELHO, 1996, p. 27). 
74

 Para estes, os MCM são característicos não apenas da sociedade capitalista, mas de toda sociedade 

democrática, considerando como principal papel da indústria cultural a revelação pois, uma vez que os 

MCM “colocam os bens culturais à disposição de todos [...], estamos vivendo numa época de 

alargamento da área cultural, onde finalmente se realiza, a nível amplo, com o concurso dos melhores, a 

circulação de uma arte e de uma cultura ‘popular’” (ECO, 1998, p. 8-9). 
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produtos como algo bom em si, segundo o ideal de livre mercado (ECO, 1998). Ainda 

assim, ambos trazem posicionamentos relevantes, como o posicionamento crítico frente 

uma cultura que produz segundo a lei de oferta e procura (não aceitando a reificação da 

cultura de forma passiva) dos apocalípticos; e a percepção quanto à importância da 

viabilidade de acesso à grande parte da população a uma cultura que antes era restrita a 

uma pequena elite letrada dos integrados. 

Como pode-se perceber, tanto no caso da emergência dos MCM e da indústria 

cultural, quanto no caso do crescimento da internet, nenhuma “profecia” de liberdade ou 

de dependência e alienação se concretizou. Assim como Eco (1998) é crítico quanto a 

estas duas concepções
75

 polarizadas, as visões completamente opostas e extremas 

quando se pensa no caso do consumo colaborativo também trazem percepções 

equivocadas. Sendo assim, neste trabalho, toma-se o cuidado de não se deixar levar pelo 

entusiasmo ou pelo ceticismo, buscando olhar com parcimônia e de forma crítica para 

as práticas que vem sendo classificadas como consumo colaborativo. Se por um lado, o 

consumo colaborativo pode ser visto como uma moda cuja as bases estão sendo sido 

encaradas como negócio, por outro, ele ocorre em um momento de grande confluência 

de desenvolvimento tecnológico e cultural, o que pode colaborar para tornar seus 

aspectos positivos duradouros.  

 

2.1.3 A ascensão do consumo colaborativo: por que agora? 

 

As práticas de consumo colaborativo, de acordo com o que foi definido nesta 

pesquisa, têm seu crescimento sentido principalmente a partir de 2008, refletindo 

algumas mudanças nos hábitos de consumidores que já vinham ocorrendo. Entendendo 

que a inovação proposta nas práticas de consumo colaborativo estão diretamente 

relacionadas ao uso de plataformas digitais para efetuar a colaboração, um aspecto já 

existente desde as primeiras sociedades, surge o interesse em compreender o que 

desencadeia e o porquê do crescimento e protagonismo nesse momento histórico. Em 

geral, são apontados três fatores, diretamente ligados as principais questões e tendências 
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 Os apocalípticos estariam equivocados por considerarem a cultura de massa ruim simplesmente por seu 

caráter industrial, e os integrados por esquecerem que normalmente a cultura de massa é produzida por 

grupos de poder econômico com fins lucrativos, o que significa a tentativa de manutenção dos interesses 

desses grupos através dos próprios MCM. 
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deste início de século XXI como centrais para a eclosão da ideia existente por trás do 

consumo colaborativo: novas configurações sociais decorrentes do advento da internet e 

do relacionamento em rede; preocupação com o meio ambiente e valorização de hábitos 

mais sustentáveis; e recentes crises econômicas de impacto global que tem forçado a 

mudanças de hábitos e a busca de alternativas.  

O protagonismo da internet é apontado por diversos pesquisadores como 

importante para o crescimento das práticas de consumo colaborativo, que, assim como 

as redes sociais virtuais, ao aproximar pessoas com interesses em comum, tem uma 

função central na criação e no compartilhamento de ideias, projetos e produtos 

(BOTSMAN; ROGERS, 2011). De acordo com o apontado por Shirky (2012), as 

ferramentas sociais online permitem a coordenação de grupos em grande escala e a um 

baixo custo. Assim, com os esforços necessários (tempo, dinheiro e empenho) 

diminuídos, a organização fica mais fácil e eficiente, permitindo que grupos informais 

ajam com um grande alcance na realização de tarefas. Nesse contexto, novas 

plataformas específicas e negócios colaborativos baseados na internet vêm surgindo, ao 

mesmo tempo em que ocorre a organização independente e autogestionada de grupos 

que se formam de acordo com interesses específicos e que utilizam os meios 

tecnológicos disponíveis. Eles se utilizam das plataformas disponíveis, como é o caso 

da ferramenta de Grupos formados no Facebook,
76

 para formarem redes de consumo 

colaborativo autogestionadas. Através destas redes é possível reforçar práticas antigas, 

mas também criar novas possibilidades, ou pelo menos, com novos atores. Com isso, a 

internet
77

 e as redes sociais virtuais conformadas são fundamentais no desenvolvimento 

de novas formas de compartilhamento, além de promover formas mais antigas em uma 

escala maior (BELK, 2013), uma vez que favorecem o encurtamento de distâncias e 

aceleração do tempo. 

Outro ponto importante para o crescimento das práticas de consumo 

colaborativo é o interesse crescente por questões relacionadas ao meio ambiente que é 

vivido pela sociedade contemporânea. Existe uma demanda por formas de se inserir 

ativamente em uma mudança, que leva a adesão de diversos atores sociais a ideias e 

práticas consideradas ambientalmente corretas e sustentáveis. Este tópico foi abordado 
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 São estes grupos objeto da pesquisa empírica apresentada no capítulo 3. 
77

 Nesse caso trata-se fundamentalmente do desenvolvimento da, popularmente chamada, Web 2.0, 

segunda geração de comunidades e serviços que tem como conceito a "Web como plataforma". 
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de forma mais aprofundada no capítulo 1, mas vale reforçar o grande interesse pelo 

chamado consumo verde, ético ou consciente, que vem afetando as estratégias de 

marcas e empresas para agradar esse consumidor preocupado com o meio ambiente.  

Por fim, destaca-se a crise financeira de 2008 que tem início nos Estados Unidos 

e se espalha por todo o mundo em poucos meses, após o colapso da bolha especulativa 

no mercado imobiliário.
78

 Apesar de ter como marco a falência do banco de 

investimento Lehman Brothers em 15 de setembro de 2008, após a recusa do Federal 

Reserve em socorrer a instituição, faz-se necessário destacar que a causa fundamental da 

crise é o padrão de capitalismo adotado no final da década de 1970, o “capitalismo 

neoliberal”, pautado pelos motes da desregulação, privatização, redução de impostos, 

liberalização dos mercados financeiros e abolição dos controles de capitais (OREIRO, 

2011). Para Patel (2009, p. 9), “a recessão não foi decorrente da falta de conhecimentos 

econômicos, mas, sim, do excesso de um tipo particular de conhecimento, uma 

exacerbação do espírito do capitalismo”.   

Com esta crise econômica, alguns especialistas e economistas chegaram 

anunciar o fim do consumismo, enquanto outros sugeriram que os consumidores 

precisavam ser estimulados a comprar novamente (OREIRO, 2011). Esta segunda 

solução, ainda que funcione no curto prazo, não é “sustentável” e nem saudável, sendo 

uma atitude semelhante com o ocorrido no pós-crise de 1929 e pós-II Guerra Mundial, e 

que gerou um comportamento da sociedade que potencializou a crise ambiental atual. A 

questão é que dificilmente a economia voltará a prosperar como no período anterior a 

crise em um curto espaço de tempo.  

não foi apenas um “curto circuito”’ na máquina capitalista, o qual 

poderia ser corrigido por intermédio da intervenção do Estado no 

“mecanismo de ignição” das economias capitalistas [...] os efeitos 

sobre o nível de produção e de emprego nos países desenvolvidos 

serão duradouros (OREIRO, 2011, s.p.).  

 

Assim, o mundo ainda espera ideias e mudanças para revigorar e reequilibrar a 

economia. Sentida em todo mundo, a crise tem forçado, entre outras coisas, a mudanças 

de hábitos e a busca de alternativas por parte de sujeitos e comunidades, como, por 

exemplo, o uso das práticas colaborativas tratadas nessa pesquisa. É nesse contexto 
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 Alimentada pela enorme expansão de crédito bancário e potencializada pelo uso de novos instrumentos 

financeiros, é a maior crise da história do capitalismo desde a grande depressão de 1929 (OREIRO, 

2011). 
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geral que o consumo colaborativo tem sido visto por muitos como uma mudança 

significante e não apenas uma reação à crise financeira global de 2008 que ira perder 

força assim que o mercado se estabeleça.  

 

2.2 Aspectos envolvidos no consumo colaborativo  

 

Como já apontado anteriormente, o consumo colaborativo enquanto prática não 

é uma novidade, sempre tendo existido, mas que surge como força discursiva na 

atualidade. São diversos os aspectos envolvidos que permitem a emergência e 

construção desse discurso. Se, por um lado, existe toda a inovação tecnológica que afeta 

a vida dos indivíduos em sociedade, por outro, ganha força um sentimento coletivo que 

vê a necessidade maior de se buscar sentidos para a existência e formas de se sentir 

melhor, propondo novas práticas e buscando uma lógica de pensamento diversa da 

vivida atual. 

 

2.2.1 Desenvolvimento das NTICs e da internet: Web 2.0 e redes sociais virtuais 

 

A emergência das redes de consumo colaborativo só é possível com o 

desenvolvimento das NTICs e a disseminação da internet. Da mesma forma, a expansão 

da internet também é fundamental para o crescimento do movimento ambientalista, 

capaz de se adaptar às condições de comunicação e mobilizações através do novo 

paradigma tecnológico, especificamente as mídias e as redes sociais virtuais 

(CASTELLS, 1999).  

Não se faz necessário demonstrar como a emergência da rede mundial de 

computadores afeta a comunicação humana, permitindo o surgimento de novas formas 

de intercambio de informações, tendo o tema já sido tratado amplamente por diversos 

pesquisadores. Além dos aspectos restritos às formas de comunicação, com o 

desenvolvimento das NTICs e o aperfeiçoamento da CMC associados ao surgimento da 

internet e a configuração de um ambiente virtual, o ciberespaço
79

 (LEVY, 2001), 

também são percebidos impactos no que se refere à organização dos sistemas sociais, 

políticos e econômicos, o que ocorre em escala mundial. Uma das consequências 
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 “Espaço de comunicação aberto pela interconexão mundial de computadores e das memórias dos 

computadores” (LÉVY, 2001, p. 92). 
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trazidas pelas NTIC é a reconfiguração dos espaços como os conhecemos e da estrutura 

da sociedade (RECUERO, 2002, p. 221).  

 De fato, o crescente uso da internet muda de forma significativa a maneira como 

a sociedade se relaciona. Na atualidade, grande parte das atividades cotidianas é 

perpassada, de alguma forma, pelo uso da internet e das NTICs. As plataformas digitais 

estão presentes nas mais variadas atividades dos sujeitos, inclusive as mais simples, 

afetando não só a vida prática dos indivíduos, mas também sua forma de processar os 

conhecimentos. De uma forma geral, muda-se o jeito de pensar e planejar atividades, o 

que pode até a vir a ser prejudicial, como no caso em que algumas atividades, simples e 

que sempre executadas, passam a ser impensadas sem o suporte de plataformas digitais 

conectadas à rede.
80

 Por outro lado, o desenvolvimento da internet facilita o acesso a 

ferramentas que proporcionam experiências cada vez mais interativas, permitindo a 

criação de um inventário coletivo, cada vez mais importante na sociedade. Um exemplo 

dessa construção coletiva de conhecimento é a Wikipédia,
81

 “um projeto de 

enciclopédia coletiva universal e multilíngue estabelecido na Internet sob o princípio 

wiki” que tem o objetivo de “fornecer um conteúdo reutilizável livre, objetivo e 

verificável, que todos possam editar e melhorar”. 

Desde sua criação com objetivos militares na década de 1960, até que chegasse à 

forma como se conhece hoje, a internet passa por diversas alterações. A criação da 

World Wide Web (WWW)
82

 e o aperfeiçoamento de interfaces são algumas das 

mudanças tecnológicas que contribuem para o aumento no número de usuários uma vez 

que facilita a visualização dos conteúdos pelos internautas. Mesmo em seus primórdios 

já havendo a possibilidade de intercâmbio de informações por sistemas de listas de 

discussões como o Usenet, neste momento a internet ainda se apresenta como novidade 

para a maior parte da população comum e a interação não é sua característica 

fundamental. Mas se, inicialmente, a internet caracteriza-se por sites constituídos 

enquanto unidades isoladas com ênfase na emissão de informações, com o advento da 
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 Um exemplo é o uso do GPS para encontrar um endereço, que se tornou fundamental para muitas 

pessoas. 
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 Confira: <https://pt.wikipedia.org/> 
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 A World Wide Web, mais conhecida como Web foi criada pelo físico britânico e cientista da 

computação Tim Berners-Lee em 1990. 
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chamada Web 2.0,
83

 a segunda geração da internet, a rede passa a funcionar enquanto 

uma estrutura integrada de funcionalidades e conteúdo (PRIMO, 2006), consolidando-se 

como um espaço e ferramenta social e interativa.  

A Web 2.0 não se refere apenas as tecnologias, “mas também a um determinado 

período tecnológico, a um conjunto de novas estratégias mercadológicas e a processos 

de comunicação mediados pelo computador” (PRIMO, 2006, p. 1). A própria ideia da 

Web 2.0 traz embutida a utilização coletiva e social das ferramentas e serviços num 

ambiente acessível a todos os utilizadores, caracterizando-se “por potencializar as 

formas de publicação, compartilhamento e organização de informações, além de ampliar 

os espaços para a interação entre os participantes do processo” (PRIMO, 2006, p. 1). 

Assim, ela provoca “repercussões sociais importantes, que potencializam processos de 

trabalho coletivo, de troca afetiva, de produção e circulação de informações, de 

construção social de conhecimento apoiada pela informática” (PRIMO, 2006, p. 1). 

Toda esta inovação tecnológica, massificação das TCI e constante 

atualização/evolução da internet, da Web, leva que a sociedade atual seja chamada de 

Sociedade da Informação e do Conhecimento. As novas ferramentas e aplicativos mais 

interativos e fáceis de utilizar que surgem a cada dia, tornam a internet o meio de 

comunicação por excelência desta sociedade. Para Castells (1999) e Lévy (2001), esta é 

uma sociedade em rede, uma sociedade global em que todo o mundo é afetado pelos 

processos que têm lugar nas redes globais, diminuindo as distâncias e aproximando as 

pessoas com interesses comuns, sendo cada indivíduo um agente que difunde 

informação, um nó da rede informação. Para Castells (1999), essas mudanças de ordem 

tecnológica têm como reflexo a constituição de uma nova cultura, a cibercultura, e de 

novas formas de estabelecer relações sociais, utilizando a rede, configurando novas 

formas de sociabilidade humana. A cibercultura seria um conjunto de técnicas 

(materiais e intelectuais), de práticas, de atitudes, de modos de pensamento e de valores 

que se desenvolvem juntamente com o crescimento do ciberespaço (LÉVY, 2001). 

Com a web 2.0 há uma dispersão do polo emissor uma vez que é possível a 

qualquer usuário não só acessar, mas também produzir e difundir conteúdos, 

processando e gerando conhecimento. Esta possibilidade aliada à interatividade permite 
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 O termo Web 2.0 é atribuído a Tim O'Reilly (2005) e vem sendo popularizado desde 2004, fazendo 

referência ao que é considerado a segunda geração da internet, de comunidades e serviços que tem a web 

como plataforma. 
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o surgimento de ferramentas e aplicativos online cada vez mais interativas e 

colaborativas, nas quais se destacam a criação de plataformas de redes sociais virtuais. 

De uma forma geral os sites de redes sociais virtuais são definidos como “sistemas que 

permitem i) a construção de uma persona através de um perfil ou página pessoal;
 84

 ii) a 

interação através de comentários; e iii) a exposição pública da rede social de cada ator” 

(BOYD; ELLISON apud RECUERO, 2009, p. 102). Para Recuero (2009), o que difere 

as redes sociais das outras ferramentas de CMC é a exposição pública. 

Sites de redes sociais propriamente ditos são aqueles que 

compreendem a categoria dos sistemas focados em expor e publicar as 

redes sociais dos atores. São sites cujo foco principal está na 

exposição pública das redes conectadas aos atores, ou seja, cuja 

finalidade está relacionada a publicização dessas redes (RECUERO, 

2009, p. 104). 

 

Nestas redes é possível se comunicar, compartilha e interagir. Contatos, 

informações e conhecimentos são partilhados e acabam por ditar tendências para a rede. 

Assim, as redes sociais virtuais se tornam extremamente populares, muito por seu 

caráter de sociabilidade e pela ideia de compartilhamento que se dá em um ambiente 

informal, atrativo e com potencial catalisador. 

É importante ressaltar que, embora a ideia de redes sociais tenha se popularizado 

com aquelas criadas a partir das plataformas digitais, o conceito de redes sociais vai 

além das redes virtuais. As redes sociais existem, antes de tudo, na vida real em 

comunidade. Elas são estruturas dos agrupamentos humanos, constituídas pelas 

interações entre os atores que constroem os grupos sociais, que se conectam por um ou 

vários tipos de relações e que compartilham valores e objetivos comuns. (RECUERO, 

2012).  

Pode- se dizer que as redes se apresentam como uma ideia instituída e quase 

naturalizada, estando presente no imaginário científica, social, econômico e político, 

nos modos de existir e de se informar. Sobre o conceito de redes, seu desenvolvimento 

apoia-se na teoria dos mundos pequenos (ou dos seis graus de separação), criada em 

1967 por Stanley Milgram, segundo a qual são necessárias apenas a ligação de seis 
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 As redes sociais virtuais permitem que, em sua página, o usuário escolha e construa uma imagem que o 

represente na internet. 
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amigos para que duas quaisquer outras pessoas estejam, também, ligadas
85

 

(PORTUGAL, 2007). Outro aspecto importante é a percepção de que a manutenção da 

rede social está mais ligada laços fracos do que aos laços fortes, pois esses conectariam 

mais grupos sociais diversos, criando vários clusters com características de rede 

(GRANOVETTER, 1973).  

 

2.2.2 Comunidades virtuais e colaboração 

 

Antes mesmo do surgimento da primeira rede social online Howard Rheingold 

(1996) conceitua o termo ‘comunidade virtual’, definindo tais comunidades como  

agregados sociais surgidos na Rede, quando os intervenientes de um 

debate o levam por diante em número e sentimento suficientes para 

formarem teias de relações sociais no ciberespaço (espaço conceptual 

onde se manifestam palavras, relações humanas, dados, riqueza e 

poder dos utilizadores da tecnologia de CMC (RHEINGOLD,1996, 

p.18).  

 

Porém, o conceito de comunidade virtual é alvo de críticas por parte de alguns teóricos, 

como destaca Recuero (2002), dentre os quais motivos, a ausência um dos sustentáculos 

da ideia de comunidade desenvolvida pela sociologia clássica: a base territorial. Desde 

sua conceituação pela sociologia clássica,
86

 o conceito de comunidade não é uma 

unanimidade (RECUERO, 2002), mas, ainda que existam diversas abordagens e 

conceituações, todas trazem em sua concepção tradicional a ideia de um agrupamento 

humano dentro de uma base territorial, como característica constituinte. Dessa forma, 

para estes críticos, haveria a necessidade de um local específico para que a comunidade 

se estabeleça enquanto tal.  

 Castells (2003) ressalta que para compreender as novas formas de interação 

social é preciso tomar como base uma definição de comunidade que dê menos ênfase ao 

seu componente cultural e desvinculando sua existência social a um tipo de suporte 

material (no caso o território) e voltando-se para uma proposta que enfatize seu papel de 

apoio a indivíduos. Assim, ele destaca como útil a definição proposta por Barry 

Wellman (2001, P. 1): “Comunidades são redes de laços interpessoais que 
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 Esta teoria pode ser entendida na medida em que as ferramentas sociais da Web 2.0 possibilitam a 

conectividade, a troca e a partilha de informação entre pessoas, criando comunidades e relações com 

amigos de amigos. 
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 Autores como Max Weber, Ferdinand Tönnies e Émile Durkheim desenvolveram definições para o 

conceito de comunidade (RECUERO, 2002) 
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proporcionam sociabilidade, apoio, informação, um senso de integração e identidade 

social” (apud CASTELLS, 2003, p.106). 

De acordo com Rheingold (1996, p. 19), as pessoas constroem comunidades 

virtuais uma vez que esteja acessível tecnologia de CMC. Ainda para o autor, o 

aumento das comunidades virtuais se dá “a) à medida que os espaços públicos “reais” 

estão diminuindo e, b) à medida que os entusiastas percebem a possibilidade de 

interagir de forma inovadora” (RHEINGOLD, 1996, p. 19). Rheingold utiliza a ideia de 

terceiros lugares de Odenburg para justificar seu ponto de vista. De acordo com 

Oldenburg (1989 apud RHEINGOLD, 1996) os lugares onde as pessoas se 

encontrariam para momentos de lazer, os “third places”,
87

 estariam desaparecendo da 

vida moderna, devido às atribulações do dia a dia, e como consequência o mesmo 

estaria ocorrendo com as comunidades tradicionais baseadas em localização geográfica. 

Para o autor, seriam estes lugares de vida pública “informal” os mais propícios para a 

relação social necessária para o “sentimento de comunidade”, e a ausência desse seria 

uma das causas do surgimento das comunidades virtuais (RHEINGOLD, 1996). Dessa 

forma, seria a diminuição da possibilidade de encontros reais cotidianos a motivação 

para o surgimento e crescimento de encontros virtuais. Assim, as comunidades virtuais 

se enquadrariam nesses terceiros lugares.  

Sendo pioneiro na conceituação de comunidades virtuais, Rheingold (1996), 

ainda que tenha cometido alguns equívocos que só puderam ser percebidos com o 

desenvolvimento das noções por ele trabalhadas,
88

 percebeu peculiaridades sobre as 

comunidades virtuais que ainda vigoram. De acordo com o autor (1996), nas 

comunidades virtuais as pessoas se unem por afinidades, gostos em comum, tornando-se 

membro de um grupo ao qual se identifica simbolicamente, e não apenas 

geograficamente. Além disso, Rheingold (1996) considera que a comunhão é um dos 

elementos formadores das comunidades virtuais. 
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 Para o autor, haveria três lugares essenciais na vida cotidiana: o lar, o trabalho e os terceiros lugares 

(cafés, livrarias, bares, salões de beleza. e outros lugares de encontro) Nestes últimos é que se 

estabeleceriam os laços sociais que fomentariam a formação de comunidades. 
88

 A primeira publicação de seu livro A comunidade virtual acontece em 1993, com o autor abordando a 

questão a partir de seu envolvimento e fascínio pela WELL (Whole Earth ‘Lectronic Link - 

http://www.well.com/), “um sistema de teletransferência por computador que permite aos usuários 

espalhados pelo globo a participação em conversas públicas e a troca de correspondência privada via 

correio eletrônico” (RHEINGOLD, 1996, 13). O livro é desenvolvido, portanto, a partir de uma realidade 

de comunidade virtual diferente da que se têm atualmente. Em 2000, o autor publica um capítulo 

adicional à sua obra, com o propósito de repensar as comunidades virtuais. Confira em: 

<http://www.rheingold.com/VirtualCommunity.html>. 
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Uma característica das comunidades virtuais é que elas surgem de forma 

espontânea, uma vez que os agrupamentos sociais se estabelecem a partir de afinidades. 

Não existe a obrigação de participar de determinada comunidade, sendo a motivação de 

integrar esse grupo de base individual, eletiva e subjetiva. (CORRÊA, 2004). Corrêa 

(2004, p. 3) considera que comunidades virtuais se formam “como uma estratégia do 

indivíduo inserido numa sociedade em rede de se fazer reconhecer por meio de uma ou 

várias identidades”. Estas novas identidades se caracterizam por se basearem, ou ao 

menos se demonstrarem enquanto tal, em escolhas pessoais, diferenciando do modelo 

identitário tradicional que resulta de um processo de imposição.
89

 Para a autora, as 

comunidades virtuais são “uma maneira de gerar identidades aos indivíduos 

participantes” (CORRÊA, 2004, p. 3), uma vez que, enquanto as identidades nacionais 

estão em declínio, novas identidades estão surgindo e tomando seu lugar como 

consequência da globalização sobre as identidades culturais (HALL, 2001).  

Rheingold (2000) contesta aqueles que argumentam que as comunidades virtuais 

degradariam as comunidades reais. Para o autor, as comunidades virtuais não surgem 

para ocupar o lugar das comunidades reais, mas sim, para atuarem concomitantemente. 

Com o desenvolvimento das redes sociais na internet, as pessoas foram incentivadas a 

criar laços sociais reais, levando para o ciberespaço as relações que já possuem 

anteriormente, porém, com a oportunidade de ampliá-los (RHEINGOLD, 2000). 

No que diz respeito a colaboração, conceito referenciado nos últimos anos e 

muito associada aos novos fenômenos da web, sua definição é ampla e é possível 

encontra-lo como sinônimo de cooperação e compartilhamento. Porém, enquanto 

compartilhamento relaciona-se trocas baseadas na vontade do indivíduo em contribuir, 

mesmo quando não participa diretamente da ação na qual está trocando informações, a 

colaboração tem relação direta de trocas que envolvem pessoas que constroem ações ou 

projetos conjuntamente. (ALVES, 2011). Barros (1994 apud ALVES, 2011, p. 32) 

destaca essa relação afirmando que “o compartilhamento é um conceito associado a 

dividir e distribuir com outros, enquanto colaboração é um trabalho de co-realização”. 

Assim, pose-se dizer que “os termos colaboração e compartilhamento estão 

relacionados com as trocas, porém de formas distintas: o compartilhamento está 

relacionado à vontade ou desejo de doar, dividir, ajudar, auxiliar; já a colaboração pode 
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 Paralelo a isso se tem como pano de fundo a própria fragmentação das identidades culturais, como a 

identidade nacional. 
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ser entendida como um ato conjunto, visando atingir objetivos comuns” (ALVES; 

BARBOSA, 2010).  

Contudo, ainda que existam estas distinções teóricas, concorda-se com Alves 

(2011, p. 31) quando diz que  

na prática o ato de compartilhar e o de colaborar co-existem 

entre si dentro de um mesmo espaço informacional, 

interconectando as trocas de informação por meio de uma rede 

de ligações que ora são voluntárias, ora são de co-realização, de 

acordo com diversos fatores. Os tipos de troca de informação 

surgem, seja pela necessidade ou vontade do ator envolvido ou 

pelo intercâmbio com outros agentes, criando uma relação 

dinâmica e multi-direcional ativada conjuntamente. 

 

Assim, de uma forma geral, entende-se a colaboração como a ação de “atuar 

junto, de forma coordenada no trabalho ou nas relações sociais para atingir metas 

comuns, sendo que as pessoas colaboram pelo prazer de repartir atividades ou para 

obter benefícios mútuos” (ARGYLE, 1991 citado por CAMPOS et al., 2003, p. 25). 

Considera-se, portanto, a colaboração entre pessoas enquanto um processo social e de 

interação humana que pode acontecer de diversas formas e por diferentes motivos, 

envolvendo portanto o “empréstimo de capital material ou intelectual, sob a forma de 

instrumentos, técnica, espaço e credibilidade.” (VANZ;STUMP, 2010, p. 45). 

Para Rheingold (1996, p. 26) “num mundo competitivo emergem grupo de 

indivíduos que cooperam entre si por reconhecerem que há coisas que só podem ganhar 

através da união”. Para o autor, um das bases da comunidade virtual a noção de “bens 

coletivos” proposta por Marc Smith,
90

 e “determinar os bens coletivos de um grupo é 

um modo de procurar os elementos que transformam elementos isolados numa 

comunidade” (RHEINGOLD, 1996, p. 26).  

Com o deslocamento da população do campo para a cidade, o isolamento das 

pessoas em seus apartamentos e a aceleração da vida na sociedade atual, as práticas 

colaborativas, que sempre fizeram parte das sociedades humanas, tiveram sua 

importância diminuída no cotidiano. Se as classes altas urbanas tenderam para um 

comportamento que reflete uma sensação falsa de independência, cortando relações e 

contratando serviços quando lhes convém, evitando envolvimento; nas regiões mais 
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 Segundo os preceitos de Smith, os bens coletivos são compostos por três categorias: o capital social, o 

capital intelectual e a comunhão. 
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pobres e comunidades menores a colaboração ainda tem presença forte no cotidiano. 

Um exemplo interessante é o de uma prática corrente em favelas e bairros mais pobres, 

onde em um final de semana ou feriado, é comum que um grupo de vizinhos se reúna 

para trabalhar na construção da laje ou de um novo cômodo de uma das casas. O 

pagamento, quase sempre é um almoço com churrasco e cerveja ao final (ou durante) do 

trabalho. Há nesta prática a ideia de ajuda mútua e também de troca, pois, em um final 

de semana futuro, pode ser a vez de um daqueles que estava ali trabalhando contar com 

a colaboração de seus vizinhos para a sua obra.  

Contudo, se neste grupo a interdependência tende a ser maior e os laços são 

fortes (GRANOVETTER, 1973), com a colaboração mais desenvolvida e presente no 

cotidiano, o que vem sendo chamado de consumo colaborativo tem sido observado com 

maior força na classe média.
91

 Isso pode ser explicado pelo fato de haver um consumo 

do próprio consumo colaborativo (de suas ideias e conceitos), e, como explicitado por 

Douglas e Isherwood (2009), em um plano mais baixo da estrutura social, o consumo se 

limita bens enquanto artigos de consumo geral. Pra ultrapassar a barreira do consumo de 

bens tecnológicos e conseguir chegar ao consumo de bens de informação, é necessário 

um investimento em capital cultural e simbólico, durante toda a vida, e em tempo, 

investido na manutenção de atividades de consumo (DOUGLAS; ISHERWOOD, 

2009). De uma forma geral, as classes mais pobres tendo a necessidade de se preocupar 

com sua situação objetiva, e muitas vezes vulnerável, não têm a possibilidade de 

investir em um capital cultural que os conectem com as ideias por traz do consumo 

colaborativo. Outra questão, ainda mais significativa e impactante, é que, ao se basear 

em plataformas digitais e redes sociais virtuais, é necessário “conhecer um pouco 

melhor a Internet para participar de várias formas de consumo colaborativo” 

(BOTSMAN; ROGERS, 2011), e principalmente, ter o acesso. Ainda, que exista uma 

impressão geral de que a internet está completamente difundida pelo mundo, a maior 

parte da população mundial, e do Brasil, não tem acesso real e, quando possui, muitas 

vezes, este é um acesso limitado e restrito, baseado apenas em dispositivos móveis a um 

custo alto. 
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 Esta é percepção de administradores de redes e plataformas, podendo também ser observada no 

resultado da aplicação do questionário nos grupos analisados (Apêndice E). 
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2.2.3 Interação com a economia de mercado 

 

Com o crescimento do consumo colaborativo, o conceito ganha valor e se 

transforma em um adjetivo que leva com que se associe qualquer produto ou serviço 

que se inclua nesta categoria como algo positivo. O consumo colaborativo está 

diretamente ligado à novos modelos de negócios e é comum confundi-lo com outras 

propostas, como a economia solidária e a economia criativa, por exemplo. Quanto a isso 

se deve atentar para alguns pontos.  

O primeiro é que novas plataformas surgem a cada dia, se declarando como 

parte de uma economia colaborativa, ainda que a lógica capitalista individualista e 

exploratória seja a mesma, sendo a única mudança a tecnologia. Nesses casos não há 

colaboração ou compartilhamento, apenas o uso de uma plataforma digital, o que, por si 

só, não configura uma forma de consumo colaborativo. Este é o caso do Uber, citado 

anteriormente, ainda que seus criadores argumentem que o objetivo é conectar 

passageiros e motoristas particulares, sendo mais uma opção de transporte urbano. 

Associando-se ao consumo colaborativo, ele traz para si alguma qualidade positiva 

inerente porém, na realidade não traz nenhum novidade. “Ele não é uma nova forma das 

pessoas se locomoverem. Ele não resolve os problemas de deslocamento. Ele coloca 

novos carros nas ruas, que somente serão ocupados por uma pessoa, preferencialmente, 

a cada viagem, além do motorista é claro” (CESAR, 2015). Além disso, o Uber tem 

alguns aspectos discutíveis do ponto das relações de trabalho: aplicativo fica com 20% 

do valor de todas as corridas, mas não se responsabiliza por nada que possa ocorrer, 

como acidentes ou conflitos entre motorista e passageiro, além de não garante nenhum 

direito aos trabalhadores (tratados pela empresa como clientes). 

Como exemplificado, observa-se o uso, por empresas e indivíduos, do adjetivo 

colaborativo de forma ampla para denominar inúmeras atividades em um processo de 

apropriação que ocorre de forma semelhante como se deu com relação a questão da 

sustentabilidade e do consumo consciente: “start-ups têm surgido e vão ganhando essa 

aura “colaborativa do bem”, que não corresponde exatamente aos fatos” (MARTINS, 

2015). Isso não significa que todos os novos modelos de negócios e inovações seguem a 

lógica mercadológica. Inovações interessantes e realmente colaborativas também têm 

surgido, como o aplicativo de carona Caronaê, “lançado por estudantes para organizar e 
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integrar as caronas para a campus da UFRJ na Ilha do Fundão” (MARTINS, 2015, s.p.). 

O projeto venceu o concurso Soluções Sustentáveis Fundo Verde,
92

 “já que aumenta a 

taxa média de ocupação de veículos e diminui o trânsito e a emissão de gases poluentes, 

e recebeu um investimento de R$ 200 mil para o seu desenvolvimento” (MARTINS, 

2015, s.p.).  

Assim, enquanto algumas propostas se relacionam com uma mudança de 

paradigma na economia, valorizando a troca entre parceiros com a consolidação de um 

bem comum compartilhado, questionando as noções tradicionais de propriedade e 

remuneração, outras iniciativas são inovações, novos modelos de negócios, que podem 

apresentar boas soluções para algumas questões pontuais da economia, mas que estão 

inseridas na mesma lógica capitalista, e podem também repetir as mesmas práticas de 

exploração do trabalho e expropriação do comum. (MARTINS, 2015, s.p.). 

Outro ponto relevante é a o uso da proposta de consumo colaborativo como 

forma de agregar valor a marcas e empresas já consolidadas. Fioravante destaca que 

(2012, p. 7) “o modelo colaborativo já está se tornando um mercado que não pode mais 

ser ignorado pelas grandes empresas: elas também já estão planejando e propondo 

negócios que contém este novo valor de consumo”. O objetivo destas empresas é, 

portanto, aproveitar a oportunidade de ter visibilidade por meio da associação de sua 

marca a projetos de consumo colaborativo. Nestes casos, o consumo colaborativo 

funciona como um “marketing ‘de fachada’ como muitos casos de empresas que 

utilizam o discurso de responsabilidade social ou marketing verde como maneira de se 

auto-promoverem” (RETT, 2014, p. 1561). É interessante notar que até mesmo em 

redes constituídas de forma espontânea e autogestionadas, a presença de marcas é 

corrente, havendo algumas redes focadas exclusivamente em uma marca ou um 

pequeno grupo delas.
93

 A lógica mercadológica abarca assim as redes colaborativas, 

exigindo uma avaliação cuidadosa para que se entenda se determinada rede é de fato 

uma rede de consumo colaborativo.  
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 O Concurso Soluções Sustentáveis – Fundo Verde da UFRJ tem por objetivo proporcionar uma 

ferramenta de estímulo a ideias sustentáveis de baixo custo, inovadoras e com potencial replicabilidade, 

sendo as melhores incorporadas ao plano de projetos a serem financiados pelo Fundo Verde e implantadas 

na ilha do Fundão. Confira em: < http://www.fundoverde.ufrj.br/concurso/>. 
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 Apenas para ilustrar, um exemplo: Farm até R$120 - VAMOS DESAPEGAR. Confira em: 

<https://www.facebook.com/groups/1467119746889547/?ref=ts&fref=ts>. 
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3 ANÁLISE EMPÍRICA EM REDES AUTOGESTIONADAS DE CONSUMO 

COLABORATIVO: A QUESTÃO AMBIENTAL, O CONSUMISMO E 

OUTRAS CONSIDERAÇÕES SOBRE O TEMA 

 

Ao desenvolver uma pesquisa no campo das ciências sociais aplicadas, como é o 

caso da área de concentração de comunicação, mostra-se de grande importância a sua 

validação de forma empírica para assim compreender como se dá o fenômeno 

pesquisado na sociedade. Diante disso, visando produzir uma pesquisa confiável e 

válida, além da pesquisa teórica desenvolvida e apresentada até aqui (por meio de 

revisão bibliográfica e documental), realiza-se uma pesquisa empírica utilizando o 

método etnográfico. O objetivo é ancorar e comprovar, no plano da experiência, aquilo 

apresentado conceitualmente, assim como, por meio da observação, oferecer dados que 

auxiliem que se atinja o objetivo da pesquisa e contribuir para sistematizar a teoria de 

um tema ainda pouco explorado, como é o caso do consumo colaborativo. 

Neste capítulo é fundamentada a escolha da abordagem, método e técnicas 

utilizadas nesta etapa da pesquisa, trazendo uma reflexão sobre a prática metodológica, 

o que permite um uso mais consciente dos métodos e técnicas e possibilita fundamentar 

e legitimar as opções concretas – dentro da pesquisa –, que devem ser feitas em função 

de um conjunto amplo de critérios vinculados aos projetos concretos de investigação 

(LOPES, 2001, p. 101). Na sequência, justifica-se a escolha das redes a serem 

analisadas, trazendo uma breve apresentação de cada uma delas, para então demonstrar 

como se deu o processo de pesquisa empírica. Por fim, são feitas aalgumas observações 

tendo como base as informações coletadas por meio das técnicas empregadas e são 

apresentadas as considerações finais com relação à pesquisa empírica, o que irá 

fundamentar e auxiliar nas considerações finais de toda a pesquisa.  

 

3.1 Metodologia 

 

De um modo geral, as pesquisas nas áreas de humanas e sociais privilegiam a 

abordagem qualitativa e exploratória, uma vez que o que se busca é descrever, 

compreender ou explicar fenômenos relacionados à vida em sociedade. Estes objetivos 

não seriam alcançados apenas com uma pesquisa de abordagem quantitativa, própria 
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das ciências positivistas e cartesianas, que pressupõem um modelo único de se fazer 

ciência, próprio das ciências naturais. Para os pesquisadores das áreas de humanas e 

sociais a 

complexidade e riqueza dos fenômenos humanos e os fluxos caóticos 

e múltiplos das interações sociais que emergem e se sustentam na 

criação e atribuição de significados às coisas, às pessoas e aos fatos 

cotidianos não podem, nem devem, ser reduzidas a uma série 

estatística sob o risco de se perder as nuances próprias dessas 

interações e fenômenos que dão origem à diversidade cultural de 

povos, comunidades e grupos (SANTOS; GOMES, 2013, p. 2). 

 

Para esta pesquisa, inserida no campo da comunicação social, voltada para a 

análise de traços culturais e que tem como objeto de análise as interações ocorridas em 

ambientes virtuais, a opção não poderia ser diferente. Porém, ao conduzir um estudo 

empírico que tem como objeto o espaço virtual de socialização, enfrenta-se o “desafio 

de definir um método que seja apropriado e consiga propiciar o levantamento e a análise 

de dados relevantes para a compreensão das dinâmicas sociais e culturais próprias do 

ambiente estudado segundo os objetivos previamente fixados” (SANTOS; GOMES, 

2013, p. 1). Como destaca Fragoso, Recuero e Amaral (2013, p. 17), uma das grandes 

dificuldades da pesquisa a respeito das novas tecnologias e internet é a abordagem 

empírica.  

Dessa forma, recorre-se a multiplicidade de métodos disponíveis, utilizando-os a 

partir da problemática específica que constitui o objeto deste estudo (LOPES, 2001, p. 

109), além de ter como referência a interdisciplinaridade, ponto de partida dos estudos 

da área de comunicação (LOPES, 2001, p. 109). A opção metodológica é tomada a 

partir do grau de coerência com que é possível adequar métodos e técnicas pretendidas, 

depois de uma intensa relação com o objeto e discussões internas, chegando-se à 

configuração metodológica que se apresenta como mais pertinente. Dentre as 

possibilidades consideradas,
 94

 opta-se por utilizar a etnografia, que “tem despontado, de 

forma cada vez mais contundente, como um método promissor para os estudos 

ciberculturais.” (SANTOS; GOMES, 2013, p. 3).  
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 Durante o processo inicial da pesquisa, considerou-se a possibilidade de utilizar, enquanto metodologia, 

a Análise do Discurso (AD) ou a Análise de Redes Sociais (ARS), combinando-as com entrevistas. 

Porém, com o de desenvolvimento do trabalho, ambas não se mostraram interessantes para atingir o 

objetivo pretendido . 
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3.1.1 Definindo método e técnicas: o uso do método etnográfico na internet 

 

Na literatura que trata das metodologias de pesquisa, é possível encontrar muitas 

definições para etnografia, que pode ser vista como método ou como o produto 

resultante da pesquisa – o relatório (FRAGOSO; RECUERO; AMARAL, 2013, p. 168). 

Angrosino (2009, p. 30) define etnografia como “a arte e a ciência de descrever um 

grupo humano – suas instituições, seus comportamentos interpessoais, suas produções 

materiais e suas crenças”. 

Em sua forma básica, a etnografia consiste em que um pesquisador se 

insira no mundo que estuda durante um período determinado e leve 

em consideração as relações, atividades e significados que são 

forjadas entre os envolvidos nos processos sociais desse mundo. O 

objetivo é tornar explicito determinadas formas de construção de 

sentido para as pessoas, que muitas vezes são implícitas ou tidas como 

certas. O etnógrafo habita um tipo de mundo intermediário, sendo 

simultaneamente um estranho e um nativo. É preciso aproximar-se 

suficientemente da cultura que estuda para compreender como ela 

funciona, mantendo a distância necessária para explicá-lo
95

 (HINE, 

2004, p.13, tradução nossa). 

 

Reunindo técnicas que munem o pesquisador para o trabalho de observação a 

partir da inserção em comunidades, a etnografia realiza-se por meio da interação do 

pesquisador com o grupo, fazendo “da sistematização de sua experiência uma das fontes 

de dados” (BRAGA, 2007, p. 5). Em sua aplicação prática, a etnografia se dá pela 

“observação direta para coleta de dados e registros de diário de campo, seleção de 

informantes para aplicação de entrevistas abertas e participação nas atividades do grupo 

pesquisado” (BRAGA, 2007, p. 5). Não existe, na aplicação do método, definição ou 

detalhamento prévio sobre que dados serão coletados, assim como não são estabelecidas 

categorias de análises a priori. Essas categorias vão emergir a partir da interação do 

pesquisador com o campo de pesquisa, sendo a análise dos dados pautada na 

interpretação de significados e configurando-se de forma descritiva e interpretativa 

(SANTOS; GOMES, 2013).  
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 “En su forma básica, la etnografía consiste en que un investigador se sumerja en el mundo que estudia 

por un tiempo determinado y tome en cuenta las relaciones, actividades y significaciones que se forjan 

entre quienes participan en los procesos sociales de ese mundo. El objetivo es hacer explícitas ciertas 

formas de construir sentido de las personas, que suelen ser tácitas o que se dan por supuestas. El 

etnógrafo habita en una suerte de mundo intermedio, siendo simultáneamente un extraño y un nativo. Ha 

de acercarse suficientemente a la cultura que estudia como para entender cómo funciona, sin dejar de 

mantener la distancia necesaria para dar cuenta de ella”. 
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Para Geertz (2008, p. 4), além da técnica, que inclui “estabelecer relações, 

selecionar informantes, transcrever textos, levantar genealogias, mapear campos, manter 

um diário, assim por diante”, elementos importantes no chamado “trabalho de campo”, 

a prática etnográfica é definida pelo tipo de esforço intelectual. Para o autor, o mais 

característico é o que ele chama “descrição densa”, compreendida “como um processo 

de interpretação que pretende, e espera-se que consiga, dar conta das estruturas 

significantes que estão por trás e dentro do menor gesto humano” (TRAVANCAS, 

2012, p. 98). Assim, ao realizar uma etnografia é necessário sair da descrição superficial 

dos fatos e compreender como cada movimento, por menor que seja, é produzido, 

percebido e interpretado pelos “nativos” daquele grupo.  

A etnografia tem origem no campo da antropologia com objetivo inicial de 

estudar sociedades primitivas e culturas exóticas, sendo muito utilizada como forma de 

entender a cultura. Com o tempo, o método estende seu alcance a diversos outros 

campos, em especial a áreas das ciências humanas e sociais (SANTOS; GOMES, 2013). 

A partir do estabelecimento da comunicação mediada por computador (CMC), com a 

popularização da internet como meio de comunicação, alguns pesquisadores veem nas 

técnicas de pesquisa etnográficas uma possibilidade para o estudo de grupos sociais 

possibilitados pelas facilidades de comunicação em rede. 

O uso do método etnográfico é, portanto, uma opção para o estudo das culturas e 

das comunidades que se constituem e interagem via internet, sejam derivadas de grupos 

sociais já constituídos no off-line, sejam formações sociais compostas apenas por 

relações on-line (FRAGOSO; RECUERO; AMARAL, 2013, p. 170-171). Assim, a 

etnografia, ainda que exija algumas adequações em relação ao método utilizado no 

espaço concreto, tem sua pertinência e eficácia como metodologia apropriada ao estudo 

empírico da internet defendida por diversos autores como Hine (2004; 2005), Kozinets 

(2007; 2010) e Braga (2007). Para Christine Hine, uma das primeiras a trabalhar com 

essa possibilidade, 

A etnografia é um metodologia ideal para iniciar esse tipo de estudos, 

na medida em que pode ser usada para explorar as complexas inter-

relações existentes entre as afirmações que se antecipam sobre as 

novas tecnologias em diferentes contextos: na casa, nos espaços de 

trabalho, nos meios de comunicação de massa e em revistas e 

periódicos acadêmicos. Uma etnografia da Internet pode observar em 
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detalhe as formas como se experimenta o uso da tecnologia
96

 (HINE, 

2004, p.13, tradução nossa). 

 

Contudo, a transposição do método não é aceita por muitos antropólogos e 

cientistas sociais mais ortodoxos, que consideram que “o deslocamento, o 

estranhamento e o ‘ir a campo’, tão decisivos a formação do olhar interpretativo 

pareciam ter se esvaído frente uma possível dissolução espaço-temporal advinda das 

tecnologias de comunicação e informação” (FRAGOSO; RECUERO; AMARAL, 2013, 

p. 171). O fato é que há o redimensionamento do espaço e do tempo pelas tecnologias 

de informação e comunicação (TICs), gerando transformações diretas no fazer 

etnográfico (FRAGOSO; RECUERO; AMARAL, 2013, p. 172).  

A metodologia de uma etnografia é inseparável dos contextos nos 

quais ela é empregada e por isso a consideramos a partir de uma 

abordagem adaptativa que reflete justo em torno o método. A 

abordagem etnográfica descrita faz justiça à riqueza e a complexidade 

da Internet e enquanto defende a experimentação dentro do gênero que 

responde a situações inteiramente novas
97

 (HINE, 2004, p. 23, 

tradução nossa). 

 

Assim, ao utilizar a etnografia no ambiente da internet, uma questão que se 

coloca é que a interação e a observação participante se dão em um universo virtual, 

sendo necessárias determinadas adequações para abarcar certas peculiaridades próprias 

do ciberespaço (SANTOS; GOMES, 2013). Uma delas é o fato é a “ausência física” dos 

visitantes nos ambientes interacionais da CMC, sendo possível para o pesquisador 

tornar-se invisível, ver sem ser visto, de forma a não interferir na dinâmica da interação 

observada (BRAGA, 2007, p. 6). Esta prática é denominada lurking
98

 (BRAGA, 2007; 

FRAGOSO; RECUERO; AMARAL, 2013).  

 É possível encontrar diversos termos para definir o uso da etnografia na internet, 

que podem aparecer como sinônimos ou com diferenças evidenciadas. A nomenclatura 
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 “La etnografia es una metodología ideal para iniciar esta clase de estudios, en la medida en que puede 

servir para explorar las complejas interrelaciones existentes entre las aserciones que se vaticinan sobre las 

nuevas tecnologías en diferentes contextos: en el hogar, en los espacios de trabajo, en los medios de 

comunicación masiva, y en las revistas y publicaciones académicas. Una etnografía de Internet puede 

observar con detalle las formas en que se experimenta el uso de una tecnología”. 
97

 “La metodología de una etnografía es inseparable de los contextos donde se desarrolla y por eso la 

consideramos desde una perspectiva adaptativa que reflexiona precisamente alrededor del método. La 

postura etnográfica descrita en este libro trata de hacer justicia a la riqueza y complejidad de Internet, a la 

vez que aboga por la experimentación dentro de un género que responde a situaciones enteramente 

novedosas”.  
98

 Literalmente “ficar à espreita”, é o nome dado ao ato de entrar em listas de discussão, fóruns, 

comunidades on-line etc., apenas como observador, sem participação ativa. 
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‘etnografia virtual’, popularizada por Hine (2004; 2005), é “compreendida em seu 

caráter qualitativo, em que a análise da internet pode ser observada em seus efeitos sob 

duas óticas: como cultura e como artefato cultural” (FRAGOSO; RECUERO; 

AMARAL, 2013, p. 173). Fragoso, Recuero e Amaral (2013, p. 173) destacam que, de 

acordo com esta autora, a etnografia virtual contribuiria “para a compreensão do papel e 

da complexidade da comunicação mediada por computador e das TICs”, se dando 

“no/de e através do online e nunca está desvinculada do off-line, acontecendo através da 

imersão e engajamento intermitente do pesquisador com o próprio meio”. Já Kozinets 

(2007; 2010) é responsável por popularizar o termo ‘netnografia’,
99

 defendendo seu uso, 

de acordo com Fragoso, Recuero e Amaral (2013, p. 174-175), por acreditar que sua 

utilização 

demarca e pontua as diferenças que o método etnográfico sofre 

quando adaptado para ambientes digitais, seja em termos de forma de 

coleta de dados, seja em termos de ética de pesquisa e análise, uma 

vez que o presencial e as experiências on-line são de naturezas 

diferenciadas;  

 

além de permitir a “padronização dos procedimentos metodológicos na condução da 

investigação cientifica” (FRAGOSO; RECUERO; AMARAL, 2013, p. 175).  

De uma forma geral, enquanto o termo ‘netnografia’ tem sido mais amplamente 

utilizado pelos pesquisadores da área do marketing e da administração, ‘etnografia 

virtual’ é mais utilizado pelos pesquisadores da área da antropologia e das ciências 

sociais (AMARAL; NATAL; VIANA, 2008, p. 2). Outros termos como ‘webnografia’ e 

‘ciberantropologia’ surgem da interação entre pesquisadores de mercado com pesquisas 

acadêmicas, porém, de acordo com Fragoso, Recuero e Amaral (2013, p. 176), estas 

terminologias não propõem mudanças substanciais à etnografia em si. Essa 

multiplicidade de termos é criticada por Kozinets (2010, p. 6) por não considerar 

necessárias essas distinções, que tendem a gerar padrões diferentes dificultando as 

avaliações dos resultados obtidos pelos pares e gerando uma “confusão epistemológica” 

e política no âmbito das publicações acadêmicas. Hine (2009) também questiona o 

surgimento dessa variedade de terminologias, propondo uma possível suplantação de 

todas, inclusive a popularizada por ela – ‘etnografia virtual’. Para a autora, elas 

aludiriam a “uma suposta distinção entre ambientes on-line e off-line em vez de uma 
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 Termo cunhado por um grupo de pesquisadores dos Estados Unidos – Bishop, Star, Neumann, Ignacio, 

Sandusky & Schatz – em 1995 (BRAGA, 2007, p. 05). 
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relação de contiguidade e atravessamento entre ambos, que é observada em boa parte 

dos estudos.” (FRAGOSO; RECUERO; AMARAL, 2013, p. 178).  

Porém, Hine (2009) ressalta que devem ser respeitados os planos online e 

offline. A autora destaca que as diferenças, ainda que sutis, devem ser incluídas na 

narrativa etnográfica, com as análises sofrendo influências que podem ser significativas. 

Portanto, é necessário que haja cuidado para que, nas descrições, as diferenças entre o 

on-line e o off-line sejam mantidas, seja no que diz respeito aos usos e apropriações 

diferenciados que são feitos pelos informantes; seja pelo recorte do objeto, 

delineamento do campo, coleta de dados e nível de engajamento e relacionamento do 

pesquisador com a comunidade. É nesse sentido que Fragoso, Recuero e Amaral (2013, 

p. 178) compreendem que o termo etnografia possa ser retomado, “desde que tais 

diferenças em termos de coleta de dados e de observação sejam descritas e 

problematizadas em suas distintas fases, com indicações das variações de níveis entre 

on-line e off-line”. Para estas autoras, esta é uma forma de “extrapolar a noção de 

internet enquanto forma autônoma ou descolada de práticas sociais cotidianas e triviais” 

(FRAGOSO; RECUERO; AMARAL, 2013, p. 199). Assim, ainda que não seja escopo 

deste trabalho discutir a terminologia mais adequada para a metodologia adotada, opta-

se por utilizar apenas o termo etnografia, de acordo com o proposto por Hine (2009) e 

Fragoso, Recuero e Amaral (2013). 

Como é possível perceber, a etnografia, de uma forma geral, é uma maneira de 

apreender uma dada realidade, sendo um método de pesquisa qualitativa e empírica que 

pode ser executado a partir de diversas técnicas. No caso desta etnografia feita no 

ambiente virtual, as peculiaridades apontadas evidenciam a necessidade de, a cada 

pesquisa, desenvolver uma composição de técnicas que resulta, em cada caso, em um 

aparato metodológico específico. Diante disso, nessa pesquisa, recorre-se a um mix de 

técnicas, escolhendo as opções que se mostram mais pertinentes a partir de seu decorrer, 

estando ciente que “os instrumentos de coleta de dados não são outra coisa que a ‘teoria 

em ação’, que apoia a visão do pesquisador” (TRIVIÑOS, 1987, p. 152). Assim, 

entendendo técnicas de pesquisa como “instrumentos por meio dos quais são obtidas ou 

coletadas as informações ou dados brutos da pesquisa” (LOPES, 2001, p. 146) e tendo 

como referência suas aplicações nessa pesquisa, na sequência são explicadas cada uma 

das técnicas utilizadas, a saber: observação participante, entrevista e questionário.  
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3.1.1.1 Observação participante  

 

A observação participante é uma técnica preponderante da etnografia (muitas 

vezes sendo técnica e método tratados como uma só coisa), uma vez que é impossível 

estar no campo face a face sem a participação. Introduzida na pesquisa social pelos 

antropólogos no estudo das chamadas “sociedades primitivas”, a técnica passa a ser 

utilizada nos estudos de comunidades e de subculturas específicas (GIL, 2008, p. 103) e 

hoje também tem sido utilizada no âmbito dos estudos de internet e cibercultura. 

Contudo, no caso destes últimos, a técnica assume algumas peculiaridades na medida 

em que, em termos de presença/ausência, a informação acerca da presença do 

observador não está disponível aos demais participantes o que, para Braga (2007, p. 6), 

não invalida a observação participante, pois é a participação no grupo, ainda que 

invisível, que possibilita a apreensão de aspectos da cultura que está sendo observada. 

Para Peruzzo (2012), a observação participante é uma das modalidades da 

pesquisa participante, que consiste “na inserção do pesquisador no ambiente natural de 

ocorrência do fenômeno e de sua interação com a situação investigada” (PERUZZO, 

2012, p. 125, grifo do autor). No caso da técnica de observação participante, o 

pesquisador “se insere no grupo pesquisado, participando de todas as suas atividades” 

(PERUZZO, 2012, p. 133), consistindo na participação real do conhecimento na vida da 

comunidade, do grupo ou de uma situação determinada (GIL, 2008, p. 103).  

Para alguns autores, o pesquisador não deve “se confundir” com o grupo ou se 

passar por seu membro, seu papel é de apenas observar (PERUZZO, 2012, p. 133). Já 

para outros, o observador assume, pelo menos até certo ponto, o papel de um membro 

do grupo, motivo pelo qual se pode definir observação participante como a técnica pela 

qual se chega ao conhecimento da vida de um grupo a partir do interior dele mesmo 

(GIL, 2008, p. 103). Da mesma forma, alguns autores falam da necessidade do 

pesquisador se identificar ao grupo e explicar aspectos da pesquisa enquanto outros 

consideram que é sua a opção de ser “encoberto” ou “revelado”, ou seja, o grupo pode 

ter ou não conhecimento de que está sendo observado (PERUZZO, 2012, p. 134). Seja 

qual forem as opções escolhidas, o pesquisador é autônomo, não havendo interferência 

do “grupo” ou qualquer elemento dele na pesquisa (PERUZZO, 2012, p. 134). 
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Este último ponto, é uma questão importante de ser destacada, uma vez que um 

dos problemas da pesquisa participante está no fato de que “ao mesmo tempo em que o 

investigador pode interferir no grupo pesquisado, ele se torna receptáculo de 

influências, estando sujeito a transpor um subjetivismo que poderia comprometer o 

estudo” (PERUZZO, 2012, p. 142). Outra desvantagem está no fato que a desconfiança 

por parte do grupo pode limitar usa participação e a qualidade das informações obtidas; 

e pela tendência que o pesquisador tem de assumir uma posição dentro do grupo social, 

restringindo a amplitude de sua experiência (GIL, 2008, p. 104). De uma forma geral, “a 

presença do pesquisador pode provocar alterações no comportamento dos observados, 

destruindo a espontaneidade dos mesmos e produzindo resultados pouco confiáveis” 

(GIL, 2008, p. 101), fazendo necessário que sejam consideradas, no processo de 

pesquisa, as reações das pessoas à observação por parte de terceiros (GIL, 2008, p. 101). 

No que se refere às vantagens da observação participante, está a possibilidade de 

se perceber os fatos sem intermediação, de forma direta, reduzindo a subjetividade que 

permeia todo o processo de investigação social (GIL, 2008, p. 100). Outras vantagens 

que podem ser destacadas é a facilidade de rápido acesso a dados sobre situações 

habituais em que os membros das comunidades se encontram envolvidos; a 

possibilidade de acesso a dados que o grupo considera de domínio privado, e a 

possiblidade de captar as palavras de esclarecimento que acompanham o 

comportamento dos observados (GIL, 2008, p. 104). 

 

3.1.1.2 Entrevista 

 

Uma técnica clássica de obtenção de informações e uma das mais utilizadas no 

âmbito das ciências sociais e das pesquisas qualitativas, a entrevista individual em 

profundidade “explora um assunto a partir da busca de informações, percepções e 

experiências de informantes para analisá-las e apresentá-las de forma estruturada” 

(DUARTE, 2012, p. 62). Duarte (2012, p. 62) define a entrevista em profundidade 

como “um recurso metodológico que busca, com base em teorias e pressupostos 

definidos pelo investigador, recolher respostas a partir da experiência subjetiva de uma 

fonte, selecionada por deter informações que se deseja conhecer”. De forma objetiva e 

prática, a entrevista é uma “técnica em que o investigador se apresenta frente ao 
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investigado e lhe formula perguntas, com o objetivo de obtenção dos dados que 

interessam à investigação” (GIL, 2008, p. 109). Assim, cabe destacar que a entrevista 

não é simplesmente um trabalho de coleta de informações mas uma forma de interação 

social (GIL, 2008; MANZINI, 1990/1991, 2003; DUARTE, 2012), aspecto que deve ser 

considerado em todo o processo da pesquisa, principalmente na interpretação dos dados, 

uma vez que as informações dadas pelo entrevistado “podem ser profundamente 

afetadas pela natureza de suas relações com o entrevistador” (DUARTE, 2012, p.71), 

podendo levar a distorções. 

Considerada uma técnica flexível de coleta de dados, existe diferentes tipo de 

entrevistas definidos de acordo com seu nível de estruturação. Na literatura de 

metodologias de pesquisa é possível encontrar diversas classificações e nomenclaturas: 

informais, focalizadas, por pautas e formalizadas (GIL, 2008, p. 111); aberta, fechada e 

semiaberta (TRIVIÑOS, 1987; DUARTE, 2012); não diretiva, diretiva ou semidiretiva 

(TRIVIÑOS, 1987); estruturada, não estruturada e semi-estruturada (TRIVIÑOS, 1987; 

MANZINI, 1990/1991; DUARTE, 2012), sendo esta última classificação a mais 

recorrente. Para esta pesquisa, o tipo de entrevista que se escolhe realizar é a semi-

estruturada, entendendo que ela “ao mesmo tempo que valoriza a presença do 

investigador, oferece todas as perspectivas possíveis para que o informante alcance a 

liberdade e a espontaneidade necessárias, enriquecendo a investigação” (TRIVIÑOS, 

1987, p. 146).  

a entrevista semi-estruturada mantém a presença consciente e atuante 

do pesquisador e, ao mesmo tempo, permite a relevância na situação 

do ator. Este traço da entrevista semi-estruturada, segundo nosso 

modo de pensar, favorece não só a descrição dos fenômenos sociais, 

mas também sua explicação e a compreensão de sua totalidade, tanto 

dentro de sua situação específica como de situações de dimensões 

maiores (TRIVIÑOS, 1987, p. 152). 

 

Dessa forma, conforme destaca Duarte (2012, p. 62-63), “os dados não são apenas 

colhidos, mas também resultado de interpretação e reconstrução pelo pesquisador, em 

diálogo inteligente crítico com a realidade”.  

A entrevista semi-estruturada é um técnica dinâmica e flexível que 

parte de certos questionamentos básicos, apoiados em teorias e 

hipóteses, que interessam à pesquisa, e que, em seguida, oferecem 

amplo campo de interrogativas, fruto de novas hipóteses que vão 

surgindo à medida que se recebem as respostas do informante. Desta 

maneira, o informante, seguindo espontaneamente a linha de seu 
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pensamento e de suas experiências dentro do foco principal colocado 

pelo investigador, começa a participar na elaboração do conteúdo da 

pesquisa (TRIVIÑOS, 1987, p. 146). 

  

Esse tipo de entrevista pode fazer emergir informações de forma mais livre e as 

respostas não estão condicionadas a uma padronização de alternativas (MANZINI, 

1990/1991, p. 154), sendo uma das suas principais qualidades “a flexibilidade de 

permitir ao informante definir os termos da resposta e ao entrevistador ajustar 

livremente as perguntas” (DUARTE, 2012, p. 62). Ainda que dependa do entrevistador 

a elaboração das questões, sua origem, profundidade, forma de apresentação, isto se dá 

a partir do conhecimento e disposição do entrevistado, da qualidade das respostas, das 

circunstâncias da entrevista (DUARTE, 2012, p. 66), pois, enquanto “as entrevistas 

fechadas implicam a participação do informante nos termos do pesquisador”, “as 

abertas pressupõe a participação do pesquisador nos termos do informante.” (DUARTE, 

2012, p. 65). 

A entrevista semi-estruturada parte de um roteiro-guia elaborado previamente 

com perguntas básicas e principais que visam atingir o objetivo da pesquisa (MANZINI, 

2003; TRIVIÑOS, 1987; DUARTE, 2012). Tendo a função principal de “auxiliar o 

entrevistador a conduzir a entrevista para o objetivo pretendido” (MANZINI, 2003, p. 

13), o roteiro “tem origem no problema de pesquisa e busca tratar da amplitude do tema, 

apresentando cada pergunta da forma mais aberta possível” (DUARTE, 2012, p. 66), 

para permitir uma discussão em profundidade, e podendo ser adaptado e alterado no 

decorrer das entrevistas. Porém, ainda que a entrevista semi-estruturada não exija 

rigidez nas perguntas feitas aos diferentes entrevistados, elas “devem ser padronizadas 

na medida do possível a fim de que as informações obtidas possam ser comparadas 

entre si” (GIL, 2008, 117). Uma das vantagens da entrevista semi-estrutrada está 

justamente em “permitir criar uma estrutura de comparação de respostas e articulação de 

resultados, auxiliando na sistematização das informações fornecidas por diferentes 

informantes” (DUARTE, 2012, p.67). 

 

3.1.1.3 Questionário 

 

Proposto por escrito aos respondentes, o questionário enquanto técnica de 

investigação constitui-se por “um conjunto de questões que são submetidas a pessoas 
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com o propósito de obter informações sobre conhecimentos, crenças, sentimentos, 

valores, interesses, expectativas, aspirações, temores, comportamento presente ou 

passado etc.” (GIL, 2008 p. 121). Ainda que Gil (2008, p. 122), considere a 

possibilidade de um questionário com questões abertas, em que “solicita-se aos 

respondentes para que ofereçam suas próprias respostas”, em geral ele é formado por 

questões fechadas, aquelas em que “pede-se aos respondentes para que escolham uma 

alternativa dentre as que são apresentadas numa lista” (GIL, 2008, p. 123). Este tipo de 

questões tem como vantagem conferir maior uniformidade às respostas, podendo ser 

facilmente processadas, enquanto questões abertas oferecem dificuldades para tabulação 

e nem sempre as respostas são relevantes para o objetivo da pesquisa. Além dessas, 

existem ainda as questões dependentes, que são aquelas que só serão solicitadas de 

serem respondidas de acordo com a resposta dada a uma questão anterior (GIL, 2008).  

Ainda que o questionário com questões fechadas seja uma técnica que fornece 

dados quantitativos, Triviños (1987, p. 137) considera que 

o questionário fechado, de emprego usual no trabalho positivista, 

também o podemos utilizar na pesquisa qualitativa. Às vezes, o 

pesquisador desta última linha de estudo precisa caracterizar um grupo 

de acordo com seus traços gerais (TRIVIÑOS, 1987, p. 137, grifo do 

autor). 

 

Sendo assim, seu uso nessa pesquisa qualitativa se mostra interessante como forma de 

caracterização geral dos grupos pesquisados. 

Como ressalta Braga (2007, p. 4), “O método etnográfico pode ser pertinente e 

operativo, apesar de muitas vezes demandar a complementação de outros aportes 

teórico-metodológicos”. É por conta dessa particularidade que, ainda que não seja 

recorrente em estudos etnográficos, recorre-se a uma técnica utilizada em métodos 

quantitativos como forma de verificação de algumas informações. Assim, opta-se pela 

aplicação do questionário, divulgando-o nos grupos investigados, para depois compará-

los com o resultado da fase de entrevistas. Ao ser escolhido para integrar essa pesquisa 

como recurso de verificação, as vantagens da aplicação do questionário que se pretende 

desfrutar são a possibilidade de atingir um maior número de pessoas, o fato de permitir 

que as pessoas respondam no momento que lhes for mais conveniente e a não exposição 

dos pesquisados à influência das opiniões e do aspecto pessoal do entrevistador (GIL, 

2008, p. 122). Contudo, sabe-se de suas limitações enquanto técnica, que devem ser 

consideradas em sua preparação, aplicação e análise: não existe auxílio ao respondente 
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quando este não entende as instruções ou perguntas; não é possível conhecer as 

circunstâncias em que o questionário foi respondido, o que poderia ser significativo no 

momento de avaliação da qualidade das respostas; não garante que a maioria das 

pessoas o devolva devidamente preenchido; o número de perguntas é relativamente 

pequeno, para que aumente a probabilidade de ser respondido; e os itens podem ter 

significado diferente para cada sujeito pesquisado, o que pode afetar sua objetividade 

(GIL, 2008, p. 122). 

 

3.1.2 Definição do objeto e critério para a construção do corpus de análise 

 

Como apontado no capítulo 2, novas plataformas específicas e negócios 

colaborativos baseados na internet vêm surgindo, ao mesmo tempo em que ocorre a 

organização independente e autogestionada de grupos formados de acordo com 

interesses específicos e que utilizam os meios tecnológicos disponíveis. A partir da 

análise das práticas colaborativas existentes, pôde-se perceber que para além das 

plataformas criadas enquanto negócios com foco no consumo colaborativo, cada vez 

mais grupos se organizam de forma independente, utilizando plataformas digitais como 

a rede social Facebook ou mesmo de forma presencial, incentivando trocas, 

convivências, benfeitorias e compartilhamento de ideias e informações de uma forma 

geral. 

Diante disso, nesta investigação volta-se o foco justamente para essas redes 

independentes e autogestionadas, uma vez que esta forma de organização lhes permitiria 

exercer importante papel como ator social para a discussão da temática do consumo 

colaborativo. Define-se como objeto as redes que utilizam a ferramenta de Grupos do 

Facebook e que se enquadram dentro da classificação de mercados de redistribuição 

(BOTSMAN; ROGERS, 2011) com trocas entre pares. A escolha do Facebook se dá 

por sua relevância e abrangência atual enquanto rede social no Brasil e no mundo e por 

ser um meio tecnológico disponível de fácil acesso.
100

 O sistema de mercados de 

redistribuição, por sua vez, é um dos recortes definidos por haver conexão direta com o 

tema desta pesquisa, uma vez que “estimula a reutilização e a revenda de itens antigos, 

em vez de jogá-los fora” (BOTSMAN; ROGERS, 2011, p. 62), o que reduziria o 
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 Dar alguns dados do Facebook. 
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desperdício e o uso de recursos na produção de novos produtos, minimizando os 

impactos gerados no meio ambiente e interrompendo o ciclo de consumismo que 

incentiva sempre a compra de algo novo. Assim, não são considerados, nesta pesquisa, 

os sistemas de produtos, uma vez que essa categoria implica, quase sempre, na 

participação de empresas na administração da rede; e os estilos de vida colaborativo, 

por sua característica de não envolver trocas de bens físicos ou materiais.  

Tomando por base a classificação proposta no capítulo 2, item 2.1.1 (Apêndice 

A), o recorte dado para as redes a serem analisadas, buscando uma maior uniformidade 

do corpus de análise resume-se em: (1) redes que surgem independente de uma 

plataforma ou uso específico, funcionando de forma autogestionada; (2) redes que 

envolvem trocas monetárias ou livres de trocas monetárias; (3) redes cujo foco de suas 

interações são os bens materiais (físicos). Como se pode notar, a única categoria na qual 

se opta por analisar as duas possiblidades definidas é a que se refere ao envolvimento de 

trocas monetárias. Isto se dá em decorrência das redes formadas utilizando a ferramenta 

Grupos do Facebook apresentarem, em sua maioria, uma proposta múltipla, envolvendo 

ambas possiblidades.  

Ao selecionar o universo de grupos que comporia o objeto de análise, inicia-se 

com uma identificação ampla de grupos, levando em conta se são redes ativas; o volume 

e pertinência das publicações, interações e trocas efetuadas pela rede; e se têm como 

objetivo o compartilhamento entre pares, sem o envolvimento de empresas e marcas. 

Além disso, ainda que as relações em plataformas virtuais se insiram em uma prática de 

âmbito global, que as fronteiras dos estados-nação não conseguem limitar, para esta 

pesquisa são consideradas redes com perfil local, atuantes prioritariamente na cidade do 

Rio de Janeiro, uma vez que é característica dessas redes de consumo colaborativo uma 

atuação local mesmo diante dessa possibilidade global.
101

 Com relação à quantidade de 

integrantes, não se estabelece um número mínimo, uma vez que todos os grupos 

observados e que mantinham algum tipo de regularidade são compostos por grande 

número de pessoas, a maioria passando de milhares. 

Tendo em vista a grande quantidade de grupos identificados inicialmente, o que 

não permitiria abordar e aprofundar no espaço desta pesquisa, é estabelecida uma 
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 As práticas de consumo colaborativo, assim como o movimento ambientalista, tende a pensar nas 

práticas locais como tendo impacto e consequências globais. 
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seleção de grupos
102

 para realizar uma observação inicial, com o objetivo de se 

ambientar e buscar informações que ajudassem a perceber os pontos relevantes sobre as 

práticas de consumo colaborativo como um todo, assim como em relação aos aspectos 

específicos que se busca entender com esta investigação: relevância da preocupação 

com  questão ambiental e da crítica ao consumismo. Como detalhado no próximo item 

(3.2), a cada etapa da aplicação da metodologia proposta foi-se realizando uma seleção 

mais criteriosa desses grupos, tomando por base a bibliografia consultada e algumas 

percepções e características evidenciadas. Dessa forma, partindo desse processo que a 

cada etapa são selecionadas as redes mais adequadas à proposta e critérios da pesquisa 

(uma vez que proporcionem retorno de respostas durante a aplicação da metodologia), 

chega-se a um número final de três redes sobre as quais se dá a análise proposta de 

forma específica e aprofundada: calçada resiste,
 103

 Hipstrechó Decor
104

 e Liberte suas 

coisas ï Free you Stuff (Rio de Janeiro).
105

 Na sequência há uma breve apresentação de 

cada uma delas para que haja um maior entendimento de suas propostas. 

A rede formada pelo Grupo calçada resiste (Grupo A),
106

 criada em 2012, ao 

final desta pesquisa possuía 3.977 membros. Este grupo tinha incialmente a privacidade 

de “grupo fechado” com a rede se constituindo de convidados. Neste início havia uma 

preocupação em explicar o conceito do grupo antes de convidar os integrantes: montar 

uma rede em que se pudessem realizar trocas de contatos e serviços, além de bens 

materiais. Em seu início, e durante dois anos, o grupo funcionou apenas com trocas, 

mas, em decorrência de algumas solicitações, as vendas foram liberadas. Mas, ainda 

assim, na descrição do grupo sua definição está como “Plataforma de trocas”, 

demonstrando um desejo que o foco do grupo sejam as diferentes trocas. Desde a 

metade de 2015 a privacidade do grupo está como secreta e todos os posts são 

moderados, ou seja, precisam da liberação das administradores.
107

 

A rede do Grupo Hipstrechó Decor (Grupo B) foi criada em 2014 e ao final 

desta pesquisa possuía 32.810 membros. A rede constituiu-se enquanto um grupo 
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 Inicialmente foi feita uma seleção de 20 grupos possíveis de serem observados. 
103

 Confira em: < https://www.facebook.com/groups/418180231567929>. 
104

 Confira em: < https://www.facebook.com/groups/1389181521399383>. 
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 Confira em: <https://www.facebook.com/groups/583010715138709>. 
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 A partir deste ponto será utilizado esta nomenclatura – Grupo A, Grupo B, e Grupo C – para 

identificar cada rede como forma de facilitar a descrição e leitura. 
107

 Dados retirados da página da rede e complementadas com informações obtidas em entrevista 

concedida pessoalmente por um dos administradores da rede à autora no dia 26 de abril de 2016. 
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fechado em que não há necessidade de moderação de postagens. A criação do grupo se 

deu pelo interesse de sua criadora em objetos de decoração, que de acordo com ela são 

mais difíceis de serem encontrados em outros grupos, pois as pessoas teria mamsi 

dificuldade em desapegar. Dessa forma o grupo tem foco objetos de decoração e 

utilidades para o lar, podendo serem vendidos, comprados e trocados. Porém, há a 

proposta e , descrita em sua Descrição e também nas Regras do Grupo, para a troca de 

dicas de decoração e objetos, compartilhando “ideias, dicas, sites, revistas, lojas sobre 

decoração”, pedindo “ajuda ou tirar dúvidas sobre decoração”, ou ainda divulgando 

serviçoes ligados ao tema.
108

 

Já a rede do Grupo Liberte suas coisas ï Free you Stuff (Rio de Janeiro) (Grupo 

C) foi criada em 2014 e ao final desta pesquisa possuía 13.629 membros. O foco do 

grupo são apenas doações, e em sua descrição seu objetivo é defindo da seguinte forma: 

“O objetivo é incentivar o senso de comunidade e o desapego material, em oposição à 

cultura do desperdício!O grupo é público mas tem seus posts moderados para que seja 

controlado se apenas doações ou pedidos de doações estão sendo realizados. 
109

 

 

3.2 Aplicação da metodologia proposta: histórico de pesquisa 

 

O período de observação dos grupos teve início em maio de 2015 e finalizou-se 

na primeira semana de dezembro de 2015. A observação se deu de forma simultânea em 

diversos grupos, sendo pouco a pouco excluídos aqueles que não se adequavam à 

proposta de pesquisa em algum aspecto, ou ainda por serem muito segmentados ou 

restritos. Assim chegou-se a um total de oito grupos
110

 que foram observados de forma 

sistemática, podendo, já nesta etapa, fazer alguma considerações gerais sobre as práticas 

de consumo colaborativo, algumas já mencionadas ao longo dessa dissertação, inclusive 

sobre seu papel como resistência ao consumismo.  
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 Dados retirados da página da rede e complementadas com informações obtidas em entrevista 

concedida por teleconferência (Skype) por um dos administradores da rede à autora no dia 18 de abril de 

2016. 
109

 Dados retirados da página da rede e complementadas com informações obtidas em entrevista 

concedida pessoalmente pelos dois administradores da rede à autora no dia 14 de abril de 2016. 
110

 Os grupos foram: Bazar Aconchego, Calçada Autogestionada, calçada resiste, Desapega meninas!!!, 

Desentulha, troca, empresta RJ, Hipstrechó Decor, Hipstrechó Grande Tijuca, Centro e Zona Sul ï 

apegos e desapegos e Liberte suas coisas (Free your stuff) ï Rio de Janeiro. 
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Um dos critérios para realizar a filtragem dos grupos foi o de serem redes que 

tivessem se originadas a partir do virtual. Alguns grupos selecionados previamente 

tinham como característica serem redes formadas no mundo concreto e que tinham o 

grupo como um derivado da rede já existente, ou seja, o grupo funcionava como um 

complemento ou meio de divulgar informações sobre encontros presenciais.
111

 Ainda 

que interesse a pesquisa o deslocamento ou ramificação de grupos formados no 

ambiente virtual para o ambiente do mundo concreto (o que é inclusive desejável), o 

caminho inverso não faz parte do escopo dessa pesquisa. Nesta etapa de filtragem, 

também foi preciso atentar também para centrar-se apenas em grupos que tenham suas 

propostas alinhadas com as novas propostas colaborativas. Para isso, tomou-se o 

cuidado em evitar grupos com função meramente assistencialista, pois não estão 

enquadrados e alinhados com as propostas do consumo colaborativo. A solidariedade, 

ainda que tenha sua importância social e reflita uma vontade de ajudar outras pessoas, 

não é uma pauta do consumo colaborativo, não fazendo, portanto, parte do escopo deste 

trabalho. Vale destacar que este cuidado não impossibilitou a inclusão de grupos de 

doação, uma vez que alguns grupos de doação surgem da proposta colaborativa, e não 

de assistencialismo. 

A observação dos grupos se deu basicamente sob dois aspectos. Primeiro foram 

observadas as informações disponíveis sobre a rede na página do grupo. A ferramenta 

de Grupos do Facebook permite que seu administrador o defina de diversas formas: 

nome, privacidade, tipo e descrição (Apêndice D).
 
Além disso, os administradores 

costumam criar um documento ou post dentro do grupo com as “Regras do Grupo”. 

Estas informações fornecidas pelos administradores, podendo ser alteradas pelos 

mesmos quando necessário, caracterizam e esclarecem os objetivos de cada grupo, 

influindo em sua dinâmica assim como em seus propósitos, além de refletir as relações 

que ocorrem dentro da rede.  

Além das informações fornecidas pelos administradores, observaram-se pelo 

acompanhamento sistemático, as publicações e interações (comentários, curtidas) dos 

integrantes dos grupos. Na impossibilidade de se descrever sucintamente todo o 

processo de observação, serão destacados alguns pontos que foram levantados nesta 

etapa e que foram considerados importantes.  
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 Um exemplo é o grupo Feira Grátis da Gratidão. 
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Desde o início do período de observação pode-se notar que o movimento cresceu 

muito e hoje são diversos grupos organizadas de diversas formas: por tema, bairro, tipo 

de produto (livro, roupas infantis...), limite de preço. Isto mostra que existe uma 

tendência na formação de grupos com propósitos específicos, buscando um maior foco 

no propósito da rede.  

 A partir da observação notou-se também que está presente em todos os grupos o 

uso da expressão ‘desapego’. O entendimento sobre o termo é variado e é, inclusive, 

pauta de algumas discussões no grupo. Em resposta ao questionário um integrante do 

grupo C definiu desapego como “Se desfazer de coisas em bom estado mas que não nos 

são mais úteis e mantemos por razões sentimentais”. Já um integrante do Grupo A 

definiu como: “Da uma nova oportunidade para algo continuar a ser útil em outro 

contexto”. Estes são algumas das diversas respostas que surgiram. De uma forma geral 

todas estão em torno do se desfazer de algo que não é mais necessário passando adiante. 

Uma não concordância que costuma surgir é se este objeto deve ir para qualquer pessoa 

ou somente para quem precisa. No contexto do consumo colaborativo, faz sentido que 

esse objeto possa ir para qualquer pessoa, uma vez que, não está incluído em sua 

proposta a ideia da caridade, mas sim uma nova forma de se relacionar. 

Com relação ao numero de integrantes dos grupos, ele é sempre variável, com 

novos entrantes e pessoas saindo de forma constante. Ainda que o volume seja grande, 

somente uma pequena porcentagem dos integrantes do grupo é ativa (postando e 

realizando algum tipo de troca. Essa percepção é confirmada pelo Administrado C2, que 

em sua percepção diz acreditar que menos de 10% dos integrantes são ativos no grupo. 

Um outro ponto que pode ser facilmente observado com relação ao integrantes dos 

grupos é que sua composição é em sua maioria são mulheres, o que pode ser 

confirmado a partir dos resultados da aplicação do questionário (Apêndice E). Vale 

ressaltar que de todos os administradores dos grupos contatados apenas um era homem. 

Também é válido ressaltar que o próprio Facebook, durante o período em que 

era feita a observação, atualizou seu sistema e passou a incluindo um recurso com foco 

nesse tipo de grupo. Foi incluído um recurso chamado “Publicação de venda” que 

funciona como um anúncio, em que é possível incluir que s está vendendo, preço, local 

descrição e foto. Este recurso também gera uma classificação, facilitando a busca por 
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produtos que se deseja ou mesmo para compilar todos os anúncios que são feitos pelo 

usuário. 

Para realizar a etapa de entrevistas semi-estruturadas elaborou-se previamente 

um roteiro-guia com perguntas básicas e principais, cuidando para garantir a coleta de 

todas as informações desejadas a fim conseguir uma abrangência dos conceitos a serem 

estudados, uma vez que as perguntas correspondem a itens dos conceitos que estão 

sendo investigados na pesquisa (MANZINI, 2003, p. 13). Assim, ao definir as perguntas 

que iam compô-lo, utilizou-se das informações obtidas anteriormente por meio da 

revisão bibliográfica do tema e da observação participante realizada e tentou-se planejá-

lo para que o tempo de entrevista não passasse de 30 minutos. Dessa forma, o roteiro-

guia, pôde “auxiliar, parcialmente, na organização da interação social no momento da 

entrevista” (MANZINI, 2003, p. 13), uma vez que organiza os conceitos as serem 

abordados e garante que nenhuma pergunta será esquecida, sendo um meio para a 

pesquisadora se organizar para o processo de interação com o informante.  

O público escolhido para a realização das entrevistas foi o dos administradores 

dos grupos, em sua maioria seus fundadores. Essa escolha se deu por considerar que 

estes têm um maior envolvimento e visão global do grupo, podendo dar uma maior 

contribuição para a pesquisa. Assim, após o desenvolvimento do roteiro-guia, a 

realização das entrevistas se deu basicamente através de três passos principais. 

Primeiramente foi feito contato com todos os administradores de um mesmo grupo 

utilizando a ferramenta Messenger (mensagens) do Facebook, com uma breve 

apresentação pessoal da pesquisadora, da pesquisa e informando o motivo do contato: 

solicitar entrevista com pelo menos com um dos administradores (Apêndice C). Após o 

retorno e aceite da entrevista passou-se ao próximo passo, com a conciliação da melhor 

forma de se realizar entrevista para cada caso, através de um entendimento da 

pesquisadora com cada um dos administradores que deram retorno no que se refere 

data, horário e meio.
112

 No terceiro e último passo, deu-se a entrevista de fato, tendo 

havido entrevistas presenciais e por videoconferência online, utilizando o roteiro-guia 

desenvolvido (Apêndice C). Vale lembrar que, sendo esta uma entrevista semi-

estruturada, o roteiro-guia pode sofrer adaptações durante a entrevista de acordo com as 
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 Foi dada a opção de entrevistas presencial, por telefone ou utilizando ferramentas de videoconferência 

online, como o Skype ou a chamada de vídeo do Menssenger do Facebook. 
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respostas do entrevistado. Todas as entrevistas tiveram seu áudio gravado para uma 

posterior consulta se necessário. 

As entrevistas foram realizadas com os administradores de sete dos oito grupos 

com os quais se finalizou a observação participante,
113

 sendo que após as entrevistas 

dois deles foram desconsideradas no progresso da pesquisa.
114

 Ainda que tenham sido 

produtivas, as entrevistas com os administradores evidenciaram alguns pontos que não 

permitiam comportá-los dentro desta pesquisa tal como pouco conhecimento sobre a 

dinâmica do grupo e interesse desconectado com a proposta do consumo colaborativo. 

Na impossibilidade de tratar de forma detalhada de todas as entrevistas que foram 

consideradas satisfatórias, essa exposição só irá se ater àquelas três que fazem parte do 

corpus de análise.  

A entrevista com o administrador do Grupo A (Administrador A) ocorreu 

pessoalmente no dia 26 de abril de 2016. O administrador do grupo é o criador e 

idealizador. Ele destaca que a ideia do grupo surgiu inspirado no costume de outros 

países em que se consegue encontrar móveis e outros objetos úteis na calçada. Para ele a 

criação do grupo é “um exercício de sair do sistema dentro do sistema” ou seja, usando 

o sistema (Facebook) para sair do sistema de comércio tradicional. 

A entrevista com o administrador do Grupo B (Administrador B) foi feita por 

meio de videoconferência utilizando o Skype no dia 18 de abril de 2016. O 

administrador destaca que o objetivo do grupo nunca foi compra e venda somente, mas 

sim formar uma comunidade para discutir temas relacionados a casa e decoração. Para 

ele, o crescimento acentuado do grupo prejudicou um pouco a proposta de troca de 

ideias, assim como o protagonismo das relações de compra e venda. Ele relatou que 

hoje em dia sempre antes de comprar algo que precise acesso o grupo para ver se tem 

algo disponível. 

As entrevistas com os administradores do Grupo c (Administrador C1, 

administrador e criador do grupo e Administrador C2, administrador do grupo) foi feita 

de forma simultânea pessoalmente no dia 26 de abril de 2016. O administrador C2 vê a 

pratica de doar como algo corrente tendo sempre existido e encarando como natural que 

                                                 
113

 Não foi possível realizar entrevista com o administrador do grupo Bazar aconchego por 

indisponibilidade de tempo do mesmo. 
114

 Os grupos descartados nessa fase foram o Hipstrechó Grande Tijuca, Centro e Zona Sul ï apegos e 

desapegos e Calçada autogestionada. 
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isso transborde para a internet. Para ele “é uma continuação de algo que as pessoas 

sempre fizeram. Não vejo nada de revolucionário. E algo que faz parte da cultura do ser 

humano”. Ele considera o grupo como um grupo de desapego, que ajuda as pessoas a se 

livrarem de coisas que não precisam. O administrador C1 diz ter “uma visão ideológica 

da coisa, no sentido de criar um espaço em que as pessoas possam atuar a partir do 

micro para buscar mudanças. 

Para realizar a última fase da pesquisa, montou-se um questionário utilizando 

questões fechadas (obrigatórias) incluindo um número mínimo de questões abertas 

(não-obrigatórias) pois a respostas a essas questões poderiam se mostrar relevantes para 

a pesquisa.
115

 Com relação à formulação das questões, ainda que não haja regras, 

destacam-se algumas normas a seguir que foram consideradas para o desenvolvimento 

do questionário: perguntas claras, concretas e precisas; com uma única interpretação 

possível; que não sugerissem respostas; referindo-se a uma única ideia de cada vez; e 

que levassem em consideração o sistema de referência e o nível de informação do 

respondente, de acordo com o sugerido por Gil (2008, p. 126). Vale destacar que, no 

caso das questões fechadas, para evitar o risco de não incluírem todas as alternativas 

relevantes, tomou-se como referência as entrevistas feitas na etapa anterior, para a 

construção definitiva das alternativas. “Este procedimento contribui não apenas para a 

definição de um número razoável de alternativas plausíveis, mas também para redigi-las 

de maneira coerente com o universo discursivo dos respondentes” (GIL, 2008, p. 123). 

Ainda sobre a construção das alternativas, buscou-se tomar alguns cuidados com 

relação a pontos vistos como importantes por Gil (2008), a saber: mútua exclusividade e 

exaustividade; número de alternativas; alternativas gerais e específicas. 

Quanto à apresentação do questionário, cuidou-se para que fosse organizado de 

forma cuidadosa, uma vez que “as respostas devem ser dadas sem a presença do 

pesquisador” e porque a “a apresentação material constitui, na maioria dos casos, o mais 

importante estímulo para a obtenção de respostas” (GIL, 2008, 133). Assim, 

considerou-se a pertinência da apresentação gráfica (com a intenção de facilitar o 

preenchimento e a tabulação); sendo incluídas instruções de preenchimento e uma 

introdução com informações das razões que determinaram a realização desta pesquisa e 

                                                 
115

 As questões abertas não eram obrigatórias, pois isso poderia diminuir o número de respondentes. 
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explicações de por que são importantes as respostas do respondente, conforme o 

sugerido por Gil (2008, p. 134). 

Para evidenciar possíveis falhas na redação do questionário, como complexidade 

e não necessidade das questões e imprecisão na redação, entre outros, foi feito um pré-

teste do questionário. O público escolhido para esse pré-teste foram os integrantes de 

um dos grupos descartados após a fase de entrevistas,
116

 uma vez que atendiam as 

características do público a que se dirigia o questionário final. Assim, foi possível 

verificar possíveis falhas e garantir um questionário bem elaborado no que se refere a 

pontos importantes como a clareza e precisão dos termos; forma, desmembramento e 

ordem das questões; e introdução do questionário (GIL, 2008, 134). De forma objetiva, 

o teste resultou na alteração e acréscimo de algumas questões, além de permitir entender 

a dinâmica de respostas após a sua publicação no grupo.
117

 

Depois de todos esses processos e cuidados, chegou-se ao questionário final 

(Apêndice D) que foi disponibilizado por meio da ferramenta Google Forms
118

 para que 

os integrantes dos grupos analisados o respondesse. O questionário foi aplicado para 

cada grupo de forma específica, ou seja, cada grupo recebeu links diferentes para 

acessar o questionário, ainda que o conteúdo do questionário fosse o mesmo (com 

exceção de uma opção de resposta em uma pergunta, que dizia respeito à proposta 

específica do grupo). A escolha por aplicar de forma separada se deu pelos seguintes 

motivos: respondentes poderem identificar a respeito de qual grupo se referia a 

pesquisa, uma vez que muitos participam de mais de um grupo com propósitos 

semelhantes; observar as possíveis variações ou discrepâncias de um grupo para outro; 

controlar o número de respondentes de cada grupo a fim de garantir uma amostra 

satisfatória. 

O link que direcionava ao questionário foi publicado em cada um dos grupos 

com uma breve explicação sobre o que se tratava a pesquisa,
119

 ficando disponível para 
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 O grupo em que o teste foi realizado foi o Hipstrechó Grande Tijuca, Centro e Zona Sul ï apegos e 

desapegos.  
117

 Notou-se que as respostas se concentraram nas primeiras horas após a publicação, uma vez que com o 

tempo o post descia na timeline e poucas pessoas o viam. Assim, adotou-se a estratégia, replicada nos 

grupos em que o questionário estava valendo, de fazer comentários periódicos para que o post voltasse ao 

topo da timeline do grupo. 
118

 Ferramenta da Google que permite criar formulários personalizados para pesquisas e questionários. 
119

 Texto publicado junto com o link da pesquisa: AJUDA EM PESQUISA - são apenas 3 minutinhos! 

Olá grupo! Estou passando aqui para pedir a colaboração de vocês para minha pesquisa de mestrado. 

Gostaria de saber um pouquinho da experiência de vocês em grupos de compra, venda, troca, 
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a resposta pelo período de duas semanas (de 29 maio a 12 de junho). Durante esse 

período foram feitos comentários periódicos no post como forma de fazê-lo ficar a 

maior parte do tempo no topo da timeline do grupo, evitando que ele se perdesse ente as 

outras postagens. Além disso, faltando três dias para o fim do período de respostas, fez-

se um novo post convocando aqueles que não haviam respondido.  

Foram cinco os grupos em que foram aplicados os questionários, mas só serão 

consideradas as respostas dos três grupos que fazem parte de nosso corpus de análise, 

uma vez que dois deles
120

 não tiveram retorno de resposta em quantidade suficiente para 

que se pudesse considerar como válido. Dessa forma, foi obtido um total de 90 

respostas distribuídas da seguinte forma: 44 originadas do Grupo A, que possuía 3.962 

integrantes no dia da primeira publicação e 3.977 no dia do encerramento; 17 originadas 

do Grupo B, que possuía 31.410 integrantes no dia da primeira publicação e 32.810 no 

dia do encerramento; e 29 originadas do Grupo C, que possuía 13.539 integrantes no dia 

da primeira publicação e 13629 no dia do encerramento). Para fins desta análise, será 

considerado o número total de respostas, ou seja, serão analisadas em conjunto e não 

grupo a grupo. 

 

3.3 Questão ambiental nas redes analisadas e outros pontos relevantes: alguns 

resultados da análise de dados 

 

Pode-se inferir das entrevistas que a preocupação com questões ambientais não 

tem papel central na proposta desses grupos. Em nenhuma das entrevistas foi 

mencionado este tema de forma espontânea. Apenas depois de perguntados sobre o 

tema é que os administradores manifestaram suas opiniões. De uma forma geral eles 

consideram sim importante a questão ambiental, pois deixa-se de gerar lixo. Além disso, 

também falaram, alguns e forma espontânea, que a partir desses grupos a tendência é 

que se consuma menos, o que também reduziria o impacto ambiental.  

Como visto nesta dissertação, no âmbito do consumo colaborativo, o benefício 

para o meio ambiente ocorreria mesmo que o objetivo dos atores participantes não seja 

esse, se dando enquanto um efeito indireto (BOTSMAN; ROGERS, 2011). Assim, 

                                                                                                                                               
empréstimo e doação no Facebook. Para responder basta fazer parte do [Nome do Grupo] e clicar no 

link abaixo. São só 3 minutinhos que vão me dar uma super ajuda! Desde já minha gratidão! 
120

 Os grupos descartados nessa fase foram o Desapega meninas!!!!  e o Desentulha, troca, empresta RJ. 
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mesmo que o interesse seja outro, minimiza o impacto no meio ambiente, seja por uma 

menor exploração de recursos ou por uma diminuição no descarte, se aproximando 

bastante da proposta dos chamados mercados de distribuição. Assim, a relação entre 

consumo colaborativo e meio ambiente pode não ser tão direta, porém o que se pode 

observar é que as pessoas que se inserem em uma mentalidade de colaboração tendem a 

estender isso para outras práticas e áreas de sua vida. 

Já no que se refere as questões relacionais a crítica ao consumismo, foi corrente 

a referência a uma busca por mudança na lógica de consumo da sociedade atual. Busca-

se alternativas para driblar esse modelo e com isso passa-se a pensar melhor em suas 

compras, questionando a necessidade e pertinência. Não se pode deixar de mencionar 

que muito dessa busca por opções está diretamente ligada a questões financeira, o que 

para o consumo colaborativo não desmereceria as atitudes. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O desenvolvimento dessa pesquisa exploratória iniciou-se com um levantamento 

bibliográfico, buscando informações através de reportagens, materiais de divulgação e 

redes ativistas do movimento colaborativo. Ainda que, por se tratar de uma pesquisa 

exploratória, não seja característica grande rigidez em seu planejamento (GIL, 2008, p. 

27), nesta pesquisa recorreu-se a diversas técnicas de pesquisa em sua fase empírica 

para garantir cientificidade e confiança.  

Em sua etapa empírica, realizou-se uma etnografia com a aplicação de múltiplas 

técnicas (observação participante, entrevista semi-estruturada e questionário). A 

observação participante realizou-se em grupo de redes, o que permitiu um entendimento 

amplo do complexo tema do consumo colaborativo. Já com um número menos de 

grupos, realizou-se entrevistas semi-estruturadas com os administradores dos grupos, no 

intuito de obter informações específicas sobre as propostas e a dinâmica do grupo. Na 

aplicação do questionário, realizado após as entrevista, e utilizando dados extraídos 

delas, foi disponibilizado para que todos os integrantes do de cada grupo pudesse 

responder, buscando assim uma ampliação no universo de informações disponíveis, 

assim como uma verificação do que foi encontrado nas entrevistas. 

A partir da pesquisa bibliográfica inicial sobre a temática do consumo 

colaborativo é possível perceber que a ideia de “colaboração” tem sido associada a 

diversas práticas e diferentes usos e classificações têm sido feitas, sendo um termo 

difuso e de difícil definição objetiva e específica, quando associado a essas práticas de 

consumo. Dentro dos exemplos encontrados como participantes desse movimento de 

consumo colaborativo estão, inclusive, empresas já consolidas. Pode se dizer que este é 

um signo que se encontra em constituição e, portanto, envolvido em uma disputa 

ideológica (BAKHTIN, 2006) e que, ao vir sendo valorizado, tem atraído cada vez mais 

empresas interessadas em associar-se a seus valores. O conceito de consumo 

colaborativo ainda encontra-se em fase de construção precisando de uma maior reflexão 

e estudo empírico por parte de pesquisadores sobre os desdobramentos do conceito na 

sociedade atual, e assim superar uma literatura internacional que tem se mostrado 

opinativa e, algumas vezes, “panfletária” e evitar a sua total apropriação por parte de 

novas empresas e marcas consolidadas. 
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Pode-se dizer que, com a internet, a partir da Web 2.0, há uma explosão das 

redes sociais virtuais de forma que se torna quase obrigatório que se participe de pelo 

menos uma delas.  

Uma vez que finquem seus pés numa escola ou numa comunidade, 

seja ela física ou eletrônica, os sites de “rede social” se espalham à 

velocidade de uma “infecção virulenta ao extremo”. Com muita 

rapidez, deixaram de ser apenas uma opção entre muitas para se 

tornarem o endereço default de um número crescente de jovens, 

homens e mulheres. (BAUMAN, 2008:8) 

 

 Esta onipresença das redes sociais virtuais possibilita, então, que as práticas de 

consumo colaborativo se estabeleçam dentro desta sociedade conectada e muitos dos 

participantes sequer tomam consciência que fazem parte dessas redes.
121

 O interessante, 

é que este movimento tem resgatado o sentido de comunidade e colaboração para 

algumas pessoas de grupos em que isso havia se tornado pouco relevante, muito em 

decorrência da aceleração da vida e do isolamento provocado pelas grandes cidades. Os 

coletivos que tem surgido, em bairros e regiões variadas, com diversas finalidades 

voltadas para o bem da comunidade mostram que, muitas vezes, essa organização pode 

se dar de forma presencial e não apenas virtual. De forma otimista, Heiferman e 

Heimans (2009 apud BOTSMAN; ROGERS, 2011, p. 51) apontam que “estamos 

usando a Internet para sairmos da Internet e formarmos uma sociedade civil do século 

XX”.  

É importante ressaltar que redes sociais virtuais, plataformas digitais e a internet 

como um todo apenas facilitam a coordenação de ações em grupo. O engajamento e a 

vontade são pré-existentes à rede, que tem o papel de derrubar algumas das barreiras 

para as ações coordenadas (CALAZANS; LINS; LIMA, 2014, p. 5). De uma forma 

geral, com a internet fica mais fácil se reunir, permitindo que as pessoas coordenem, 

reduzam e transcendam limites físicos, forjando uma nova forma de coletividade ao 

permitir que pessoas com interesses similares interajam mesmo estando distantes.  

Assim, a necessidade econômica e o interesse de se inserir ativamente em uma 

mudança na sociedade, por meio de práticas que favoreçam o meio ambiente e o 

coletivo, estaria tornando as pessoas mais abertas a novas formas de ter acesso às coisas 

                                                 
121

 Durante todo o processo de pesquisa identificou-se que muitos integrantes, e até mesmo 

administradores dessas redes, não tinham consciência de fazer parte de uma rede de consumo 

colaborativo, ainda que conhecessem o conceito. 
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de que precisam e de como consegui-las, o que tem sido facilitado pela expansão da 

internet, das plataformas e redes sociais virtuais. Ainda que com o consumo 

colaborativo não haja uma real revolução nas estruturas de produção e consumo (de 

bens e de conteúdo), havendo ainda muita concentração, é possível perceber uma 

reflexão sobre a maneira de produzir e consumir e o surgimento de propostas que se 

baseiam na força das redes, da criatividade e da cooperação. 

Pode-se dizer que o consumo colaborativo enquadra-se como um movimento de 

resistência ao consumo, com o consumo se apresentando não apenas como origem da 

resistência, mas também como expressão dela. Além disso, deve-se levar em conta que 

mesmo de forma não intencional alguém pode estar a resistir. Da mesma forma, mesmo 

que não haja a preocupação com o impacto ambiental ou com as relações de consumo, 

ao participar de uma rede de consumo colaborativo já está se contribuindo de alguma 

forma.  

Essa pesquisa partiu de uma percepção que existe uma inclinação, ainda que 

mínima, dos participantes das redes colaborativas na mudança de atitude com relação à 

forma de consumo. Porém, restava dúvida quanto a seu engajamento cm relação a um 

dos elementos que permitiram o surgimento dessas redes de consumo colaborativo: a 

preocupação com a questão ambiental e os impactos causados pelo consumismo. O que 

se pode perceber é que esta preocupação não faz parte das motivações principais dos 

participantes dessas redes. Trata-se de uma motivação latente, que quando questionada 

sempre é confirmada e justificada. O consumo consciente e desenvolvimento 

sustentável atuam no pensamento dos indivíduos como algo naturalizado, mas que só 

existe no plano das ideais. Ao ser solicitado sua participação ativa, muitas vezes não há 

resposta.  

Assim, ainda que ela possa envolver uma vontade legítima de proporcionar o 

bem para a comunidade e o meio ambiente, através das ideias embutidas no 

compartilhamento, interdependência e interação, estas práticas não estão dissociadas de 

algumas características próprias do modelo econômico e da sociedade contemporânea, 

sendo perpassadas por questões como a lógica midiática. 
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APÊNDICE A – EXEMPLOS DE CONSUMO COLABORATIVO NO BRASIL E 

CLASSIFICAÇÃO PROPOSTA 

 

 Plataforma e Gesstão Trocas monetárias Foco das interações 

Rede baseadas em 

plataformas e 

negócios / 

geridas por 

alguma 

empresa ou 

sistema 

independentes 

de uma 

plataforma ou 

uso específico / 

autogestionada 

envolvem  livres  bens materiais 

(físicos) 

bens imateriais 

ou formas de 

convivência 

Airbnb x  x   x 

Benfeitoria x   x  x 

Bicharia x  x   x 

Bike Rio x  x   x 

Bliev x   x  x 

Brincou trocou x   x x  

Caronas Brasil x   x  x 

Caronetas x   x  x 

Catarse x   x  x 

Cinestesia x   x  x 

Couchsurfing x   x  x 

Descola Aí x  x  x  

Dog share x      

Enjoei x  x  x  

Free your stuff  x  x x  

Freedon Sponsors x   x  x 

Horta comunitária  x  x  x 

Integra Bike x   x  x 

Meal Share x   x  x 

Muda SP  x  x  x 

Quintal de trocas x   x x  

Rede Colabore  x  x  x 

Rent a local friend  x   x x 

Tem Açucar? x   x x  
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Trocando Livros x   x x  

Xcambo x   x x  

Zazcar x  x x x  
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APÊNDICE B – INFORMAÇÕES GERAIS DAS REDES ANALISADAS 
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APÊNDICE C – ROTEIRO-GUIA PARA ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 

 

Passo 1 – Primeiro Contato: Mensagem enviada a todos os administradores de um 

mesmo grupo utilizando a ferramenta Mensagens do Facebook. 

Olá (Nome dos administradores), tudo bem?  

Estou entrando em contato por causa do (Nome do Grupo) que vocês administram.  

Estou fazendo minha pesquisa de mestrado sobre consumo colaborativo, mais 

especificamente sobre grupos de trocas, vendas e doações que existem no Facebook. 

Escolhi este tema porque acho incrível a ideia de surgir grupos com pessoas que não se 

conhecem mas que podem se ajudar de alguma forma. 

Faço parte de vários grupos e já fiz algumas trocas, compras, vendas e doações, mas 

para a pesquisa não posso ficar somente com as minhas impressões. Por isso gostaria 

de conversar com algumas pessoas que fazem parte destes grupos de forma ativa, e 

acho que os administradores são os mais indicados.  

Gostaria de saber se pelo menos uma de vocês (mas podem ser todas) toparia 

conversar comigo, uma entrevista informal, sobre o tema. Como sei que o tempo de 

todo mundo é corrido, poderíamos fazer essa conversa online, por Skype ou pelo 

próprio chat com vídeo do Facebook, caso não seja possível pessoalmente. Acredito 

que duraria cerca de 20 minutos (dependendo do que vocês teriam para falar). E aí, 

posso contar com vocês? Vai ser muito importante a colaboração de vocês para a 

pesquisa! 

Só para vocês entenderem melhor, meu mestrado é o de Mídia e Cotidiano da UFF, e a 

pesquisa é acadêmica com o objetivo de ver os interesses das pessoas que estão 

participando desses grupos nesse tipo de consumo colaborativo. Se vocês quiserem 

saber mais informações minhas e da pesquisa podem ficar a vontade para perguntar. 

Deixo abaixo meus contatos. 

Abraços,  

Déborah Vasconcelos 

Email: deborahvasconcelos@gmail.com 

Currículo: http://lattes.cnpq.br/4242050448884290 

http://www.ppgmidiaecotidiano.uff.br/ 

 

Passo 2 – Conciliação para melhor data de entrevista: Entendimento com cada um dos 

administradores que deram retorno a melhor forma, data e horário para fazer a 

entrevista. 

 

Passo 3 – Entrevista (presencial ou online – Skype, Ligação com vídeo do Facebook): 

Após um breve agradecimento e explicação geral da pesquisa se dá início a entrevista 

seguindo o roteiro-guia abaixo. Deixar claro ao entrevistado que, ainda que seja a 

entrevista sobre o grupo ele pode trazer Você pode me responder de forma geral mas 

seria bom também trazer alguns exemplos ou fazer alguma relação com o grupo caso 

você lembre de algo. 
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Vale lembrar que o roteiro-guia pode sofrer adaptações durante a entrevista de acordo 

com as respostas do entrevistado. 

 

¶ Conte um pouco sobre o surgimento do grupo e da sua relação com ele 

(motivação para a criação, a quanto tempo foi criado) 

¶ De uma forma geral, qual o objetivo do grupo? Você acha que esse objetivo é 

atingido? O uso que os integrantes fazem do grupo está de acordo com o que é 

proposto? 

¶ E o que é mais gratificante em administrar o grupo? O que é mais complicado? 

Que tipo de problema costuma surgir? (se puder, relatar algum caso específico) 

¶ Você faz parte de outros grupos do mesmo tipo? Quais? Com que frequência 

você costuma fazer transações nesses grupos? De que tipos? 

¶ Você já teve algum problema com alguma transação? E outras pessoas, que tipos 

de problemas com relação as transações você lembra que já foram relatados? 

¶ Você manteve contato, mesmo que virtual, com alguém com que você fez 

alguma transação, ou que conheceu através do grupo? Se sim, você pode 

comentar como foi? 

¶ O que te motiva a vender, comprar, trocar ou doar determinado produto em um 

grupo como este? 

¶ Qual a importância desse tipo de transação em termos de volume comparado 

com as suas compras de produtos como um todo?  

¶ Você passou a comprar mais ou menos depois que começou a participar desse 

tipo de grupo? 

¶ Além das transações, que outros tipos de postagens e comentário você costuma 

fazer ou já fez no grupo? (agradecimento, bronca, etc) 

¶  que você acha da quantidade de integrantes do grupo? Quanto mais melhor ou 

prefere que seja mais enxuto e seletivo? Por que? 

¶ Você acha que os integrantes do grupo se relacionam também no mundo físico 

(fora de internet)? 

¶ Pra você, o grupo funciona como uma comunidade, como uma vizinhança por 

exemplo? 

¶ Você acha que é possível um grupo como esse, com os mesmo objetivos, sem o 

Facebook? E sem a Internet? Por que e como? 

¶ Você acha que ao fazer parte de um grupo como esse as relações atitudes no dia 

a dia das pessoas mudam? (Se, sim, você pode contar como isso acontece com 

você? Em que aspectos?) 

¶ Quando as pessoas fazem as transações dentro do grupo, o que você acha que 

elas esperam em troca? E você, o que espera em troca? 

¶ Na sua opinião, qual a importância que a questão financeira nas transações que 

as pessoas fazem no grupo? Isso é essencial pra você? 

¶ Você acha que quando as pessoas fazem alguma transação no grupo elas estão 

colaborando com o outro e com a sociedade? E o meio com ambiente? Por que e 

como?  
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¶ Houve-se muito falar em desapego nesses grupos. Para você, o que seria 

“desapegar”? 

¶ O que significa é consumo consciente pra você? 

¶ Você já ouviu falar em consumo colaborativo? Se sim, diga o que você acha que 

significa ou dê exemplos. Você enquadraria este grupo como sendo um consumo 

colaborativo? Por que? 

¶ Para finalizar, gostaria de saber se você teria mais alguma consideração a fazer 

sobre o que conversamos. (algo que se esqueceu de comentar, alguma 

curiosidade, opinião sobre outros pontos que não foram tratados) 
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APÊNDICE D – QUESTIONÁRIO DE PESQUISA 

 

Questionário aplicado utilizando a ferramenta Google Forms. O questionário foi 

aplicado para cada grupo de forma específica, ou seja, ainda que com o mesmo 

conteúdo, cada grupo recebeu links diferentes para acessar o questionário. As inscrições 

em itálico foram geradas pelo próprio sistema do Google Forms e a opção “Outros”, que 

permite o respondente dar uma resposta diferente das que foram listada só é permitida, 

pelo sistema em inglês “Other”, tal qual as outras inscrições geradas pelo sistema 

aparecem. 

 

 

Questionário [Nome do Grupo] 

 

Questionário integrante da pesquisa sobre grupos de compra/venda, troca, empréstimo e 

doação no Facebook. Pesquisa de mestrado em Mídia e Cotidiano (PPGMCUFF). 

As questões com * são obrigatórias e as outras opcionais . Por favor, tente responder da 

forma mais completa possível. São apenas 3 minutinhos. Conto com sua colaboração! 

 

* Required 

 

– A quanto tempo aproximadamente você faz parte do grupo [Nome do Grupo]*  

 

– Você faz parte de outros grupos semelhantes? (compras/vendas, trocas, empréstimos, 

doações) *  

Mark only one oval. 

o Não 

o Sim, poucos (até 3) 

o Sim, entre 3 e 5 

o Sim, mais de 5 

 

– O que te motivou a fazer parte do grupo [Nome do Grupo] (e de outros grupos com o 

mesmo propósito)? (marque até 3 opções) *  

Check all that apply. 

Á comprar 

Á vender 

Á trocar 

Á emprestar 

Á tomar emprestado 

Á doar 

Á receber doações 

Á me informar sobre as novidade referentes ao tema do grupo [no Calçada Resiste 

– formas alternativas de consumo; no  Hipstrechó Decor – decoração; no Liberte 

Á suas coisas (Free your stuff) - Rio de Janeiro – (doações, formas alternativas 

Á ao consumo tradicional e de evitar a cultura do desperdício] 
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Á manter contato com pessoas que se interessam pelo mesmo tema 

Á Other: 

 

– Você já fez alguma transação de consumo dentro desse tipo de grupo? (marque 

quantas opções forem necessárias) *  

Check all that apply. 

Á Não 

Á Sim, comprei 

Á Sim, vendi 

Á Sim, troca 

Á Sim, emprestei 

Á Sim, tomei emprestado 

Á Sim, doei 

Á Sim, recebi doação 

 

– Em caso positivo, o que você costuma fazer com mais frequência neste tipo de 

grupo?*  

Mark only one oval. 

o compra 

o venda 

o troca 

o empréstimo 

o doação 

o receber doação 

o nunca fiz nenhuma 

 

– Qual o principal motivo que te leva a comprar/vender, trocar, emprestar/tomar 

emprestado e doar/receber doações de objetos através destes grupos? (Marque até 3 

opções na ordem de importância, do mais importante para o menos importante / Clique 

na seta para selecionar uma opção / Todas as caixas possuem as mesmas opções) *  

Mark only one oval. 

o Financeira/Economizar 

o Facilidade proporcionada pela Internet 

o Possibilidade de ter um item exclusivo ou diferenciado 

o Abrir espaço para novas compras 

o Desentulhar/ Viver com menos itens 

o Preocupação com o impacto no meio ambiente 

o Romper com a lógica de consumo tradicional 

 

Mark only one oval. 

o Financeira/Economizar 

o Facilidade proporcionada pela Internet 

o Possibilidade de ter um item exclusivo ou diferenciado 

o Abrir espaço para novas compras 

o Desentulhar/ Viver com menos itens 

o Preocupação com o impacto no meio ambiente 

o Romper com a lógica de consumo tradicional 
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Mark only one oval. 

o Financeira/Economizar 

o Facilidade proporcionada pela Internet 

o Possibilidade de ter um item exclusivo ou diferenciado 

o Abrir espaço para novas compras 

o Desentulhar/ Viver com menos itens 

o Preocupação com o impacto no meio ambiente 

o Romper com a lógica de consumo tradicional 

 

– Você acha que mudou suas atitudes com relação ao consumo depois que passou a 

fazer parte desse tipo de grupo? (escolha no máximo 2 respostas) *  

Check all that apply. 

Á Não 

Á Sim, passei a comprar mais 

Á Sim, passei a comprar menos 

Á Sim, passei a pensar se realmente preciso de determinado produto antes de 

comprar 

Á Sim, passei pensar mais sobre a origem e o destino dos produtos que consumo 

 

– De uma forma geral, o que te motiva a escolher determinado produto ou marca 

(Marque até 3 opções na ordem de importância, do mais importante para o menos 

importante / Clique na seta para selecionar uma opção / Todas as caixas possuem as 

mesmas opções) *  

Mark only one oval. 

o preço 

o visual/design 

o praticidade 

o facilidade de acesso ao produto 

o marca ou produto ambientalmente sustentável 

o marca ou produto com preocupação social 

  

Mark only one oval. 

o preço 

o visual/design 

o praticidade 

o facilidade de acesso ao produto 

o marca ou produto ambientalmente sustentável 

o marca ou produto com preocupação social 

 

Mark only one oval. 

o preço 

o visual/design 

o praticidade 

o facilidade de acesso ao produto 

o marca ou produto ambientalmente sustentável 

o marca ou produto com preocupação social 
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– O que te motiva a comprar um produto já usado, mesmo que seminovo? (escolha no 

máximo 2 respostas) *  

Check all that apply. 

Á não compro produtos usados 

Á é mais barato 

Á são produtos mais exclusivos e diferenciados 

Á é uma alternativa ao mercado de consumo tradicional 

Á Other: 

 

– O que te motiva a vender ou doar um produto usado ao invés de jogar fora? (escolha 

no máximo 2 respostas) *  

Check all that apply. 

Á não costumo vender ou fazer doação 

Á conseguir um dinheiro extra 

Á colaborar com outros que estejam precisando do produto 

Á evitar o desperdício e o impacto no meio ambiente 

Á Other: 

 

– Você manteve contato com alguma pessoa que você conheceu através do grupo 

[Nome do Grupo] ou outro grupo semelhante? (com exceção do momento em que se 

deu a primeira transação de consumo) *  

Mark only one oval. 

o Não 

o Sim, apenas virtual 

o Sim, incluindo contato no mundo físico 

 

– Você considera o grupo [Nome do Grupo] como uma comunidade/vizinhança? * 

Mark only one oval. 

o Não 

o Sim 

 

– Caso deseje, comente a questão anterior. 

 

– Em poucas palavras, o que é "desapegar" para você? 

 

– Você já ouviu falar em consumo colaborativo, economia colaborativa ou economia 

compartilhada? *  

Mark only one oval. 

o Não 

o Sim, mas não sei o que é 

o Sim 

 

– Em caso positivo, explique ou dê exemplos do que você considera consumo 

colaborativo. 

 

– Você acha que o grupo [Nome do Grupo] pode ser considerado como uma forma de 

consumo colaborativo? *  

Mark only one oval. 
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o Sim 

o Não 

o Não sei o que é consumo colaborativo 

 

– Caso você não tenha conseguido responder completamente as questões acima com as 

opções dadas, deixe aqui seu comentário. 

 

– Idade *  

 

– Gênero *  

Mark only one oval. 

o Feminino 

o Maculino 

o Other: 

 

– Renda total de seu domicílio * 

Mark only one oval. 

o até R$ 788 ,00 

o até R$ 1.625,00 

o até R$ 2.705,00 

o até R$ 4.852,00 

o até R$ 9.254,00 

o até R$ 20.888,00 

o acima de R$ 20.888,00 
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APÊNDICE E – RESULTADS QUANTITATIVOS OBTIDOS COM A  

APLICAÇÃO DO QUESTIONÁRIO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Feminino 
88% 

Masculino 
12% 

Gênero 
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Título do Gráfico 

até R$ 788 ,00 até R$ 1.625,00  até R$ 2.705,00

até R$ 4.852,00 até R$ 9.254,00 até R$ 20.888,00

acima de R$ 20.888,00


